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Atos do Prefeito

Ato

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

GABINETE DO PREFEITO

ATO Nº 313/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e na conformidade com 
as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal e o que consta no 
Processo nº 994313/2024;

R E S O L V E: 

EXONERAR a pedido Shirley Kioko Takano, matrícula 43151 do cargo em Concurso de 
Médica, da Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 04 de setembro de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se. 

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 09 de 
setembro de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda

Prefeito Municipal

Secretarias

Gabinete do Prefeito

Portaria

PORTARIA GAB/PREF/PMVG 25/2024

Dispõe sobre a designação de servidor público, e dá outras providencias.

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais e na conformidade com as disposições do 
artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica designado o servidor público municipal JULIO LEITE JUNIOR, matricula 
86.781 - Auditor Fiscal Tributário da Receita Municipal, em substituição da Auditora 
Fiscal Tributário da Receita Municipal VANESSA A COSTA MONTES, matricula 96.323 no 
Núcleo do IPTU da Secretaria Municipal de Gestão Fazendária no período de 05/09/2024 
a 20/09/2024 com ônus para administração.
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Art. 2º - Esta Portaria entre vigor na data de 05 de setembro de 2024 revogadas as 
disposições em contrário.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 06 de 
setembro de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda

Prefeito Municipal

Secretaria Municipal de Administração

Superintendência de Licitação

Atos de Licitação

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº. 31/2023

Processo n° 916878/2023. Objeto: Seleção e contratação de empresa de engenharia 
para execução da obra de Ampliação da EMEB “EMANUEL BENEDITO DE ARRUDA”, 
localizado na Rua São Francisco de Assis, s/n, lot. Santa Maria II, CEP 78128-554, Bairro 
Costa Verde no Município de Várzea Grande-MT, atendendo aos critérios do padrão 
SMECEL/VG, com intervenção em área aproximada de 998,00 m², contemplando os 
serviços de administração de obra, instalações de canteiro e serviços preliminares, 
demolições e retiradas, infraestrutura, superestrutura, sistema de vedação e cobertura, 
revestimento interno e externo, sistemas de pisos internos e externos, divisórias, 
bancadas e peitoris, esquadrias, pintura interna e externa, instalações hidrossanitárias, 
instalações elétricas, sistema de proteção contra descargas atmosféricas, instalações 
de gás e sistema de exaustão, combate a incêndio, serviços diversos, paisagismo e 
limpeza de obra, em atendimento à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer. Observados os preceitos legais da lei n. 8666/93 e Constituição Federal de 
1988, HOMOLOGO o R. GONÇALVES CARVALHO EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 
26.574.991/0001-00, com o valor de R$ 2.204.206,90 (dois milhões, duzentos e quatro 
mil, duzentos e seis reais e noventa centavos), na forma do inciso VI do artigo 43 da lei 
8666/93. Determino que sejam adotadas as medidas cabíveis para a contratação da 
referida empresa. O presente documento encontra-se disponível no site: http://www.
varzeagrande.mt.gov.br/arquivos/100/3236. Várzea Grande – MT, 09 de setembro de 
2024. Silvio Aparecido Fidelis - Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e 
Lazer.

EXTRATO - TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 15/2024 - Processo Adm: Nº 968311/2024 - Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES 
PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-
MT. O certame foi ADJUDICADO E HOMOLOGADO em 29/08/2024, sagrando vencedora 
as empresas: QUATTRI MED REPRESENTACÕES LTDA (33127318000197) com os 
lotes: 159 e 160 no valor total de R$ 50.738,40 (cinquenta mil e setecentos e trinta e oito 
reais e quarenta centavos). GTMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS LTDA (39707683000157) com o lote: 135 no valor 
total de R$ 15.750,00 (quinze mil e setecentos e cinquenta reais). ATIVIDADE COMERCIO 
DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (33772464000175) com os 
lotes: 1, 5, 7, 8, 15, 23, 24, 25, 40, 46, 52, 53, 54, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 71, 72, 73, 74, 77, 
78, 82, 92, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 105, 107, 118, 127, 164, 165, 166, 167, 169, 191, 
192, 207, 210, 211, 220, 235, 236, 250, 261, 266, 269, 271, 275, 277 e 278 no valor total 
de R$ 802.801,55 (oitocentos e dois mil e oitocentos e um reais e cinquenta e cinco 
centavos). ADRIELSON FERREIRA PINHEIRO - ME (13559782000145) com os lotes: 
217 e 218 no valor total de R$ 55.850,00 (cinquenta e cinco mil e oitocentos e cinquenta 
reais). SANTA TEREZINHA MEDICAMENTOS LTDA (18679814000160) com os lotes: 6, 
22, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 75, 76, 79, 80, 81, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 93, 94, 104, 119, 
120, 122, 123, 124, 129, 132, 133, 141, 168, 178, 186, 187, 188, 189, 190, 225, 226, 227, 
228, 229, 230, 231, 232, 233, 243, 244, 245, 246, 247, 248, 249, 255, 256, 257, 258, 267, 
272, 273 e 274 no valor total de R$ 463.396,50 (quatrocentos e sessenta e três mil e 
trezentos e noventa e seis reais e cinquenta centavos). GOLDENPLUS-COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (17472278000164) com os lotes: 
4, 12, 30, 31, 32, 111, 113, 136, 161, 162, 172, 181 e 212 no valor total de R$ 1.284.110,00 
(um milhão e duzentos e oitenta e quatro mil e cento e dez reais). HIPROMED-MORIAH 
COMERCIO, IMPORTACAO E SERVICOS LTDA (32311246000170) com os lotes: 
44 e 45 no valor total de R$ 11.340,00 (onze mil e trezentos e quarenta reais). MED 
CENTER COMERCIAL LTDA (00874929000140) com os lotes: 34 e 180 no valor total 
de R$ 88.845,00 (oitenta e oito mil e oitocentos e quarenta e cinco reais). ALTERMED 
MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA (00802002000102) com os lotes: 205 e 216 no 
valor total de R$ 339.256,00 (trezentos e trinta e nove mil e duzentos e cinquenta e seis 
reais). SELENIUM MEDICAL LTDA (46762527000154) com os lotes: 9, 10 e 11 no valor 
total de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). INVICTO COMERCIO DE PRODUTOS 
PARA SAÚDE LTDA (37052250000185) com o lote: 33 no valor total de R$ 26.300,00 
(vinte e seis mil e trezentos reais). BRASIL MED IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA 
(31282018000157) com os lotes: 91, 174, 221 e 222 no valor total de R$ 133.975,00 
(cento e trinta e três mil e novecentos e setenta e cinco reais). APROMEDICA COMERCIO 
DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI (34558660000104) com 
os lotes: 108, 109, 110, 128, 134, 154, 201, 242 e 265 no valor total de R$ 63.952,70 
(sessenta e três mil e novecentos e cinquenta e dois reais e setenta centavos). ROYAL 
MED HOSPITALAR LTDA - ME (25106470000165) com os lotes: 17, 35, 48, 49, 50, 51, 
55, 56, 57, 195, 196, 197, 198, 199, 202 e 252 no valor total de R$ 76.101,50 (setenta 
e seis mil e cento e um reais e cinquenta centavos). MAKE LINE COMERCIAL LTDA 

(05416754000140) com os lotes: 213, 214 e 215 no valor total de R$ 17.680,00 
(dezessete mil e seiscentos e oitenta reais). PÉROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA 
HOSPITALAR EIRELI (30888187000172) com os lotes: 2, 3, 26, 27, 28, 39, 131 e 185 
no valor total de R$ 176.160,00 (cento e setenta e seis mil e cento e sessenta reais). 
JELIVI CARE INDUSTRIA LTDA (39468203000142) com os lotes: 137, 138, 139 e 140 no 
valor total de R$ 15.592,60 (quinze mil e quinhentos e noventa e dois reais e sessenta 
centavos). FAMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI - ME (03250803000192) com 
os lotes: 21, 47 e 179 no valor total de R$ 264.700,00 (duzentos e sessenta e quatro 
mil e setecentos reais). MISSNER & MISSNER LTDA (03225411000173) com os lotes: 
130 e 163 no valor total de R$ 348.800,00 (trezentos e quarenta e oito mil e oitocentos 
reais). BIOTEXTIL INUDUSTRIA E COMERCIO LTDA (01623403000150) com o lote: 29 
no valor total de R$ 59.100,00 (cinquenta e nove mil e cem reais). HENRIVIX COMERCIO 
DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA (41500407000165) com os 
lotes: 16, 106, 112, 125, 126 e 251 no valor total de R$ 202.891,00 (duzentos e dois mil 
e oitocentos e noventa e um reais). DNA MED BRASIL LTDA (41665545000102) com 
o lote: 279 no valor total de R$ 185.500,00 (cento e oitenta e cinco mil e quinhentos 
reais). NEVALLI ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS LTDA - EPP (20344116000155) 
com os lotes: 150 e 157 no valor total de R$ 51.626,40 (cinquenta e um mil e seiscentos 
e vinte e seis reais e quarenta centavos). VERDE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA (37882886000154) com os lotes: 95, 142, 143, 144, 145 e 153 no valor total de 
R$ 70.004,74 (setenta mil e quatro reais e setenta e quatro centavos). FENIX COMERCO 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (33398831000112) com os lotes: 176 e 260 no 
valor total de R$ 9.179,50 (nove mil e cento e setenta e nove reais e cinquenta centavos). 
MEDICAMENTOS DE AZ EIRELI (09676256000198) com os lotes: 146, 147, 151, 152, 
156, 175, 177, 237, 238, 239, 240 e 241 no valor total de R$ 52.893,40 (cinquenta e dois 
mil e oitocentos e noventa e três reais e quarenta centavos). Itens desertos: 173, 223 e 
224. Itens fracassados: 13, 14, 18, 19, 20, 36, 37, 38, 41, 42, 43, 70, 103, 114, 115, 116, 
117, 121, 148, 149, 155, 158, 170, 171, 182, 183, 184, 193, 194, 200, 203, 204, 206, 208, 
209, 219, 234, 253, 254, 259, 262, 263, 264, 268, 270 e 276. VÁRZEA GRANDE - MT, 09 de 
setembro de 2024. Maria das Graças Metelo – Secretária interina Municipal de Saúde/
SMSVG.

Comissão Permanente de Sindicância e Processos 
Administrativos Disciplinares

Portaria

PORTARIA Nº 1027/CPSPAD/SAD/2024

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e Decreto nº 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos 
da Comissão de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares, designada 
pela Portaria nº 007/2023, de 05 de janeiro de 2023, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, em 11 de janeiro de 2023, 
pag. 665, e devidamente designados pela Portaria nº 540/2021, objeto do processo 
administrativo disciplinar nº 049/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 05 de setembro de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1024/CPSPAD/SAD/2024

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e Decreto nº 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos 
da Comissão de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares, designada 
pela Portaria nº 007/2023, de 05 de janeiro de 2023, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, em 11 de janeiro de 2023, 
pag. 665, e devidamente designados pela Portaria nº 540/2021, objeto do processo 
administrativo disciplinar nº 044/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 05 de setembro de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1025/CPSPAD/SAD/2024
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O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e Decreto nº 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos 
da Comissão de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares, designada 
pela Portaria nº 007/2023, de 05 de janeiro de 2023, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, em 11 de janeiro de 2023, 
pag. 665, e devidamente designados pela Portaria nº 540/2021, objeto do processo 
administrativo disciplinar nº 046/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 05 de setembro de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1026/CPSPAD/SAD/2024

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e Decreto nº 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos 
da Comissão de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares, designada 
pela Portaria nº 007/2023, de 05 de janeiro de 2023, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, em 11 de janeiro de 2023, 
pag. 665, e devidamente designados pela Portaria nº 540/2021, objeto do processo 
administrativo disciplinar nº 050/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 05 de setembro de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1028/CPSPAD/SAD/2024

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e Decreto nº 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos 
da Comissão de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares, designada 
pela Portaria nº 007/2023, de 05 de janeiro de 2023, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, em 11 de janeiro de 2023, 
pag. 665, e devidamente designados pela Portaria nº 540/2021, objeto do processo 
administrativo disciplinar nº 047/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 05 de setembro de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1029/CPSPAD/SAD/2024

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e Decreto nº 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos 
da Comissão de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares, designada 
pela Portaria nº 007/2023, de 05 de janeiro de 2023, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, em 11 de janeiro de 2023, 
pag. 665, e devidamente designados pela Portaria nº 540/2021, objeto do processo 
administrativo disciplinar nº 053/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 05 de setembro de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

Portaria n° 1031/SAD/2024

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Complementar n° 1.164/91 e pelo Decreto n° 32/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - DETERMINAR que a Comissão Permanente de Sindicância e Processos 
Administrativos Disciplinares, nomeada através da Portaria nº 007/2023, de 05 de 
janeiro de 2023, publicada no Jornal Oficial dos Municípios no dia 11 de janeiro de 2023, 
pág. 665, e devidamente designados pela Portaria nº 540/2021, com sede à Avenida 
Castelo Branco, nº. 2.500, Bairro Água Limpa, Secretaria Municipal de Administração 
– Paço Municipal, na cidade de Várzea Grande – MT, apure, através de Sindicância nº 
002/2024, no prazo de 30 (trinta) dias, as possíveis irregularidades referentes ao Furto 
de 12 (doze) câmeras do tipo Bullet IP VIP que seriam instaladas no Parque Berneck, 
bem como as demais infrações conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Várzea Grande, 09 de setembro de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

Portaria nº 1010/CPSPAD/SAD/2024

 O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Municipal 1.164/1991, pelo Decreto Municipal 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - DETERMINAR que a Comissão Permanente de Sindicância e Processos 
Administrativos Disciplinares, nomeada através da Portaria nº 007/2023, do 
Secretário Municipal de Administração, de 05 de janeiro de 2023, publicada no Jornal 
Oficial dos Municípios no dia 11 de janeiro de 2023, página 665 e devidamente 
designados pela Portaria nº 540/2021 com sede à Avenida Castelo Branco, nº. 
2.500, Bairro Água Limpa, Secretaria Municipal de Administração – Paço Municipal, 
na cidade de Várzea Grande – MT, instaure o PAD 025/2024 e apure no prazo de 
60 (sessenta) dias, as possíveis irregularidades referentes aos atos e fatos que 
constam da CI 052/2021, do setor de Folha de Pagamento da Secretaria Municipal de 
Administração, bem como as demais infrações conexas que emergirem no decorrer 
dos trabalhos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 03 de setembro de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

Portaria nº 1012/CPSPAD/SAD/2024

 O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Municipal 1.164/1991, pelo Decreto Municipal 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - DETERMINAR que a Comissão Permanente de Sindicância e Processos 
Administrativos Disciplinares, nomeada através da Portaria nº 007/2023, do 
Secretário Municipal de Administração, de 05 de janeiro de 2023, publicada no Jornal 
Oficial dos Municípios no dia 11 de janeiro de 2023, página 665 e devidamente 
designados pela Portaria nº 540/2021 com sede à Avenida Castelo Branco, nº. 
2.500, Bairro Água Limpa, Secretaria Municipal de Administração – Paço Municipal, 
na cidade de Várzea Grande – MT, instaure o PAD 028/2024 e apure no prazo de 
60 (sessenta) dias, as possíveis irregularidades referentes aos atos e fatos que 
constam da CI 052/2021, do setor de Folha de Pagamento da Secretaria Municipal de 
Administração, bem como as demais infrações conexas que emergirem no decorrer 
dos trabalhos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 03 de setembro de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

Portaria nº 974/CPSPAD/SAD/2024
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 O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Municipal 1.164/1991, pelo Decreto Municipal 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - DETERMINAR que a Comissão Permanente de Sindicância e Processos 
Administrativos Disciplinares, nomeada através da Portaria nº 007/2023, do 
Secretário Municipal de Administração, de 05 de janeiro de 2023, publicada no Jornal 
Oficial dos Municípios no dia 11 de janeiro de 2023, página 665 e devidamente 
designados pela Portaria nº 540/2021 com sede à Avenida Castelo Branco, nº. 
2.500, Bairro Água Limpa, Secretaria Municipal de Administração – Paço Municipal, 
na cidade de Várzea Grande – MT, instaure o PAD 023/2024 e apure no prazo de 
60 (sessenta) dias, as possíveis irregularidades referentes aos atos e fatos que 
constam da CI 052/2021, do setor de Folha de Pagamento da Secretaria Municipal de 
Administração, bem como as demais infrações conexas que emergirem no decorrer 
dos trabalhos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 27 de agosto de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

Portaria nº 1011/CPSPAD/SAD/2024

 O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Municipal 1.164/1991, pelo Decreto Municipal 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - DETERMINAR que a Comissão Permanente de Sindicância e Processos 
Administrativos Disciplinares, nomeada através da Portaria nº 007/2023, do 
Secretário Municipal de Administração, de 05 de janeiro de 2023, publicada no Jornal 
Oficial dos Municípios no dia 11 de janeiro de 2023, página 665 e devidamente 
designados pela Portaria nº 540/2021 com sede à Avenida Castelo Branco, nº. 
2.500, Bairro Água Limpa, Secretaria Municipal de Administração – Paço Municipal, 
na cidade de Várzea Grande – MT, instaure o PAD 024/2024 e apure no prazo de 
60 (sessenta) dias, as possíveis irregularidades referentes aos atos e fatos que 
constam da CI 052/2021, do setor de Folha de Pagamento da Secretaria Municipal de 
Administração, bem como as demais infrações conexas que emergirem no decorrer 
dos trabalhos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 03 de setembro de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

Portaria nº 1013/CPSPAD/SAD/2024

 O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Municipal 1.164/1991, pelo Decreto Municipal 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - DETERMINAR que a Comissão Permanente de Sindicância e Processos 
Administrativos Disciplinares, nomeada através da Portaria nº 007/2023, do 
Secretário Municipal de Administração, de 05 de janeiro de 2023, publicada no Jornal 
Oficial dos Municípios no dia 11 de janeiro de 2023, página 665 e devidamente 
designados pela Portaria nº 540/2021 com sede à Avenida Castelo Branco, nº. 
2.500, Bairro Água Limpa, Secretaria Municipal de Administração – Paço Municipal, 
na cidade de Várzea Grande – MT, instaure o PAD 029/2024 e apure no prazo de 
60 (sessenta) dias, as possíveis irregularidades referentes aos atos e fatos que 
constam da CI 052/2021, do setor de Folha de Pagamento da Secretaria Municipal de 
Administração, bem como as demais infrações conexas que emergirem no decorrer 
dos trabalhos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 03 de setembro de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

Portaria nº 1009/CPSPAD/SAD/2024

 O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Municipal 1.164/1991, pelo Decreto Municipal 032/2010;

RESOLVE:

Art. 1º - DETERMINAR que a Comissão Permanente de Sindicância e Processos 
Administrativos Disciplinares, nomeada através da Portaria nº 007/2023, do 
Secretário Municipal de Administração, de 05 de janeiro de 2023, publicada no Jornal 
Oficial dos Municípios no dia 11 de janeiro de 2023, página 665 e devidamente 
designados pela Portaria nº 540/2021 com sede à Avenida Castelo Branco, nº. 
2.500, Bairro Água Limpa, Secretaria Municipal de Administração – Paço Municipal, 
na cidade de Várzea Grande – MT, instaure o PAD 025/2024 e apure no prazo de 
60 (sessenta) dias, as possíveis irregularidades referentes aos atos e fatos que 
constam da CI 052/2021, do setor de Folha de Pagamento da Secretaria Municipal de 
Administração, bem como as demais infrações conexas que emergirem no decorrer 
dos trabalhos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 03 de setembro de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer

Procedimento Administrativo

Edital

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 01/2024 AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
001/2024 - REDE MUNICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE VÁRZEA GRANDE

 

CULTURA VIVA DO TAMANHO DO BRASIL!

 FOMENTO A PROJETOS CONTINUADOS DE PONTOS DE CULTURA

A Prefeitura Municipal de Várzea Grande torna público o presente Edital Complementar 
da “REDE MUNICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE VÁRZEA GRANDE” por meio da 
Política Nacional de Cultura Viva (PNCV), instituída pela Lei nº 13.018, de 22 de julho 
de 2014. 

 

RESOLVE:

Retificar o item 6.1 que trata das etapas de inscrição, a fim de prorrogar o prazo final de 
inscrição, que passa a vigorar com a seguinte redação:

6.1 As inscrições serão gratuitas e deverão ser realizadas no período de 07 de agosto 
de 2024 a 15 de setembro de 2024 por meio do formulário eletrônico disponível em 
https://forms.gle/8vdvRD4j7xaCDT6g6. Não serão aceitas inscrições enviadas por 
outros formatos, nem fora do prazo.

Retificar o item 10.2 que trata das etapas do cronograma, a fim de contemplar a 
alteração do prazo final de inscrição, que passa a vigorar com a seguinte redação:

10.2 O presente edital terá as seguintes fases e atividades:

Ação/Atividade Prazo

Inscrições 07 de agosto a 15 de setembro de 
2024

Resultado preliminar da Etapa de seleção 15 de setembro a 30 de setembro de 
2024

Recurso da fase de seleção 01 de outubro a 03 de outubro de 
2024

Resultado da análise de recurso da fase de 
seleção

04 de outubro de 2024 a 07 de 
outubro de 2024

Resultado Final da etapa de seleção 08 de outubro de 2024 a 09 de 
outubro de 2024

Etapa de habilitação 10 de outubro de 2024 a 15 de 
outubro de 2024

Formalização e assinatura do termo 21 de outubro de 2024 a 25 de 
outubro de 2024

Empenho, Liquidação e Pagamento 01 de novembro de 2024 a 30 de 
novembro de 2024

Este Edital Complementar entra em vigor a contar do dia 08 de setembro de 2024.

As demais disposições constantes no Edital e seus Anexos permanecem inalteradas.

Várzea Grande-MT, 09 de setembro de 2024

Silvio Aparecido Fidelis
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Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

Secretaria Municipal de Saúde

Portaria

PORTARIA GAB/SMS/VG Nº 250, DE 09 DE SETEMBRO DE 2024.

“Retificar o gozo regulamentar de férias de servidor.”

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação, em especial, o artigo 79, inciso I, da Lei Orgânica 
do Município;

RESOLVE:

Retificar a Portaria nº 232/2024, ref. a relação nominal dos servidores públicos da 
Secretaria Municipal de Saúde em gozo regulamentar de férias, somente com relação à 
servidora JACKCISLAINE DA COSTA SILVA, matrícula nº 133007, exercendo o cargo de 
Agente de Saúde Municipal do SUS – Agente Administrativo, 40h, lotado SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE – Nível Central, publicada no (a) Jornal Oficial dos Municípios do 
Estado de Mato Grosso – AMM no dia 22 de agosto de 2024, pág. 632, edição nº 4.554.

ONDE SE LÊ: Período de gozo: 09/09/2024 a 13/09/2024.

LEIA-SE: Período de gozo: 16/09/2024 a 20/09/2024.

Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Várzea Grande, 09 de setembro de 2024.

Maria das Graças Metelo

Secretária Interina de Saúde SMS/VG

PORTARIA GAB/SMS/VG Nº 251, DE 09 DE SETEMBRO DE 2024.

A Secretária Interina de Saúde no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
(a) legislação, em especial, o artigo 79, inciso I, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Conceder 30 (trinta) dias de Férias regulamentares, referente ao período aquisitivo 
2022/2023, a vigorar no período de 09/09/2024 à 08/10/2024, à servidora MARIA DA 
GLÓRIA BORGES DA SILVA, matrícula nº 130141, exercendo o cargo de 2557 - AGENTE 
DE APOIO DOS SERVICOS DO SUS - 40 HR - NIVEL MEDIO, lotado do(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE – CEDIDO.

Várzea Grande, 09 de setembro de 2024.

Maria das Graças Metelo

Secretária Interina de Saúde SMS/VG

Superintendência de Licitação

Extrato de Ata de Registro de Preço

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 181 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa ALTERMED MATERIAL 
MEDICO HOSPITALAR LTDA denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 
00.802.002/0001-02, sito na Est Boa esperança , Bairro: Fundo Canoas , Município 
de Rio do Sul - SC, CEP: 89.163-554, FONE: (47) 3520-9000, E-MAIL: altermed@
altermed.com.br , vencedora dos itens 205 e 216 com o valor total de R$ 339.256,00 
( Trezentos e tinta e nove mil, duzentos e cinquenta e seis reais ), atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

205

AMPLA 
CONCORRENCIA - 

PAPEL CREPADO P/
ESTERILIZAÇÃO, 
100% CELULOSE, 

1ª GERAÇÃO, 60 X 
60 CM, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE 
E VALIDADE. EM 

FOLHA.

150063-
5 1 UND 300000 R$ 0,5550 R$ 

166.500,00

216

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- SACO PARA 
COLETA DE LIXO 

HOSPITALAR 100L; 
CONFECCIONADO 
EM POLIETILENO; 
BRANCO LEITOSO; 
COM CAPACIDADE 
DE 100 LITROS NAS 
DIMENSÕES 75 CM 

LARGURA X 105 
CM COMPRIMENTO 

X 0,10 MM DE 
ESPESSURA, 
SEM LACRE, 

COM SÍMBOLO 
DE RESÍDUO 
INFECTANTE 
IMPRESSO 

CONFORME 
ABNT NBR 7500, 
COM INSCRIÇÃO: 

RESÍDUO 
INFECTANTE, 
ATENDER AOS 
REQUISITOS 

INDICADOS NA 
TABELA 2 (NBR 

9191); DEVE SER 
REGISTRADA 
NA ANVISA. 

OBRIGATÓRIA 
APRESENTAÇÃO 
DO DOCUMENTO 

DE REGISTRO 
NA ANVISA. 

PACOTE COM 100 
UNIDADES.

134257-
6 201 PCT 4000 R$ 

43,1890
R$ 

172.756,00

Perfazendo o valor total de R$ 339.256,00 (Trezentos e trinta e nove mil, duzentos e 
cinquenta e seis reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 
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O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
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aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 

registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.
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As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA

CNPJ 00.802.002/0001-02

 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 180 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa ADRIELSON FERREIRA 
PINHEIRO denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 13.559.782/0001-
45, sito na Rua Juiz Danilo Bertolin Précoma 430, Bairro: Cidade Jardim , Município 
de São José dos Pinhais - PR, CEP: 83.035-340, FONE:(41) 3588-1086, E-MAIL: 
vendasafp@embalagens.com.br , vencedora dos itens 217 e 218 com o valor total 
de R$ 55.850,00 (Cinquenta e cinco mil, oitocentos e cinquenta reais), atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD TCE CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL
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ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 
- SACO PARA 

COLETA DE LIXO 
HOSPITALAR 

40L - 
CONFECCIONADO 
EM POLIETILENO, 

60 CM X 0,05 
MM APROXIM. 

BRANCO LEITOSO, 
SEM TIMBRE, 

40 LITROS, 
O MATERIAL 

DEVERA 
ESTAR EM 

CONFORMIDADE 
COM NBR 9191, 

SEM LACRE, 
COM SÍMBOLO 

DE RESÍDUO 
INFECTANTE 
IMPRESSO 

CONFORME ABNT 
NBR 7500, DEVE 

SER REGISTRADA 
NA ANVISA. 

OBRIGATÓRIA 
APRESENTAÇÃO 
DO DOCUMENTO 

DE REGISTRO 
NA ANVISA. 

PACOTE COM 100 
UNIDADES.

132742-9 201 PCT 1000 R$ 
19,1000

R$ 
19.100,0000

218

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 
- SACO PARA 

COLETA DE LIXO 
HOSPITALAR 

60L - SACO PARA 
COLETA DE LIXO 

HOSPITALAR - 
CONFECCIONADO 

EM RESINA 
TERMOPLASTICA 

VIRGEM, 
MEDINDO 70 X 40 
CM APROX. COM 
ESPESSURA DE 

0,04 MM, BRANCO 
LEITOSO, COM 

IDENTIFICACAO 
DE RESIDUO 

INFECTANTE, 
CAPACIDADE 
DE 60 LITROS, 
O MATERIAL 

DEVERA 
ESTAR EM 

CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS 

9191 E7500 
DA ABNT E 

RESOLUCAO 306 
DA ANVISA. SER 

REGISTRADO 
NA ANVISA, 
SEM LACRE. 

OBRIGATÓRIA 
APRESENTAÇÃO 
DO DOCUMENTO 

DE REGISTRO 
NA ANVISA. 

PACOTE COM 100 
UNIDADES.

304845-4 201 PCT 1500 R$ 
24,5000

R$ 
36.750,0000

Perfazendo o valor total de R$ 55.850,00 (Cinquenta e cinco mil, oitocentos e 
cinquenta reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 

de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
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Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
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atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

ADRIELSON FERREIRA PINHEIRO

CNPJ 13.559.782/0001-45

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 182 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-
53 denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Apromédica 
Comércio de Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA denominada EMPRESA 
REGISTRADA, inscrita no CNPJ 34.558.660/0001-04, sito na Rua Q ACSV NO 61, 
Aenida LO 14 (503 Norte) S/N , Bairro Plano Diretor Norte , Município de Palmas – 
TO, CEP: 77.001-838, FONE: (63) 99292-7667, E-MAIL: licitacoes@apromedica.com.
br , vencedora dos itens 108, 109, 110, 128, 134, 154, 201, 242 e 265, com o valor 
total de R$ 63.952,70 (Sessenta e três mil, novecentos e cinquenta e dois reais e 
setenta centavos), atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
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condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

108

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 
- COLETOR DE 

URINA INFANTIL 
FEMININO  – TIPO 

SACO EM FORMATO 
RETANGULAR, 
COM PAREDES 
SOBREPOSTAS, 
ORIFÍCIO OVAL, 

CONFECCIONADO EM 
PLÁSTICO E ADESIVO 

HIPOALERGÊNICO, 
CAPACIDADE PARA 
100 ML, GRADUADO 

A CADA 10 ML, 
CONTENDO CAMPO 

PARA IDENTIFICAÇÃO 
DO PACIENTE, 

COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

155311-
9 1 UND 4000 R$ 0,8800 R$ 

3.520,0000

109

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 
- COLETOR DE 

URINA INFANTIL 
MASCULINO – TIPO 
SACO EM FORMATO 

RETANGULAR, 
COM PAREDES 
SOBREPOSTAS, 

ORIFÍCIO REDONDO, 
CONFECCIONADO 

EM PLÁSTICOS 
E ADESIVOS 

HIPOALERGÊNICO, 
CAPACIDADE PARA 
100 ML, GRADUADO 

A CADA 10 ML 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

155312-
7 1 UND 5000 R$ 0,8800 R$ 

4.400,0000

110

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

COLETOR DE URINA 
SISTEMA ABERTO 

- PLÁSTICO, CERCA 
DE 2000 ML, TIPO 

SACO, DESCARTÁVEL, 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDENCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE

149262-
4 1 UND 50000 R$ 0,3900 R$ 

19.500,0000

128

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

ESCOVA CERVICAL 
ESTÉRIL – ESCOVA 

GINECOLOGICA 
CERVICAL, PARA 

COLETA CITOLOGICA 
- COMPOSTO 

POR NYLON COM 
HASTES LONGAS, 

EXTREMIDADE 
FLEXIVEL E CERDAS 

MACIAS, ESTERIL 
DESCARTAVEL, 
EMBALAGEM 

COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE 
E VALIDADE. CAIXA C/ 

100 UNIDADES.

270974-
0 38 CX 350 R$ 

28,9900
R$ 

10.146,5000

134

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
ESTETOSCÓPIO 
NEONATAL DUO 

SONIC - PARA USO EM 
RECÉM-NASCIDO COM 

AUSCULTADORES 
DE TAMANHO 

REDUZIDOS EM 3,5 
CM DE DIÂMETRO, 

PARA PERFEITA 
ADAPTAÇÃO 

RECÉM NASCIDOS, 
DIAFRAGMAS DE 

ALTA SENSIBILIDADE 
PERMITINDO A 

AUSCULTAÇÃO DOS 
SONS DE BAIXA E 
ALTA FREQUÊNCIA 
AUSCULTADOR DE 
AÇO INOXIDÁVEL, 

TUBOS DE PVC 
QUE PROPAGAM 
MELHOR O SOM, 
OLIVAS MACIAS 

E CONFORTÁVEIS 
AJUSTAM-SE 

PERFEITAMENTE 
PROMOVENDO 
UM EXCELENTE 

SELAMENTO 
ACÚSTICO. 

MOLAS INTERNAS 
AJUSTÁVEIS, 

PROPORCIONANDO 
ADEQUADA TENSÃO 

DAS HASTES AOS 
OUVIDOS. COR AZUL 
OU PRETA. REGISTRO 
DOS EQUIPAMENTOS 

JUNTO A ANVISA/ 
MINISTÉRIO DA 

SAÚDE E/OU INMETRO 
OU CADASTRO DE 

ISENÇÃO DO MESMO. 
PADRÃO QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR 

A WELCH ALLYN, 
BIOLAND E PREMIUM.

177598-
7 1 UND 200 R$ 

16,9700
R$ 

3.394,0000
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154

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
FIO DE SUTURA 

CATGUT CROMADO 
Nº 2 C/ AG 4 - FIO 

ABSORVIVEL, ESTÉRIL, 
COLORAÇÃO DO 

MATERIAL MARROM, 
CONSTRUÇÃO 

TORCIDO, CALIBRE 
Nº 2-0, LAÇADO, COM 
APROXIMADAMENTE 

150 CM DE 
COMPRIMENTO, 

AGULHA DE 4 
CM, CILINDRICA, 

½ CIRCULO. 
EMBALAGEM 
APROPRIADA 

AO MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO QUE 
PERMITA ABERTURA 
E TRANSFERÊNCIA 

ASSÉPTICA, 
MANTENDO A 

INTEGRIDADE DO 
PRODUTO E SUA 

ESTERILIZAÇÃO ATÉ O 
MOMENTO DO USO.

35812 1 UND 1440 R$ 5,2900 R$ 
7.617,6000

201

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

MICRONEBULIZADOR 
ADULTO PARA 

AR COMPRIMIDO 
MICRONEBULIZADOR 
PARA NEBULIZACAO 

CONTINUA EM 
PACIENTES 

EM POSICAO 
HORIZONTAL, 

TAMANHO ADULTO, 
PARTICULAS DE 
0,1 A 5 MICROS 

APROXIMADAMENTE, 
RESERVATORIO 

COM CAPACIDADE 
DE 6ML, CAMARA 
NEBULIZADORA E 

TUBOS DE CONEXAO 
REMOVIVEIS, 
ACOMPANHA: 
TUBO EM T E 

PECA BUCAL EM 
MATERIAL PLASTICO, 
CONECTADO A REDE 

DE OXIGENIO OU 
AR COMPRIMIDO, 

GARANTIA DE 
ACORDO COM A 

LEGISLACAO. PADRÃO 
DE QUALIDADE IGUAL 

OU SUPERIOR A 
UNITEC E MORIYA.

384720-
9 1 UND 1000 R$ 7,7900 R$ 

7.790,0000

242

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
SONDA FOLLEY 

Nº 22 - 03 (TRÊS) 
VIAS – BALÃO 

30CC - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 
BORRACHA NATURAL, 

SILICONIZADA, EM 
TRÊS VIAS, SENDO 

UMA EM FUNIL, 
OUTRA COM VALVULA 

PRA ENCHIMENTO 
DO BALÃO E A 

TERCEIRA PARA 
IRRIGAÇÃO ATRAVÉS 
DE EQUIPO; PONTA 
CILÍNDRICA MACIA, 
DE FUNDO CEGO E 

COM DOIS ORIFÍCIOS 
LATERAIS EM LADOS 

OPOSTOS APÓS O 
BALÃO, CALIBRE Nº 
22 - EMBALAGEM 

INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO 

COM FACE EM 
POLIPROPILENO, 

COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 

EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO 

E PROCEDÊNCIA, 
DATA E TIPO DA 

ESTERILIZAÇÃO, DATA 
DE FABRICAÇÃO, 

LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

17706-7 1 UND 160 R$ 3,6600 R$ 585,6000

265

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

TERMOMETRO TP 
PISTOLA - COMPOSTO 

POR LEITOR 
INFRAVERMELHO E 

CORPO EM FORMATO 
ANATOMICO, COM 

VISOR DIGITAL 
INCORPORADO, 
ESTRUTURA EM 

PLASTICO RIGIDO E 
VISOR EM CRISTAL 
LIQUIDO DE FACIL 

VISUALIZACAO. 
POSSUIR LUZ 

DE FUNDO 
PARA FACILITAR 

LEITURA, FAIXA DE 
TEMPERATURA DE 

NO MINIMO 20 A 50 
GRAUS, UNIDADE 

DE TEMPERATURA 
EM Cº (NO MINIMO), 

COM ALARME DE 
FEBRE, ACOMPANHA 

EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, 

ROTULAGEM DE 
ACORDO COM A 

LEGISLACAO VIGENTE, 
ACOMPANHA PILHA/

BATERIA.

356894-
6 1 UND 100 R$ 

69,9900
R$ 

6.999,0000

Perfazendo o valor de R$ 63.952,70 (Sessenta e três mil, novecentos e cinquenta e 
dois reais e setenta centavos)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.
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6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 

realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 



15Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Terça-feira, 10 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 89

ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
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O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Apromedica Comércio de Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA

CNPJ 34.558.660/0001-04

 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 184 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-
53 denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Biotextil 
Industria e Comércio LTDA  denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no 
CNPJ 01.623.403/0001-50, sito na Av. dos Reis nº 375, Bairro Vila Reis , Município 
de Carmo do Rio Verde – GO , CEP: 76.340-000, FONE: (62) 3337-6404, E-MAIL: 
henriquevilela@vilelafaccin.com.br , vencedora do item 29 com o valor total de R$ 
59.100,00 (Cinquenta e Nove Mil e Cem Reais ), atendendo as condições previstas 
no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais 
legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

29

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- ATADURA DE 
CREPOM 08CM -100% 

ALGODAO, 08CM X 
180CM, EM REPOUSO, 

EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, 

COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDENCIA, LOTE 
E DATA DE VALIDADE. 

PACOTE C/ 12 
UNIDADES.

4213 209 PCT 15000 R$ 3,9400 R$ 
59.100,0000

Perfazendo o valor de R$ 59.100,00 (Cinquenta e Nove Mil e Cem Reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.
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6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 

escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
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conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000
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2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Biotextil Industria e Comércio LTDA

CNPJ 01.623.403/0001-50

 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 183/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Atividade Comércio de 
Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA  denominada EMPRESA REGISTRADA, 
inscrita no CNPJ 33.772.464/0001-75, sito na Rua 07 S/N, Bairro Vila Brasília , 
Município de Aparecida de Goiânia – GO, CEP: 74.911-060, FONE: (62) 3598-1766, 
E-MAIL: contato@atividademed.com.br , vencedora dos itens 01, 05, 07, 08, 15, 23, 
24, 25, 40, 46, 52, 53, 54, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 71, 72, 73, 74, 77, 78, 82, 92, 96, 
97, 98, 99, 100, 101, 102, 105, 107, 118, 127, 164, 165, 166, 167, 169, 191, 192, 
207, 210, 211, 220, 235, 236, 250, 261, 266, 269, 271, 275, 277 e 278,  com o valor 
total de R$ 802.801,55 ( Oitocentos e Dois Mil, Oitocentos e Um Reais e Cinquenta 
e Cinco Centavos), atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP ABAIXADOR LÍNGUA, 
MADEIRA, DESCARTÁVEL, 
14 CM, TIPO ESPÁTULA, 

1,50 CM 2MM, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDENCIA, DATA DE 
FABRICAÇÃO, LOTE E PRAZO 

DE VALIDADE. PACOTE C/ 
100 UNIDADES.

48235-8 201 PCT 3000 R$ 5,6500 R$ 
16.950,0000

5

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP AGULHA 

ANESTÉSICA P/ PERIDURAL 
- AÇO INOXIDÁVEL, 

CENTIMETRADA, 17 G 
X 3 1/2", PONTA CURVA 

TUOHY, C/ MANDRIL 
AJUSTADO, C/ ALETAS, 
CONECTOR LUER LOCK, 

CÔNICO E TRANSPARENTE, 
DESCARTÁVEL, 

ESTÉRIL, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

163732-
0 1 UND 525 R$ 4,0000 R$ 2.100,0000

7

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP AGULHA 
DESCARTÁVEL ESTÉRIL 

PARA PUNÇÃO PERIDURAL 
SIMPLES OU CONTÍNUA, 
16G X 3 ½ TIPO PONTA 

DE TUOHY COM ALETAS, 
DOTADA DE CÂNULA 

DEMARCADA EM 
CENTÍMETROS, CANHÃO 
LUER LOOK E BISEL TIPO 

TUOHY COM PONTA CURVA 
E CALCANHAR CEGO, 

EMBALAGEM UNITÁRIA 
EM BLISTER RÍGIDO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

81345-1 1 UND 525 R$ 4,1500 R$ 2.178,7500

8

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP AGULHA 
DESCARTÁVEL ESTÉRIL 

PARA PUNÇÃO PERIDURAL 
SIMPLES OU CONTÍNUA, 
18G X 3 ½ TIPO PONTA 

DE TUOHY COM ALETAS, 
DOTADA DE CÂNULA 

DEMARCADA EM 
CENTÍMETROS, CANHÃO 
LUER LOOK E BISEL TIPO 

TUOHY COM PONTA 
CURVA E CALCANHAR 

CEGO, EMBALAGEM 
UNITÁRIA EM BLISTER 
RÍGIDO, CONSTANDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

73536-1 1 UND 300 R$ 6,1600 R$ 1.848,0000
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15

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP AGULHA PARA 

ANESTESIA RAQUIDIANA 
25G X 2 - PEDIATRICA, C/

ORIFICIO LATERAL, CANULA 
DE PAREDE FINA, CANHAO 

LUER LOCK, COM VISOR 
TRANSLUCIDO, C/BISEL 
TIPO QUINCKE, ESTERIL, 

EMB.INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRURGICO E/OU 

FILME TERMOPLASTICO, 
PERMITE ABERTURA 

ASSEPTICA, CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICACAO, 

PROCEDENCIA, DATA E TIPO 
DE ESTERILIZACAO, LOTE, 

VALIDADE E REGISTRO MS. 
UNIDADE.

199799-
8 1 UND 500 R$ 12,0000 R$ 6.000,0000

23

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP ALMOTOLIA BICO 
RETO 250 ML. ALMOTOLIA 

PLÁSTICA, TRANSPARENTE, 
PROTETOR ACOPLADO AO 

BICO RETO E TAMPA ROSCA, 
COM CAPACIDADE DE 250 

ML; EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. RECIPIENTE.

189011-
5 1833 UND 3000 R$ 3,9533 R$ 

11.859,9000

24

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP ALMOTOLOLIA 

BICO RETO 250 ML, 
ALMOTOLIA PLÁSTICA, 

DE COR ÂMBAR MARROM, 
PROTETOR ACOPLADO AO 

BICO RETO E TAMPA EM 
ROSCA, COM CAPACIDADE 

DE 250 ML, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. RECIPIENTE.

35294 1833 UND 3000 R$ 4,4233 R$ 
13.269,9000

25

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP APARELHO 

BARBEADOR DESCARTÁVEL 
PARA TRICOTOMIA COM 
DUAS LÂMINAS EM AÇO 
INOX, EMBALAGEM COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
LOTE E VALIDADE. UNIDADE.

304666-
4 1 UND 8000 R$ 1,0900 R$ 8.720,0000

40

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - BOLSA PARA 

COLOSTOMIA SIMPLES - 
BOLSA PARA COLOSTOMIA 

SIMPLES (COM ORIFICIO 
DE 50 MM), CONTENDO 
EM SUA EMBALAGEM 

DADOS DE PROCEDÊNCIA, 
FABRICAÇÃO, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

196731-
2 1 UND 20000 R$ 1,6900 R$ 

33.800,0000

46

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CAL SODADA. 

PRODUTO QUÍMICO 
UTILIZADO EM APARELHOS 

DE ANESTESIA COM 
ALTA CAPACIDADE DE 
ABSORÇÃO DE CO2. 

DESPRENDIMENTO MÍNIMO 
DE PÓ. NÍTIDA VIRAGEM 

DA COLORAÇÃO ATRAVÉS 
DE INDICADOR QUÍMICO. 

GRAU DE UMIDADE ENTRE 
14 E 16% DE ÁGUA. DEVE 
SER APRESENTADO EM 

GRÂNULOS POROSO, DURO 
E ARREDONDADO. GALÃO 

5 QUILOS

191967-
9 2122 GL 65 R$ 

187,8100
R$ 

12.207,6500

52

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA DE 

TRAQUEOSTOMIA COM 
CUFF Nº 3,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, LOTE E 

VALIDADE. UNIDADE

191910-
5 1 UND 100 R$ 12,3400 R$ 1.234,0000

53

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 

DE TRAQUEOSTOMIA 
COM CUFF Nº 3,5 

PEDRIÁTRICA - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, DATA, 

TIPO DE ESTERILIZAÇÃO 
E TEMPO DE VALIDADE. 

PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PADRÃO DE 

QUALIDADE CPL MEDICALS, 
COMPER HEALTHCARE OU 

SIMILAR. - UNIDADE

191911-
3 1 UND 100 R$ 12,3400 R$ 1.234,0000

54

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA DE 

TRAQUEOSTOMIA COM 
CUFF Nº 5,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 

VALIDADE. UNIDADE

385837-
5 1 UND 100 R$ 12,3400 R$ 1.234,0000

58

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA DE 

TRAQUEOSTOMIA COM 
CUFF Nº 7,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 

VALIDADE. UNIDADE

185830-
0 1 UND 100 R$ 12,3400 R$ 1.234,0000

59

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA DE 

TRAQUEOSTOMIA COM 
CUFF Nº 7,5 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 

VALIDADE. UNIDADE

362603-
2 1 UND 150 R$ 12,3400 R$ 1.851,0000

60

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA DE 

TRAQUEOSTOMIA COM 
CUFF Nº 8,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 

VALIDADE. UNIDADE

198614-
7 1 UND 200 R$ 12,3400 R$ 2.468,0000

61

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA DE 

TRAQUEOSTOMIA COM 
CUFF Nº 8,5 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 

VALIDADE. UNIDADE

191921-
0 1 UND 200 R$ 12,3400 R$ 2.468,0000

62

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA DE 

TRAQUEOSTOMIA COM 
CUFF Nº 9,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, LOTE E 

VALIDADE. UNIDADE

321305-
6 UND UND 300 R$ 12,3400 R$ 3.702,0000

63

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA DE 

TRAQUEOSTOMIA COM 
CUFF Nº 9,5 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 

VALIDADE. UNIDADE

31434-0 UND UND 100 R$ 12,3500 R$ 1.235,0000

71

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 

DE TRAQUEOSTOMIA 
SEM CUFF Nº 3,0 

PEDRIÁTRICA - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, DATA, 

TIPO DE ESTERILIZAÇÃO 
E TEMPO DE VALIDADE. 

PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PADRÃO DE 

QUALIDADE CPL MEDICALS, 
COMPER HEALTHCARE OU 

SIMILAR.

140975-
1 1 UND 100 R$ 15,9500 R$ 1.595,0000

72

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 

DE TRAQUEOSTOMIA 
SEM CUFF Nº 3,5 

PEDRIÁTRICA - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
EPOLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, DATA, 

TIPO DE ESTERILIZAÇÃO 
E TEMPO DE VALIDADE. 

PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PADRÃO DE 

QUALIDADE CPL MEDICALS, 
COMPER HEALTHCARE OU 

SIMILAR.

360153-
6 1 UND 100 R$ 15,9400 R$ 1.594,0000

73

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 

DE TRAQUEOSTOMIA 
SEM CUFF Nº 4,0 

PEDRIÁTRICA - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, DATA, 

TIPO DE ESTERILIZAÇÃO 
E TEMPO DE VALIDADE. 

PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PADRÃO DE 

QUALIDADE CPL MEDICALS, 
COMPER HEALTHCARE OU 

SIMILAR.

95488-8 1 UND 100 R$ 15,9400 R$ 1.594,0000
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ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 

DE TRAQUEOSTOMIA 
SEM CUFF Nº 4,5 

PEDRIÁTRICA - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, DATA, 

TIPO DE ESTERILIZAÇÃO 
E TEMPO DE VALIDADE. 

PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PADRÃO DE 

QUALIDADE CPL MEDICALS, 
COMPER HEALTHCARE OU 

SIMILAR.

191913-
0 1 UND 100 R$ 15,9400 R$ 1.594,0000

77

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 

ENDOTRAQUEAL COM 
CUFF Nº. 6,5 CÂNULA 

ENDOTRAQUEAL DE MAGGIL 
ESTÉRIL, CONFECCIONADA 

EM PVC ATÓXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 

EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 

ATRAUMÁTICA, CONTENDO 
CUFF INSUFLÁVEL DE 

ALTO VOLUME E BAIXA 
PRESSÃO, LIGADO AO 

BALÃO DE CONTROLE QUE 
DEVE POSSUIR VÁLVULA 

PARA GUARNIÇÃO DE 
SERINGA LUER E LUER 

LOCK, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 

GRADUAÇÃO, 
NUMERAÇÃO (DI E CH) 

E A MARCA. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 

EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 

EM POLIPROPILENO, COM 
ABERTURA EM PÉTALA. 
DIÂMETRO6,5 MM, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

57493-7 1 UND 300 R$ 3,2400 R$ 972,0000

78

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 

ENDOTRAQUEAL COM 
CUFF Nº. 7,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 

EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 

ATRAUMÁTICA, CONTENDO 
CUFF INSUFLÁVEL DE 

ALTO VOLUME E BAIXA 
PRESSÃO, LIGADO AO 

BALÃO DE CONTROLE QUE 
DEVE POSSUIR VÁLVULA 

PARA GUARNIÇÃO DE 
SERINGA LUER E LUER 

LOCK, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 

GRADUAÇÃO, 
NUMERAÇÃO (DI E CH) 

E A MARCA. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 

EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 

EM POLIPROPILENO, COM 
ABERTURA EM PÉTALA. 
DIÂMETRO 7,0 MM, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE.UNIDADE.

57497-0 1 UND 500 R$ 3,2200 R$ 1.610,0000

82

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 

ENDOTRAQUEAL COM 
CUFF Nº.6,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 

EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 

ATRAUMÁTICA, CONTENDO 
CUFF INSUFLÁVEL DE 

ALTO VOLUME E BAIXA 
PRESSÃO, LIGADA AO 

BALÃO DE CONTROLE QUE 
DEVE POSSUIR VÁLVULA 

PARA GUARNIÇÃO DE 
SERINGA LUER E LUER 

LOCK, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
A GRADUAÇÃO, 

NUMERAÇÃO (DI E CH) 
E A MARCA. EMBALADA 

INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 

CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, COM 

ABERTURA EM PÉTALA.

76150-8 1 UND 300 R$ 3,2400 R$ 972,0000

92

AMPLA CONCORRENCIA 
- CATETER INTRAVENOSO 

16G - PARA ACESSO 
VENOSO CENTRAL 

(TIPO INTRACATH OU 
SIMILAR), 16 G X 12”, 

DESCARTAVEL, EM VIALON 
ESTÉRIL, RADIOPACO, 

PROTEGIDO POR BAINHA 
PLASTICA, COM MANDRI 
GUIA FLEXÍVEL, CALIBRE 

DO CATETER 16G, 
COMPRIMENTO 30,5 

CM; AGULHA LONGA DE 
PAREDES FINAS, COM 
BISEL TRIFACETADO, 

INDICADOR DE BISEL, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE

6071 1 UND 1000 R$ 59,8900 R$ 
59.890,0000

96

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER 

PARA EMBOLECTOMIA 
ARTERIAL N° 02 - EM 
POLIVINIL, FLEXÍVEL, 
ESTERIL, EMBALADO 

INDIVIDUALMENTE, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

270060-
3 1 UND 150 R$ 

135,6900
R$ 

20.353,5000

97

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER 

PARA EMBOLECTOMIA 
ARTERIAL N° 04 - EM 
POLIVINIL, FLEXÍVEL, 
ESTERIL, EMBALADO 

INDIVIDUALMENTE, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

276047-
9 1 UND 150 R$ 

134,8900
R$ 

20.233,5000

98

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER PARA 

EMBOLECTOMIA ARTERIAL 
N° 05, EMBALADO 

INDIVIDUALMENTE, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, DATA E 

TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E 
TEMPO DE VALIDADE.

276052-
5 1 UND 150 R$ 

135,7900
R$ 

20.368,5000

99

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER 

PARA EMBOLECTOMIA 
ARTERIAL N° 06 - EM 
POLIVINIL, FLEXÍVEL, 
ESTERIL, EMBALADO 

INDIVIDUALMENTE, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

199882-
0 1 UND 150 R$ 

115,7900
R$ 

17.368,5000

100

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER PARA 

EMBOLECTOMIA ARTERIAL 
N° 07 - EM POLIVINIL, 

INDIVIDUALMENTE, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

228853-
2 1 UND 150 R$ 

135,9900
R$ 

20.398,5000

101

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER PARA 

EMBOLECTOMIAARTERIAL 
N° 03 - EM POLIVINIL, 

FLEXÍVEL, ESTERIL, 
EMBALADO 

INDIVIDUALMENTE, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE

276029-
0 1 UND 150 R$ 

135,7900
R$ 

20.368,5000

102

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER TIPO 

ÓCULOS - MATERIAL 
PLÁSTICO ATÓXICO, 

DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, 
ADMINISTRAÇÃO 
NASAL OXIGÊNIO, 

ORIFÍCIO EXTREMIDADE. 
REGISTRADO JUNTO A 
ANVISA, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDENCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE

21380-2 1 UND 50000 R$ 1,0900 R$ 
54.500,0000

105

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CLOREXIDINA 
DIGLUCONATO, 0,2% - 

SOLUCAO AQUOSA, TÓPICA, 
DERMO SUAVE, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDENCIA, LOTE E 
VALIDADE - FRASCO DE 

1.000 ML

345902-
0 903 FRS 2500 R$ 5,7200 R$ 

14.300,0000

107

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - COLETOR DE URINA 
COM DISPOSITIVO PARA 

INCONTINENCIA URINARIA 
- PVC EM LÁTEX ATÓXICO 

PURO, MASCULINO 
URIPEN, COM EXTENSAO 

DE 80CM, EM FORMA 
DE RESERVATIVO COM 

EXTREMIDADE AFUNILADA 
E REFORCADA, EMBALAGEM 

INDIVIDUAL, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

28131 1 UND 7000 R$ 1,6100 R$ 
11.270,0000

118

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - CURATIVO EM FILME 
TRANSPARENTE E ADESIVO 
6CMX7CM. CURATIVO EM 
FILME TRANSPARENTE E 

ADESIVO HIPOALERGÊNICO, 
SEMIPERMEÁVEL, 

OU SEJA, PERMITE A 
PASSAGEM DE GASES E 

VAPORES, PERMITINDO A 
RESPIRABILIDADE DA PELE, 
ESTÉRIL. UTILIZADO PARA 
CURATIVOS DE CATETERES 
CENTRAIS E PERIFÉRICOS, 

COMPOSTOS POR PELÍCULA 
DE POLIURETANO. 
IMPERMEÁVEL À 

LIQUIDOS E BACTÉRIAS. 
APRESENTANDO 

6X7CM (FENESTRADO), 
EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

A EMBALAGEM E 
ESTERILIZAÇÃO DEVEM 

SEGUIR A NBR 14990- 
7/2004 PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE ÓXIDO DE ETILENO E 
NBR 14990-8/2013 PARA 

PRODUTOS ESTERILIZADOS 
À BASE DE RADIAÇÃO 

IONIZANTE. COM REGISTRO 
NA ANVISA. CAIXA 50 

UNIDADES.

192068-
5 61 CX 300 R$ 41,1900 R$ 

12.357,0000
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ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - ESCALPE 
19G. DISPOSITIVO 

CONFECIONADO EM 
MATERIAL TUBO PVC 

CRISTAL LEVE E FLEXÍVEL, 
COM ASAS LEVES E 

FLEXÍVEIS, CONECTOR 
LUER CÔNICO RÍGIDO, 
CÂNULA EM AÇO INOX 

COM BISEL TRIFACETADO, 
SILICONIZADA, 

ATRAUMÁTICA, TAMPA 
PROTETORA, BAINHA 

DE PROTEÇÃO, ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, ACESSÓRIOS 

COMPONENTES 
SOLDADOS, IDENTIFICAÇÃO 

CORES UNIVERSAL. 
COM DISPOSITIVO DE 

SEGURANÇA CONFORME 
NR 32. EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE. 

PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PADRÃO DE 

QUALIDADE BD OU SIMILAR.

1933 1 UND 22000 R$ 0,5300 R$ 
11.660,0000

164

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - FITA 

REAGENTE P/ DETECÇÃO 
DE SUBSTANCIAS NA 

URINA - PARA DETECÇÃO 
DE GLICOSE, BILIRRUBINA, 

CETONA, DENSIDADE, 
SANGUE, PH, PROTEÍNA, 

UROBILINOGENIO, 
NITRITO E LEUCÓCITOS, 
TUBO COM 100 FITAS, 

EMBALAGEM COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DE ESTABILIZAÇÃO 
VALIDADE, REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE.

429870-
5 201 PCT 650 R$ 30,0400 R$ 

19.526,0000

165

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - FIXADOR PARA 
LÂMINA GINECOLOGICA 

- FIXADOR CELULAR 
- DO TIPO FIXACAO 
DE ESFREGACOS 

CELULARES EM LÂMINA, 
COMPOSTO POR ÁLCOOL 

EILICO EXTRATO FINO 
95%, CARBOWAX 

2,5% E PROPOLENTE, 
USADO PARA EXAME 

PAPANICOLAU, CONTEUDO 
100ML DE SPRAY, COM 

IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, DATA DE 

FABRICAÇÃO, LOTE E PRAZO 
DE VALIDADE.

8839 1 UND 1000 R$ 7,0100 R$ 7.010,0000

166

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - FORMOL A 10% 

(10MG/ML) 1000 ML. 
EMBALAGEM CONSTANDO 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE. FRASCO DE 
1 LITRO.

319678-
0 28 FRS 650 R$ 12,7000 R$ 8.255,0000

167

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - FRASCO 

COLETOR PARA EXAME, 
POLIPROPILENO, 

UNIVERSAL, 
TRANSPARENTE, 
DESCARTÁVEL, 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 
50 ML, COM TAMPA DE 
ROSCA, ESTÉRIL, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 

VALIDADE. UNIDADE

254777-
5 1 UND 100000 R$ 0,3500 R$ 

35.000,0000

169

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - FRASCO 

UMIDIFICADOR OXIGENIO - 
NAO AQUECIDO, COMPOSTO 
DE FRASCO DE 250ML, COM 

NIVEIS DE CONEXAO DE 
ENTRADADE OXIGENIO COM 
ROSCA PADRAO, EM CORPO 

EM NYLON COM ROSCA, 
ADAPTA A TODO TIPO DE 
VALVULA REGULADORA, 

ADAPTA A TODO TIPO 
DE MEDIDOR DE VAZAO 
DE REDE CANALIZADA. 

CONEXÃO PADRÃO ABNT 
NBR 11906.

178978-
3 1 UND 5000 R$ 14,9100 R$ 

74.550,0000

191

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - MASCARA 

DE NÃO REINALAÇÃO 
ADULTO - MASCARA PARA 
OXIGENOTERAPIA - ALTA 
CONCENTRACAO ADULTO 

COM RESERVATORIO E 
DE NAO- EINALACAO, DE 
FORMATO ANATOMICO, 

NAO REINALANTE, 
EXTENSAO EM PVC 

FLEXIVEL TRANSPARENTE, 
COM TAMANHO VARIANDO 
ENTRE 2,10 E 2,20 METROS 
PARA ENCAIXE PERFEITO 

NO ADAPTADOR DO 
RESERVATORIO E NO 

CILINDRO DE OXIGÊNIO. 
PROCEDÊNCIA DO 

PRODUTO, DATA DE 
FABRICACAO, VALIDADE 

NUMERO DO LOTE E 
REGISTRO NA ANVISA.

3259 1 UND 500 R$ 13,4367 R$ 6.718,3500

192

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - MASCARA 

DE NÃO REINALAÇÃO 
INFANTIL - MASCARA PARA 

OXIGENOTERAPIA - ALTA 
CONCENTRACAO INFANTIL 

COM RESERVATORIO E 
DE NAO-REINALACAO, DE 
FORMATO ANATOMICO, 

NAO REINALANTE, 
EXTENSAO EM PVC 

FLEXIVEL TRANSPARENTE, 
COM TAMANHO VARIANDO 
ENTRE 2,10 E 2,20 METROS 
PARA ENCAIXE PERFEITO 

NO ADAPTADOR DO 
RESERVATORIO E NO 

CILINDRO DE OXIGÊNIO. 
PROCEDÊNCIA DO 

PRODUTO, DATA DE 
FABRICACAO, VALIDADE 

NUMERO DO LOTE E 
REGISTRO NA ANVISA.

3260 1 UND 300 R$ 11,5000 R$ 3.450,0000

207

AMPLA 
CONCORREPEROXIDO 

DE HIDROGÊNIO 
(ÁGUA OXIGENADA), 

PROCEDÊNCIA, DATA DE 
FABRICAÇÃO, LOTE E PRAZO 
DE VALIDADE. FRASCO COM 

1.000ML.

290365-
2 37 FRS 2500 R$ 5,8900 R$ 

14.725,0000

210

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - PORTA LÂMINA, 

POLIPROPILENO, ATÉ 
3 LÂMINAS, TAMPA 
ROSQUEAVEL, COM 

DIVISORIAS, PROCEDÊNCIA, 
DATA DE FABRICAÇÃO, LOTE 

E PRAZO DE VALIDADE.

25267-0 UND UND 2000 R$ 0,6700 R$ 1.340,0000

211

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - PRESERVATIVO 

- MASCULINO SEM 
LUBRIFICACAO. 

PRODUTO PARA USO 
MEDICO EM EXAMES DE 

ULTRASSONOGRAFIA; COM 
ALTA TRANSPARENCIA 
QUE PERMITE MAIOR 

NITIDEZ NA CAPTACAO DE 
IMAGENS; COMPOSICAO: 

LATEX DE BORRACHA 
NATURAL; EMBALAGEM 
CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇAO DO 
PRODUTO, DATA DE 

FABRICACAO E PRAZO DE 
VALIDADE. CAIXA COM 
144 PRESERVATTIVOS 

EMBALADOS 
INDIVIDUALMENTE

64362 228 CX 200 R$ 54,2900 R$ 
10.858,0000

220

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - SERRA DE GIGLI - EM 

AÇO INOX AISI 400, COM 
COMPRIMENTO DE 50CM.

64529-0 1 UND 200 R$ 21,0600 R$ 4.212,0000

235

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA 

ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 
Nº 14 - DESCARTAVEL, 

ESTÉRIL, CONFECCIONADA 
EM POLIVINIL ATOXICO, 

SILICONIZADA, 
TRANSPARENTE, FLEXIVEL, 

CONTENDO VALVULA 
INTERMITENTE PARA 
PRESSÃO NEGATIVA, 

DEVE CONTER 03 
(TRÊS) ORIFÍCIOS NA 

SUA EXTREMIDADE DE 
ESTALO E CONECTOR NA 
EXTREMIDADE PROXIMAL 

PARA INTERMEDIÁRIO. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL 

EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 

PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO 
DA ESTERILIZAÇÃO, DATAM 

DE FABRICAÇÃO, LOTE E 
PRAZO DE VALIDADE.

156644-
0 1 UND 16000 R$ 0,8700 R$ 

13.920,0000
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ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA DE 

ASPIRAÇÃO PARA TUBO 
TRAQUEAL SISTEMA 

FECHADO PEDIATRICO 
6FR- COMPOSTO POR: 
SONDA DE ASPIRACAO 

AUTRAUMATICA DE DUPLA 
DENSIDADE COM CATETER 
MOUNTCOM SUPERFICIE 

INTERNA LISA E UMA 
CARTELA DE ADESIVOPARA 

CONTROLAR O DIA DA 
TROCA, EM MATERIA 

PRIMA DOS COMPONETES 
EM POLIPROPILENO, 

POLIESTILENO, BORRACHA 
NITRILICA, RESINA 
K, PVC E SILICIONE, 

ATOXICO,FLEXIVEL,TRANSP 
LIVRE DE DEHP (FTALATO), 
APIROGÊNICO, ESTÉRIL A 

ÓXIDO DE ETILENO - LIVRE 
DE LATEX, MEDINDO 
32 CM COMPR. 6 FR , 
BROCOSCOPIA, COM 
GRADUAÇÃO, COM 

ORIFICIOS LATERAIS 
E DISTAL, PONTA 

ARREDONDADA, LUVA EM 
PLASTICO SILICONIZADA 

NO CORPO DA SONDA, 
ADAPTADOR COM 

CONEXAO EM Y COM 
DUPLO SWIVEL (PIVO 
GIRATORIO 360) COM 

CAMARA FECHADA PARA 
ISOLAR A SONDA, COM 

VIA DE INSTILACAO 
PARA FLUIDIFICACAO DA 

SECRECAO E LIMPEZA 
INTERNA DA SONDA, COM 
VALVULA PARA CONTROLE 

DE VACUO COM TRAVA 
E DUAS TAMPAS DE 

VEDAÇÃO PARA TROCA, 
CONECTOR PARA TUBO 

ENDOTRAQUEAL.

237067-
0 1 UND 1000 R$ 35,9900 R$ 

35.990,0000

250

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA 

PARA ALIMENTAÇÃO 
ENTERAL ADULTO Nº 10 

– SONDA PARA NUTRIÇÃO 
ENTERAL, COM 105CM 

DE COMPRIMENTO, 
CONFECCIONADA EM 
POLIURETANO PURO, 
FLEXÍVEL, COM FAIXA 

RADIOPACA EM TODA SUA 
EXTENSÃO E MARCAÇÃO 

DE CONTROLE PARA 
INTRODUÇÃO, PONTA 
COM TUNGSTÊNIO E 

ORIFÍCIOS CIRCULARES 
LATERAIS; O CONECTOR 

DEVER SER DE USO 
UNIVERSAL; MANDRIL DE 

AÇO FLEXÍVEL (TIPO CORDA 
DE VIOLÃO). EMBALAGEM 

INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO COM 

FACE EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 

PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 

DATA DE FABRICAÇÃO, LOTE 
E PRAZO DE VALIDADE. 

UNIDADE.

156612-
1 1 UND 3000 R$ 14,1900 R$ 

42.570,0000

261

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - TELA 

CIRÚRGICA PROSTÉTICA 
26X36CM - FABRICADA 

EM POLIPROPILENO, 
ESTERILIZADA A GAS OXIDO 

DE ETILENO. EMBALADA 
CONFORME PRATICAS DO 
FABRICANTE, CONSTANDO 

EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO 
DA ESTERILIZAÇÃO, DATA 
DE FABRICAÇÃO, LOTE E 

PRAZO DE VALIDADE.

172607-
2 1 UND 300 R$ 

106,5800
R$ 

31.974,0000

266

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - TESTE QUALITATIVO 

DE AGLUTINAÇÃO 
RAPIDA - MÉTODO 

IMUNOCROMATOGRAFICO 
EM TIRAS, PARA DA BETA-
HCG EM SORO OU URINA 
C/SENSIBILIDADE 10MUI/
ML, ROTULO COM N. DO 

LOTE, VALIDADE, DATA DE 
FABRICAÇÃO. FRASCOS 
HERMÉTICOS COM 50 

TESTES

124306-
3 2224 FRS 700 R$ 39,9900 R$ 

27.993,0000

269

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - TUBO DE SILICONE 
Nº 204 COM 15 METROS, 

TRANSPARENTE, NÃO 
ESTÉRIL ESTÁVEL À 

TEMPERATURA EXTREMAS 
NA 200°C. DEVE SER 

PRODUZIDO CONFORME 
BOAS PRÁTICAS DE 

FABRICAÇÃO RDC Nº 
59/2000. ATENDER NBR 

ISSO 10993, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

1993 1 UND 100 R$ 
156,5400

R$ 
15.654,0000

271

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - TUBO 
ENDOTRAQUEAL COM 
CUFF Nº 9,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADO EM 
PVC ATÓXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 

EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 

ATRAUMÁTICA, CONTENDO 
CUFF INSUFLÁVEL DE 

ALTO VOLUME E BAIXA 
PRESSÃO, LIGADO AO 

BALÃO DE CONTROLE QUE 
DEVE POSSUIR VÁLVULA 

PARA GUARNIÇÃO DE 
SERINGA LUER E LUER 

LOCK, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 

GRADUAÇÃO, 
NUMERADA (DI E CH) E 
A MARCA. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL COM DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, DATA, 

TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E 
VALIDADE. A EMBALAGEM 
E ESTERILIZAÇÃO DEVEM 

SEGUIR A NBR 14990-
7/2004 PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE ÓXIDO DE ETILENO E 
NBR 14990-8/2013 PARA 

PRODUTOS ESTERILIZADOS 
À BASE DE RADIAÇÃO 

IONIZANTE.

60641-3 1 UND 500 R$ 3,2400 R$ 1.620,0000

275

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - TUBO 
ENDOTRAQUEAL SEM 

CUFF Nº. 4,5 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADO EM 
PVC ATOXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 

EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 

ATRAUMATICA CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 

GRADUAÇÃO, 
NUMERAÇÃO (DI ECH) E 
A MARCA. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL COM DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA, 

TIPO DE ESTERILIZAÇÃO 
E TEMPO DE VALIDADE. 

A EMBALAGEM E 
ESTERILIZAÇÃO DEVEM 

SEGUIR A NBR 14990-
7/2004 PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE ÓXIDO DE ETILENO E 
NBR 14990-8/2013 PARA 

PRODUTOS ESTERILIZADOS 
À BASE DE RADIAÇÃO 

IONIZANTE. COM REGISTRO 
NA ANVISA. PADRÃO DE 

QUALIDADE SOLIDOR, 
VITALGOLD OU SIMILAR.

36719-2 1 UND 600 R$ 2,6100 R$ 1.566,0000

277

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - VASELINA LIQUIDA - 
USO HOSPITALAR, LIQUIDA, 
INCOLOR, ACONDICIONADA 
EM FRASCO, COM DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 

VALIDADE. 1 LITRO.

46384-1 37 LT 400 R$ 35,8000 R$ 
14.320,0000

278

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - VASELINA 

SOLIDA - 500 G - FORMA 
DE APRESENTACAO EM 
MASSA SEMI SOLIDA DE 
COLORACAO BRANCA, 
ABSORBANCIA 0,05%W 
V ABSORBANCIA, USO 

FARMACEUTICO

16894-7 21 GR 300 R$ 43,1900 R$ 
12.957,0000

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Perfazendo o valor total de R$ 802.801,55 (Oitocentos e Dois Mil, Oitocentos e Um 
Reais e Cinquenta e Cinco Centavos),

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.
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6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 



25Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Terça-feira, 10 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 89

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Atividade Comércio de Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA

CNPJ 33.772.464/0001-75

 

 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 185 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Brasil Med Importação 
e Exportação LTDA,  denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 
31.282.018/0001-57, sito na Rua Coriolano, Bairro Vila Romana, Município de São 
Paulo - SP, CEP: 05.047-002, FONE: (11) 3617-4331, E-MAIL: licitacao@kffbrasilmed.
com.br vencedora dos itens 91, 174, 221 e 222, com o valor total de R$ 133.975,00 
( Cento e Trinta e Três Mil, Novecentos e Setenta e Cinco Reais ), atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 

Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

91

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/

EPP - CATETER 
DUPLO LÚMEM 
PARA ACESSO 

VENOSO CENTRAL, 
PEDIÁTRICO, 

TAMANHO 5 FR 
- POLIURETANO, 

RADIOPACO, MEDIA 
PERMANENCIA, 

ACOMPANHADO POR 
FIO GUIA, ESTERIL, 

COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDENCIA, 

LOTE E VALIDADE. 
UNIDADE.

145329-
7 1 UND 700 R$ 

63,0000
R$ 

44.100,0000

174

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - KIT 

LIGADURA ELASTICA 
- PARA VARIZES 

ESOFAGICAS, 
PARA USO EM 

IDEOGASTROSCOPIO, 
TIPO DESCARTAVEL, 

DE SEIS A SETE 
ANEIS, MEDINDO 

9,8MM DE DIAMETRO 
EXTERNO

353713-
7 1138 KIT 15 R$ 

675,0000
R$ 

10.125,0000
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221

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/

EPP - SISTEMA 
DE DERIVAÇÃO 
VENTRICULAR 

EXTERNA (DVE) 
EXTERNA, PARA 

DRENAGEM 
TEMPORÁRIA DO 
LIQUIDO CEFALO 

- RAQUIDIANO 
EM ADULTOS, 

CONTENDO 1 (UM) 
CATETER PROXIMAL 

E ACESSÓRIOS, 1 
(UM) SISTEMA DE 
TUBAGEM BOLSA 

COLETORA, ADULTO, 
DIÂMETRO INTERNO: 

1,7MM, DIÂMETRO 
EXTERNO: 3,0MM, 
COMPRIMENTO: 

35,00CM.

329342-
4 1 UND 80 R$ 

450,0000
R$ 

36.000,0000

222

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/

EPP - SISTEMA 
DE DERIVAÇÃO 
VENTRÍCULO 
PERITONEAL 

– EM SILICONE 
RADIOPACO, 

COMPOSTO DE 
VÁLVULA DE 

PRESSÃO, CATETER 
TRANSDUTOR 
DE PRESSÃO 

INTRACRANIANA, 
DERIVAÇÃO 

VENTRICULAR 
EXTERNA, PRESSÃO 
ALTA ADULTO, TIPO 
RETO, RADIOPACO, 

ESTÉRIL, EMBALADO 
INDIVIDUAL, EM 

PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO.

106025-
2 1 UND 50 R$ 

875,0000
R$ 

43.750,0000

Perfazendo o valor total de R$ 133.975,00 (Cento e Trinta e Três Mil, Novecentos e 
Setenta e Cinco Reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 
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8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
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Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Brasil Med Importação e Exportação LTDA

CNPJ 31.282.018/0001-57

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 187 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Fama Distribuidora 
Hospitalar LTDA,  denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no 03.250.803/0001-
92, sito na Rua Professor João Félix nº 635, Bairro: Lixeira, Município de Cuiabá-MT, 
CEP: 78.008-435, FONE: (65) 3611-7200, E-MAIL: licitacao@distribuidorafama.com.
br , vencedora dos itens 21, 47 e 179, com o valor total de R$ 264.700,00 ( Duzentos 
e sessenta e quatro mil e setecentos reais), atendendo as condições previstas 
no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais 
legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.
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Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

21

AMPLA 
CONCORRENCIA 

ALGODÃO 
HIDROFILO - NA 
COR BRANCA, 

MACIO, ISENTO 
DE IMPUREZAS, 
INODORO, EM 

FORMA DE ROLO, 
APRESENTANDO 

CAMADAS 
SOBREPOSTAS, COM 
PROXIMADAMENTE 
20CM DE LARGURA 

X 1,70M DE 
COMPRIMENTO, 
PESANDO 500G, 

EMBALAGEM 
APROPRIADA, 
O PRODUTO 

DEVERA ESTAR 
ACONDICIONADO DE 
FORMA A GARANTIR 
SUA INTEGRIDADE, 
CONTENDO DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDENCIA, 
LOTE E VALIDADE, A 
APRESENTACAO DO 
PRODUTO DEVERA 

OBEDECER à 
LEGISLACAO ATUAL 
VIGENTE. ROLO DE 

500G.

176521-
3 1106 ROLO 7000 R$ 11,8600 R$ 

83.020,0000

47

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- CANETA 
PARA BISTURI - 

COMPATÍVEL PARA 
A MARCA WEM, 
COM COMANDO 
MANUAL DUPLO 
DESCARTÁVEL, 
PERMITIDO A 
REALIZAÇÃO 
DE CORTE OU 

COAGULAÇÃO DE 
TECIDOS EM UMA 

INTERVENÇÃO 
MÉDICA ATRAVÉS 

DO ACIONAMENTO 
MANUAL, COM 

DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 

LOTE E VALIDADE. 
UNIDADE 

CONECTOR 
COM MANDRIL 

AJUSTÁVEL; PONTA 
DE TEFLON; PONTO 

DE CONTATO 
DOURADO; BOTÃO 

DE COMANDO COM 
ACIONAMENTO 
PRECISO; CABO 

DE SILICONE COM 
ALIVIADOR DE 

TENSÃO - REGISTRO 
NA ANVISA - 

UNIDADE.

178693-
8 1 UND 9000 R$ 12,4000 R$ 

111.600,0000

179

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- LENÇOL 
DESCARTÁVEL, 
EM PAPEL EM 

TEXTURA FIRME 
E RESISTENTE, 

NA COR BRANCA, 
MEDINDO 70CM DE 
LARGURA E ROLO 
COM 50 METROS, 

INVOLUCRO 
EMBALAGEM 
APROPRIADA 

PARA O PRODUTO, 
ROTULAGEM 

RESPEITANDO A 
DE ACORDO COM 

A LEGISLACAO 
VIGENTE, 

CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO 

E PROCEDENCIA, 
DATA DE 

FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE. ROLO.

194456-
8 43 ROLO 8000 R$ 8,7600 R$ 

70.080,0000

Perfazendo p valor total de R$ 264.700,00 ( Duzentos e sessenta e quatro mil e 
setecentos reais),

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
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com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 

ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
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mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE
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2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Fama Distribuidora Hospitalar LTDA

CNPJ 03.250.803/0001-92

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 186 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa DNA MED BRASIL 
LTDA denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 41.665.545/0001-02, sito 
na Rua 09 de Julho nº 1206,  Bairro Centro, Município de São Carlos – SP , CEP:13.560-
042, FONE (11) 3900-6608, E-MAIL: cadastro@dnamed-brasil.com.br , vencedora 
do item 279,  com o valor total de R$ 185.500,00 (Cento e Oitenta e Cinco Mil e 
Quinhentos Reais), atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 

constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL

279

AMPLA CONCORRENCIA 
- TESTE - RÁPIDO PARA 

DETECÇÃO DO VÍRUS 
COVID-19 (CORONAVIRUS) 

PARA ENSAIO 
IMUNOCROMATOGRAFICO 

DE AG PARA DETECÇÃO 
QUALITATIVA DO ANTIGENO 
DO COVID-19 EM AMOSTRA 
DE SWAB DA NASOFARINGE 

E OROFARINGE 
SENSIBILIDADE >93% E 
ESPECIFICIDADE >99%. 
SOLICITO AMOSTRA DO 

PRODUTO.

56015 1 UND 70000 R$ 2,6500 R$ 
185.500,0000

Perfazendo o valor total de R$ 185.500,00 (Cento e Oitenta e Cinco Mil e Quinhentos 
Reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
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CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 

QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;
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9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 

nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: DNA MED BRASIL LTDA

CNPJ 41.665.545/0001-02

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 188 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Fênix Comércio de 
Produtos Hospitalares LTDA, denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 
33.398.831/0001-12, sito na Av. 21 de Abril, nº 274, Bairro: Centro , Município de 
Barão de Cotegipe - RS, CEP: 99.740-000 FONE: (54) 3523-1477, E-MAIL: fenixbarao@
gmail.com vencedora dos itens 176 e 260, com o valor total de R$ 9.179,50 ( Nove 
Mil, Cento e Setenta e Nove Reais e Cinquenta Centavos ), atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 

Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, 
e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus 
anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

176

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - LÂMINA 

DE VIDRO DE PONTA 
FOSCA – LÂMINA 
DE VIDRO CANTO 

FOSCO COM 26X76 
MM, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDENCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO, LOTE E 
VALIDADE. CAIXA C/ 50 

UNIDADES.

223096-
8 61 CX 500 R$ 6,4190 R$ 

3.209,5000

260

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - TAMPA 

PROTETORA PARA USO 
EM TORNEIRINHA - EM 

PLÁSTICO ATÓXICO 
EM INVOLUCRO 

INDIVIDUAL, ESTÉRIL, 
CONECTOR LUER LOCK/

SLIP, APRESENTAÇÃO 
CONFORME O 

DECRETO LEI 79094/77 
COMBINADOS COM O 

ART.31 L.8078/90, PORT. 
CONJ. N.1 DE 23/01/96 
M- SAÚDE. CONSTANDO 

EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDENCIA, LOTE 
E PRAZO E VALIDADE. 

UNIDADE

114166-
0 1 UND 30000 R$ 0,1990 R$ 

5.970,0000

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Perfazendo o valor total de R$ 9.179,50 (Nove Mil, Cento e Setenta e Nove Reais e 
Cinquenta Centavos)
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CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
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negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 

de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 
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Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Fênix Comércio de Produtos Hospitalares LTDA.

CNPJ 33.398.831/0001-12

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 189 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Getmed Distribuidora 
de Materiais e Equipamentos Hospitalares e Odontológicos LTDA denominada 
EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ : 39.707.683/0001-57, sito na Rua Antônio 
Sabino, 210, Parque Industrial, Município de Ibiporã - PR , CEP: 86.200-000, FONE: (43) 
3336-9222, E-MAIL: financeiro@gtmedhospitalar.com.br , vencedora do item 135 com 
o valor total de R$ 15.750,00 ( Quinze mil, Setecentos e Cinquenta Reais), atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD TCE CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL
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135

AMPLA 
CONCORRENCIA 
- EXTENSOR DE 
EQUIPOS - COM 

120CM DE 
COMPRIMENTO, 

ESTERIL CONSTANDO 
EM EMBALAGEM 

DADOS DE 
PROCEDENCIA, 

FABRICACAO, LOTE E 
VALIDADE.

196732-
0 1 UND 25000 R$ 0,6300 R$ 

15.750,0000

Perfazendo o valor total de R$ 15.750,00 (Quinze mil, Setecentos e Cinquenta Reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 

(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 
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8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
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anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Getmed Distribuidora de Materiais e Equipamentos Hospitalares e Odontológicos 
LTDA

CNPJ : 39.707.683/0001-57

 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 190 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Goldenplus – 
Comércio de Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA,  denominada EMPRESA 
REGISTRADA, inscrita no CNPJ 17.472.278/0001-64, sito na Rua das Roseiras, Bairro : 
Centro, Município de Barão de Cotegipe – RS, CEP: 99.740-000, FONE: (54) 3523-
2202 E-MAIL: licitacao@goldenplus.net.br , vencedora dos itens 04, 12, 30, 31, 32, 
111, 113, 136, 161, 162, 172, 181 e 212,  com o valor total de R$ 1.284.110,00 (Um 
Milhão, Duzentos e Oitenta e Quatro Mil, Cento e Dez Reais), atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, 
e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus 
anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES
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O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

04 

AMPLA 
CONCORRENCIA 

ABOCATH 
22G - CATETER 
INTRAVENOSO 

PERIFÉRICO PARA 
INFUSÃO DE MÉDIA 

PERMANÊNCIA, 
COM DISPOSITIVO 
DE SEGURANÇA, 

EM POLIURETANO, 
RADIOPACO, COM 
AGULHA DE AÇO 

INOXIDÁVEL, COM 
BISEL DE DESENHO 
EM V, CÂMARA DE 

REFLUXO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE 

E CÂNULA DE 
POLIURETANO 

TRANSPARENTE, 
DESCARTÁVEL, 

ESTÉRIL, 
COM DADOS 

DEIDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, 
DATA E TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO 

E TEMPO DE 
VALIDADE.

174349-
0 1 UND 200000 R$ 0,6450 R$ 

129.000,0000

12

AMPLA 
CONCORRENCIA 

AGULHA 
HIPODERMICA 
DESCARTAVEL 

40X12MM - CANHAO 
PLASTICO ATOXICO 
CROMADO, ATOXICO, 

HASTE EM ACO 
INOXIDAVEL, COM 

BISEL TRIFACETADO 
E PONTA AFIADA 

SEM BICEL, 
COM PERFEITA 
ADAPTACAO AO 

CANHAO, PROTETOR 
PLASTICO ATOXICO 
EM POLIPROPILENO, 
NAS DIMENSOES DE 
40 X 12MM OU 18G 
X 11/2, EMBALADO 

EM MATERIAL 
QUE GARANTA 
ESTERILIDADE 

INDIVIDUAL, ESTERIL. 
CAIXA COM 100 

UNIDADES.

170345-
5 38 CX 6500 R$ 5,0000 R$ 

32.500,0000

30

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- ATADURA DE 
CREPOM 10CM 

-100% ALGODAO, 
10CM X 180CM, 
EM REPOUSO, 
EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, 

COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDENCIA, 
LOTE E DATA DE 

VALIDADE. PACOTE 
C/ 12 UNIDADES

1913 209 PCT 20000 R$ 4,0000 R$ 
80.000,0000

31

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- ATADURA DE 
CREPOM 15CM - 
100% ALGODAO, 
15CM X 180 CM, 

EM REPOUSO, 
EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, 

COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDENCIA, 
LOTE E DATA DE 

VALIDADE. PACOTE 
C/ 12 UNIDADES

1914 209 PCT 20000 R$ 5,5000 R$ 
110.000,0000

32

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- ATADURA DE 
CREPOM 20CM - 
100% ALGODAO, 
20 CM X 180 CM, 

EM REPOUSO, 
EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, 

COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDENCIA, 
LOTE E DATA DE 

VALIDADE. PACOTE 
C/ 12 UNIDADES.

1915 209 PCT 16000 R$ 6,3800 R$ 
102.080,0000

111

AMPLA 
CONCORRENCIA 
- COLETOR PARA 

MATERIAL PÉRFURO 
CORTANTE 

13L - COM ALÇA, 
CONFECCIONADO 

EM PAPELÃO 
ONDULADO, 
RESISTENTE, 

IMPERMEÁVEL, COM 
CAPACIDADE PARA 

13L (TREZE LITROS), 
EMBALADOS 

INDIVIDUALMENTE, 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 

LOTE E VALIDADE. 
UNIDADE

11888-5 1 UND 10000 R$ 4,5000 R$ 
45.000,0000

113

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- COLETOR 
PARA MATERIAL 

PERFURO-CORTANTE 
20L - EM MATERIAL 

RESISTENTE A 
PERFURACOES, 
IMPERMEAVEL, 
COM SISTEMA 

DE ABERTURA E 
FECHAMENTO 

PRATICO E SEGURO 
AO MANUSEIO, 
EM FORMATO 

QUADRADO, COM 
CAPACIDADE DE 
20L, COM DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDENCIA, 

LOTE E VALIDADE. 
UNIDADE.

79136-9 1 UND 15000 R$ 5,6900 R$ 
85.350,0000

136

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- EXTENSOR 
EQUIPO SORO - 

INTERMEDIARIO DE 
DUAS VIAS, TUBO 

TRANSPARENTE EM 
PVC, LATEX FREE, 
CONECTOR LUER 

SLIP, CONECTORES 
DISTAIS LUER FEMEA 

COM PROTETORES 
DE CONE LUE, 
PINCAS TIPO 

CLAMP (CORTA-
FLUXO), TAMPAS 

PROTETORAS 
RESERVA, ESTERIL, 

EMBALAGEM 
INDIVIDUAL 

APROPRIADAP/ 
PERFUSÃO 

SIMULTÂNEA, 
DERIVAÇÃO Y, 

DUAS VIAS, PVC 
CRISTAL, MÍN. 20 
CM, PINÇA CORTA 
FLUXO EM TODAS 
VIAS, CONECTOR 
LUER MACHO E 
LUER FÊMEA C/ 

TAMPA, ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 

LOTE E VALIDADE. 
UNIDADE.

375733-
1 1 UND 220000 R$ 0,4400 R$ 

96.800,0000

161

AMPLA 
CONCORRENCIA 
- FITA ADESIVA 

HOSPITALAR 
19 MMX50 M. 
FITA ADESIVA 

CONFECCIONADA 
DE PAPEL CREPADO 
BRANCO OU BEGE, 

ADESIVO À BASE DE 
RESINA E BORRACHA 

NATURAL OU 
SINTÉTICA QUE 
RESISTA A ALTA 

TEMPERATURA SEM 
DEIXAR RESÍDUOS 

DE ADESIVO, 
DIMENSÃO 19MM DE 
LARGURA POR 50M 
DE COMPRIMENTO, 
COM BOA ADESÃO. 

EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE, 

CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 

DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO E 

PRAZO DE VALIDADE, 
CONFORME CÓDIGO 

DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. 
PRODUTO COM 
REGISTRO NA 

ANVISA. PADRÃO DE 
QUALIDADE CREMER, 

3M OU SIMILAR.

24154-7 1 UND 24000 R$ 2,8000 R$ 
67.200,0000



44Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Terça-feira, 10 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 89

162

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- FITA CIRÚRGICA 
HIPOALERGÊNICA 

25MMX10 M - 
CONSTITUÍDA DE 
ADESIVO MICRO 

POROSO MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
25 MM DE LARGURA 

POR 10 METROS 
DE COMPRIMENTO, 

EMBALADO DE 
ACORDO COM 
A PRAXE DO 
FABRICANTE, 
CONSTANDO 

EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA 

DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 

VALIDADE.

10992 1 UND 16000 R$ 1,3000 R$ 
20.800,0000

172

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- JALECO DE 
POLIPROPILENO 
DESCARTÁVEL 

COMPRIDO, MANGA 
LONGA, GOLA DE 

PADRE, PUNHO EM 
ELASTICO OU MALHA 

SANFONADA, COM 
BOTÃO DE PRESSÃO 

EM NUMERO 
APROXIMADO DE 
4, GRAMATURA 40 
A 60. EMBAGALEM 
COM 01 UNIDADE. 

24832 1 UND 100000 R$ 2,5000 R$ 
250.000,0000

181

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- LUVA PARA 
PROCEDIMENTO 

NÃO CIRÚRGICO - 
TAMANHO G, LÁTEX 

100% NATURAL, 
NÃO ESTÉRIL, 

AMBIDESTRAS, 
LUBRIFICADAS COM 
PÓ BIOABSORVIVEL, 

USO MÉDICO, 
DESCARTÁVEL. 

CAIXAS COM 100 
UNIDADES

37012 38 CX 15000 R$ 
17,0000

R$ 
255.000,0000

212

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- PROPÉ 
DESCARTÁVEL. 

SAPATILHA 
PROTETORA 
PARA PÉS, 

CONFECCIONADA 
EM POLIPROPILENO 
COM GRAMATURA 

DE 50 G/M², 
COM ELÁSTICO 
RECOBERTO A 
TODA A VOLTA, 
NÃO ESTÉRIL. 

TAMANHO UNICO, 
NECESSIDADE 

VERIFICADA. PACOTE 
COM 100 UNIDADES 

(50 PARES).

185435-
6 201 PCT 2000 R$ 5,1900 R$ 

10.380,0000

Perfazendo um total de R$ 1.284.110,00 (Um Milhão, Duzentos e Oitenta e Quatro 
Mil, Cento e Dez Reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 

origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
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SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
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atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

 Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Comércio de Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA

CNPJ 17.472.278/0001-64

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 193 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Invicto Comércio de 
Produtos para Saúde LTDA, denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 
37.052.250/0001-85, sito na Rua a General Osorio, nº 37, Sala 02, Bairro Centro, 
Município de Assis Chateaubriand – RS, CEP: 85935-000, FONE: (44) 3528-5232 
E-MAIL: licitacao.invicto@outlook.com vencedora do item 33 com o valor total de R$ 
26.300,00 ( Vinte e Seis Mil e Trezentos Reais ), atendendo as condições previstas 
no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais 
legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.
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CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

33

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/

EPP - ATADURA 
GESSADA 10 CM. 

ATADURA GESSADA 
CONFECCIONADA 

EM GAZE ESPECIAL, 
EM 13 FIOS, 

HIDROFILIZADA, 
QUIMICAMENTE 

PURA, 100% 
ALGODÃO, GESSO 

ALFA, TIPO 
ORTOPÉDICO, 

MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
10CM DE LARGURA 

X 3,0M DE 
COMPRIMENTO. 

EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, 

COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
FABRICAÇÃO E 

VALIDADE. UNIDADE.

191940-
7 1 UND 10000 R$ 2,6300 R$ 

26.300,0000

Perfazendo o valor total de 26.300,00 ( Vinte e Seis Mil e Trezentos Reais ).

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
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(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
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edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 

nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

 

Invicto Comércio de Produtos para Saúde LTDA

CNPJ 37.052.250/0001-85
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 192 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Hipromed-Moriah 
Comércio Importação e Serviços ltda denominada EMPRESA REGISTRADA, 
inscrita no CNPJ 32.311.246/0001-70, sito na Rua Januária, 508 – Colégio Batista, 
Município de Belo Horizonte - MG , CEP: 31.110-060, FONE: (31) 2551-5525 E-MAIL: 
ATENDIMENTO@HIPROMED.COM.BR vencedora dos itens 44 e 45 com o valor total 
de R$ 11.340,00 ( Onze Mil, Trezentos e Quarenta Reais ), atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, 
e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus 
anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD TCE CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

44

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

BRACADEIRA PARA 
ESFIGMOMANOMETRO 

- NEONATAL 
TAMANHO 04, 

CIRCUNFERENCIA 
DO BRACO 

APROXIMADA DE 
7-13CM, BRACADEIRA 

EM NYLON, COM 
MANGUITO EM PVC 
(LATEX FREE), COM 
FECHAMENTO EM 

VELCRO, COM 1 VIA.

424686-
1 1 UND 60 R$ 

94,8100
R$ 

5.688,6000

45

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

BRACADEIRA PARA 
ESFIGMOMANOMETRO 

- NEONATAL 
TAMANHO 05, 

CIRCUNFERENCIA 
DO BRACO 

APROXIMADA DE 
8-15CM, BRACADEIRA 

EM NYLON, COM 
MANGUITO EM PVC 
(LATEX FREE), COM 
FECHAMENTO EM 

VELCRO, COM 1 VIA.

424687-
0 1 UND 60 R$ 

94,1900
R$ 

5.651,4000

Perfazendo o valor total de R$ 11.340,00 ( Onze Mil, Trezentos e Quarenta Reais ),

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
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reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.
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11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 

no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
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avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

 

Hipromed-Moriah Comércio, Importação e Serviços ltda

CNPJ 32.311.246/0001-70

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 191 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Henrivix Comércio de 
Medicamentos e Materiais Hospitalares LTDA denominada EMPRESA REGISTRADA, 
inscrita no CNPJ 41.500.407/0001-65, sito na Av. Graça Aranha S/N , Quadra 022, Lote 
0019, Sala 01, Bairro Jardim Nova Era , Município de Aparecida de Goiânia - GO, CEP: 
74.916-070, FONE: (62) 9 9607-3460, E-MAIL: licita01@henrivix.com.br , vencedora 
dos itens 16, 106, 112, 125, 126, 251, com o valor total de R$ 202.891,00 ( Duzentos 
e Dois Mil, Oitocentos e Noventa e Um Reais), atendendo as condições previstas 
no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais 
legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD TCE CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL

16

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP AGULHA PARA 

RAQUIANESTESIA - 
MEDINDO 25G X 3 1/2.

COM BICEL DO TIPO 
QUINCKEMANDRIL DE 
ENCAIXE ANATOMICO, 

EMPUNHADURA 
ANATOMICA COM 

DEPRESSOES 
DIGITAIS. ESTERIL. 
EM EMBALAGEM 

INDIVIDUAL, EM PAPEL, 
GRAU CIRURGICO, 
E OU COM FILME 
TERMOPLASTICO, 

COM ABERTURA EM 
PETALA, COM DADOS 
DE IDENTIFICACAO E 

PROCEDENCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZACAO, 

VALIDADE E REGISTRO 
NO MS. UNIDADE.

191528-2 1 UND 4000 R$ 3,3590 R$ 
13.436,0000

106

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CLOREXIDINA 
DIGLUCONATO, 0,5% - 
SOLUCAO ALCOOLICA, 

COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDENCIA, LOTE 
E VALIDADE. FRASCO 

1000 ML.

345904-7 1 UND 4000 R$ 
12,6990

R$ 
50.796,0000

112

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - COLETOR 

PARA MATERIAL 
PÉRFURO CORTANTE 

07L - COM ALÇA, 
CONFECCIONADO EM 
PAPELÃO ONDULADO, 

RESISTENTE, 
IMPERMEÁVEL, 

COM CAPACIDADE 
PARA 07 L (SETE 

LITROS), EMBALADOS 
INDIVIDUALMENTE, 

COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO 

E PROCEDÊNCIA. 
UNIDADE.

11887-7 1 UND 10000 R$ 3,5600 R$ 
35.600,0000

125

AMPLA CONCORRENCIA 
- ELETRODO 

DESCARTÁVEL 
TAMANHO 44X32MM - 

ECG DESCARTAVEL PARA 
ELETROCARDIOGRAFIA 

FABRICADO EM ESPUMA 
/ GEL SOLIDO, MAIOR 

CONDUTIVIDADE, 
TAMANHO 44X32MM 
ADULTO/INFANTIL - 

AUTOADESIVOS COM 
GEL PARA USO EM 

ELETROCARDIOGRAMA. 
POSSUI ESTRUTURA 

DE PAPEL CONDUTIVO 
DE BAIXA IMPEDÂNCIA 
COM GEL CONDUTOR 

BIOCOMPATÍVEL, CURTA 
E LONGA DURAÇÃO, COM 

PINO E CONTRA PINO 
EM AÇO INOXIDÁVEL, 

HIPOALERGÊNICO, 
DESCARTÁVEL E NÃO 

ESTÉRIL. EMBALAGEM 
CONSTANDO 

IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO 
DE VALIDADE. PRODUTO 

COM REGISTRO NA 
ANVISA. PADRÃO DE 

QUALIDADE SOLIDOR OU 
SIMILAR.

24726 1 UND 300000 R$ 0,2510 R$ 
75.300,0000
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126

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - EQUIPO 

MICROGOTAS - PVC 
FLEXÍVEL, MÍN 

150 CM, CÂMARA 
FLEXÍVEL C/FILTRO AR, 
MICROGOTAS, PINÇA 

REGULADORA DE FLUXO, 
C/INJETOR LATERAL 

"Y", VALVULADO, LUER 
ROTATIVO C/ TAMPA 

E FILTRO, ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDENCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE

260515-5 1 UND 20000 R$ 1,2390 R$ 
24.780,0000

251

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA PARA 

ALIMENTAÇÃO ENTERAL 
INFANTIL Nº 06 – 

SONDA PARA NUTRIÇÃO 
ENTERAL, COM 50CM 

DE COMPRIMENTO 
CONFECCIONADA 
EM POLIURETANO 

PURO, FLEXIVEL, COM 
FAIXA RADIOPACA EM 
TODA SUA EXTENSÃO 

E MARCAÇÃO DE 
CONTROLE PARA 

INTRODUÇÃO, PONTA 
COM TUNGSTÊNIO E 

ORIFÍCIOS CIRCULARES 
LATERAIS; O CONECTOR 

DEVER SER DE USO 
UNIVERSAL; MANDRIL 

DE AÇO FLEXÍVEL 
(TIPO CORDA DE 

VIOLÃO). EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM PAPEL 

GRAU CIRÚRGICO 
COM FACE EM 

POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 

PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 
DATAM DE FABRICAÇÃO, 

LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

119001-6 1 UND 300 R$ 9,9300 R$ 2.979,0000

Perfazendo o valor de R$ 202.891,00 (Duzentos e Dois Mil, Oitocentos e Noventa e 
Um Reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
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escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 

conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
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prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Henrivix Comércio de Medicamentos e Materiais Hospitalares LTDA

CNPJ 41.500.407/0001-65

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 194 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Jelive Care Industria 
LTDA, denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 39.468.203/0001-
42, sito na Sede Rua Luiz Vanzela nº 1486 , Bairro Jardim Renascença, Município 
de Mirassol - SP, CEP: 15.130-644, FONE: (41) 3589-2226 E-MAIL: jcare.lici@gmail.
com , vencedora dos itens 137, 138, 139 e 140 com o valor total de R$ 15.592,60 ( 
Quinze Mil, Quinhentos e Noventa e Dois Reais e Sessenta Centavos ), atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.
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Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

137

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

FAIXA ELÁSTICA 
DE SMARCH 

BORRACHA 10 CM 
X 2M - EMBALAGEM 

INDIVIDUAL 
CONTENDO DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE, 
VALIDADE. UNIDADE.

191780-
3 1 UND 300 R$ 

13,6100
R$ 

4.083,0000

138

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

FAIXA ELÁSTICA 
DE SMARCH 

BORRACHA 12 CM X 
2M – EMBALAGEM 

INDIVIDUAL 
CONTENDO DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE, 
VALIDADE. UNIDADE

191784-
6 1 UND 240 R$ 

16,9400
R$ 

4.065,6000

139

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

FAIXA ELÁSTICA 
DE SMARCH 

BORRACHA 20 CM X 
2 M – EMBALAGEM 

INDIVIDUAL 
CONTENDO DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE, 
VALIDADE. UNIDADE.

191786-
2 1 UND 200 R$ 

27,7800
R$ 

5.556,0000

140

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

FAIXA ELÁSTICA 
DE SMARCH 

BORRACHA 8 CM, 
2 M – EMBALAGEM 

INDIVIDUAL 
CONTENDO DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE, 
VALIDADE. UNIDADE.

191789-
7 1 UND 200 R$ 9,4400 R$ 

1.888,0000

Perfazendo o valor total de R$ 15.592,60 ( Quinze Mil, Quinhentos e Noventa e Dois 
Reais e Sessenta Centavos ).

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
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devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
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os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

 

Jelive Care Industria LTDA

CNPJ 39.468.203/0001-42

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 195 /2024
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Make Line Comercial 
LTDA. denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 05.416.754/0001-
40, sito na Av. Nova Independência, 755 - LT6QD N – , Município de São Paulo -SP, 
CEP: CEP 04570-001, FONE: (11) 5060-3032, E-MAIL: licitacao@makeline.com.br , 
vencedora dos itens 213, 214 e 215 com o valor total de R$ 17.680,00 ( Dezessete 
Mil, Seiscentos e Oitenta Reais), atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

213

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

PROTETOR OCULAR 
PARA FOTOTERAPIA 

NEONATAL, TAMANHO 
G. TAMPÃO DE 

MATERIAL OPACO, 
ALCOCHOADO, COM 

REVESTIMENTO 
MACIO. SISTEMA 

PARA FIXAÇÃO EM 
FAIXA OU CORDÃO 

AJUSTÁVEL. TODO O 
SISTEMA DEVE SER 

ANATÔMICO, ATÓXICO, 
ISENTO DE IRRITANTES 

DÉRMICOS, LIVRE DE 
LÁTEX, RESISTENTE, 
COM ACABAMENTO 

REGULAR, MALEÁVEL, 
MOLDAMENTO 

ANATÔMICO 
PROPICIANDO 
ESTABILIDADE, 

AJUSTE E PROTEÇÃO 
SEGURA, FÁCIL 

MANUSEIO, E ATENDER 
A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. EMBALAGEM 
SEGURA CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

250975-
0 1 UND 200 R$ 

14,0000
R$ 

2.800,0000

214

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

PROTETOR OCULAR 
PARA FOTOTERAPIA 

USO NEONATAL, 
TAMANHO M. TAMPÃO 
DE MATERIAL OPACO, 
ALCOCHOADO, COM 

REVESTIMENTO 
MACIO, SISTEMA 

PARA FIXAÇÃO EM 
FAIXA OU CORDÃO 

AJUSTÁVEL, TODO O 
SISTEMA DEVE SER 

ANATÔMICO, ATÓXICO, 
ISENTO DE IRRITANTES 

DÉRMICOS, LIVRE DE 
LÁTEX, RESISTENTE, 
COM ACABAMENTO 

REGULAR, MALEÁVEL, 
AMOLDAMENTO 

ANATÔMICO 
PROPICIANDO 
ESTABILIDADE, 

AJUSTE E PROTEÇÃO 
SEGURA, FÁCIL 

MANUSEIO, E ATENDER 
A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE, EMBALAGEM 
SEGURA CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

250974-
1 1 UND 800 R$ 

12,4000
R$ 

9.920,0000

215

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

PROTETOR OCULAR 
PARA FOTOTERAPIA 

USO NEONATAL, 
TAMANHO P. TAMPÃO 
DE MATERIAL OPACO, 
ALCOCHOADO, COM 

REVESTIMENTO 
MACIO. SISTEMA 

PARA FIXAÇÃO EM 
FAIXA OU CORDÃO 

AJUSTÁVEL. TODO O 
SISTEMA DEVE SER 

ANATÔMICO, ATÓXICO, 
ISENTO DE IRRITANTES 

DÉRMICOS, LIVRE DE 
LÁTEX, RESISTENTE, 
COM ACABAMENTO 

REGULAR, MALEÁVEL, 
AMOLDAMENTO 

ANATÔMICO 
PROPICIANDO 
ESTABILIDADE, 

AJUSTE E PROTEÇÃO 
SEGURA, FÁCIL 

MANUSEIO, E ATENDER 
A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. EMBALAGEM 
SEGURA CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

250973-
3 1 UND 400 R$ 

12,4000
R$ 

4.960,0000

Perfazendo com o valor total de R$ 17.680,00 ( Dezessete Mil, Seiscentos e Oitenta 
Reais).

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
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fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 

produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:
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advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Make Line Comercial LTDA

CNPJ 05.416.754/0001-40

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 196 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Med Center Comercial 
LTDA denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNP 00.874.929/0001-40, 
sito na Rodovia Juscelino Kubitschek de Oliveira Br 459, Km 99 - Santa Edwirges,  
Município de Pouso Alegre-MG , CEP: 37.550-000 FONE: (35) 3449-1950 E-MAIL: : 
vendas@medcentercomercial.com.br , vencedora dos itens 34 e 180,  com o valor 
total de R$ 88.845,00 ( Oitenta e Oito Mil, Oitocentos e Quarenta e Cinco Reais ), 
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes 
pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições 
estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL



64Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Terça-feira, 10 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 89

34

AMPLA 
CONCORRENCIA 

- ATADURA 
GESSADA 15CM - 

ATADURA GESSADA 
CONFECCIONADA EM 

GAZE ESPECIAL, EM 13 
FIOS, HIDROFILIZADA, 

QUIMICAMENTE 
PURA, 100% ALGODÃO, 

GESSO ALFA, TIPO 
ORTOPÉDICO, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 
15CM DE LARGURA 

X 3,0M DE 
COMPRIMENTO. 

EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, 

COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE

4214 1 UND 15000 R$ 2,6990 R$ 
40.485,0000

180

AMPLA 
CONCORRENCIA - LUVA 
CIRÚRGICA ESTÉRIL – 
TAMANHO 6,5. LUVA 

CIRÚRGICA ESTÉRIL Nº 
6,5, CONFECCIONADA 
EM LATEX NATURAL 
ALTA SENSIBILIDADE 

TÁTIL, BOA 
ELASTICIDADE, COM 
TEXTURA UNIFORME, 

SEM FALHAS, 
LUBRIFICAÇÃO COM 
MATERIAL ATOXICO 
E BIOABSORVIVEL, 
ANATOMICA, COM 
PUNHO DE BAINHA 

REFORÇADA, 
APRESENTAÇÃO 

EM PAR COM 
INDICAÇÃO PARA MÃO 

DIREITA/ESQUERDA. 
CONFECCIONADA 

CONFORME ABNT NBR 
13391/1995. PADRÃO 

DE QUALIDADE. 
COM REGISTRO NA 

ANVISA. CERTIFICADO 
PELO INMETRO EM 

CONFORMIDADE 
COM OS REQUISITOS 

EXPRESSOS NA 
PORTARIA Nº 

194/2018 E PORTARIA 
Nº332/2012, RDC Nª 

55/2011 E RDC Nº 
94/2016. EMBALAGEM 

INDIVIDUAL, COM 
N. DE LOTE, DATA 

FABRICAÇÃO 
/ VALIDADE E 

PROCEDENCIA. 
PADRÃO DE QUALIDADE 
MUCAMBO, MADEITEX, 
MAXITEX, NEW HAND 

OU SUPERIOR.

13563-
1 1 UND 40000 R$ 1,2090 R$ 

48.360,0000

Perfazendo o valor total de R$ 88.845,00 ( Oitenta e Oito Mil, Oitocentos e Quarenta e 
Cinco Reais ),

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 

da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
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respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 

Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
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competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

 

Med Center Comercial LTDA

CNP 00.874.929/0001-40

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 197 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Medicamentos de AZ 
LTDA denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 09.676.256/0001-98, 
sito na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1132, Bairro Centro, Município de Francisco 
Beltrão - PR, CEP: 85601-030, FONE: (046) 3523 - 5454, E-MAIL: az.medicamentos@
gmail.com vencedora dos itens 146, 147, 151, 152, 156, 175, 177, 237, 238, 239, 240 
e 241 com o valor total de R$ 52.893,40 ( Cinquenta e Dois Mil, Oitocentos e Noventa 
e três Reais e Quarenta Centavos ), atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
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E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

146

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
FIO CIRÚRGICO 

MONOFILAMENTO 
DE NYLON PRETO Nº 
2 C/ AG 3 - ESTÉRIL, 
NÃO ABSORVÍVEL, 

DIÂMETRO 
2-0, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 
45 CM DE 

COMPRIMENTO, 
COM AGULHA DE 
3/8 DE CÍRCULO, 

TRIANGULAR, 
MEDINDO 3,0 CM, 
COM BOM CORTE, 
QUE NÃO QUEBRE 

OU ENTORTE 
COM FACILIDADE, 

EM ENVELOPE 
INDIVIDUAL. 
EMBALAGEM 
APROPRIADA 

AO MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO QUE 
PERMITA ABERTURA 
E TRANSFERÊNCIA 

ASSÉPTICA, 
MANTENDO A 

INTEGRIDADE DO 
PRODUTO E SUA 

ESTERILIZAÇÃO ATÉ 
O MOMENTO DO USO.

6869 1 UND 2640 R$ 1,3000 R$ 
3.432,0000

147

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
FIO CIRÚRGICO 

MONOFILAMENTO 
DE NYLON PRETO Nº 
3 C/ AG 3 - ESTÉRIL, 
NÃO ABSORVÍVEL, 

DIÂMETRO 
3-0, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 
45 CM DE 

COMPRIMENTO, 
COM AGULHA DE 
3/8 DE CÍRCULO, 

TRIANGULAR, 
MEDINDO 3,0 CM, 
COM BOM CORTE, 
QUE NÃO QUEBRE 

OU ENTORTE 
COM FACILIDADE, 

EM ENVELOPE 
INDIVIDUAL. 
EMBALAGEM 
APROPRIADA 

AO MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO QUE 
PERMITA ABERTURA 
E TRANSFERÊNCIA 

ASSÉPTICA, 
MANTENDO A 

INTEGRIDADE DO 
PRODUTO E SUA 

ESTERILIZAÇÃO ATÉ 
O MOMENTO DO 

USO. A EMBALAGEM 
EXTERNA DEVE 

TRAZER OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE 
E VALIDADE, NÚMERO 
DO REGISTRO DO MS.

6937 1 UND 8400 R$ 1,3000 R$ 
10.920,0000

151

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - FIO 
DE NYLON Nº 4 - C/ 
AG 2 DE 3/8, COM 

45,00CM DE CORDA, 
COM BOM CORTE, 
QUE NÃO QUEBRE 

OU ENTORTE 
COM FACILIDADE, 

EM ENVELOPE 
INDIVIDUAL. 
EMBALAGEM 
APROPRIADA 

AO MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO QUE 
PERMITA ABERTURA 
E TRANSFERÊNCIA 

ASSÉPTICA, 
MANTENDO A 

INTEGRIDADE DO 
PRODUTO E SUA 

ESTERILIZAÇÃO ATÉ 
O MOMENTO DO USO.

7396 1 UND 4800 R$ 1,2990 R$ 
6.235,2000

152

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - FIO 
DE NYLON Nº 4 C/ 
AG 3 - DE 3/8, COM 

45,00CM DE CORDA, 
AGLHA COM BOM 
CORTE, QUE NÃO 

QUEBRE OU ENTORTE 
COM FACILIDADE, 

EM ENVELOPE 
INDIVIDUAL. 
EMBALAGEM 
APROPRIADA 

AO MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO QUE 
PERMITA ABERTURA 
E TRANSFERÊNCIA 

ASSÉPTICA, 
MANTENDO A 

INTEGRIDADE DO 
PRODUTO E SUA 

ESTERILIZAÇÃO ATÉ 
O MOMENTO DO USO.

7398 1 UND 6840 R$ 1,3000 R$ 
8.892,0000

156

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
FIO DE SUTURA 

NYLON Nº 5 C/ AG 
3 - MONOFILAMENTO 

PRETO, NAO 
ABSORVIVEL, 45CM 
DE COMPRIMENTO, 

NUMERO 5-0, 
AGULHA 3/8 

CIRCULO, CORTANTE, 
3,0CM, ENVELOPE 

INDIVIDUAL, ART.31 
DA LEI 8078/90 

PORT CONJ N1 DE 
23/1/96 - M.

30763-7 1 UND 3240 R$ 1,3000 R$ 
4.212,0000

175

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

LÂMINA BISTURI 
Nº 24 – FABRICADO 
EM AÇO CARBONO, 

EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE, 

ESTERILIZADA, 
PRODUTO COM 
REGISTRO NA 

ANVISA, COM DADOS 
DE INDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE 
E VALIDADE. CAIXA 

C/100 UNIDADE.

21461-2 38 CX 220 R$ 23,5600 R$ 
5.183,2000
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177

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/

EPP - LÂMINA 
PARA BISTURI 
Nº 20. LÂMINA 
PARA BISTURI 

CONFECCIONADO 
EM AÇO CARBONO 

DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, 
EMBALADA 

INDIVIDUALMENTE 
CONFORME PRAXES 

DO FABRICANTE, 
CONSTANDO 

EXTERNAMENTE 
DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO 
PROCEDÊNCIA, 

DATAM DE 
FABRICAÇÃO, LOTE E 
PRAZO DE VALIDADE. 

CAIXA C/ 100 UND.

167849-
3 38 CX 100 R$ 23,4900 R$ 

2.349,0000

237

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
SONDA FOLLEY 

Nº 08 – 02 (DUAS) 
VIAS BALÃO DE 
3CC - ESTÉRIL, 

CONFECCIONADA EM 
BORRACHA NATURAL, 

SILICONIZADA, EM 
DUAS VIAS, SENDO 
UMA EM FUNIL E A 

OUTRA COM VALVULA 
PRA ENCHIMENTO 
DO BALÃO, PONTA 
CILÍNDRICA MACIA, 
DE FUNDO CEGO E 

COM DOIS ORIFÍCIOS 
LATERAIS EM LADOS 

OPOSTOS APÓS O 
BALÃO, CALIBRE Nº 
08 - EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM 

PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 

PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO 

E PROCEDÊNCIA, 
DATA E TIPO DA 

ESTERILIZAÇÃO, DATA 
DE FABRICAÇÃO, 

LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

17681-8 1 UND 1000 R$ 3,0000 R$ 
3.000,0000

238

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
SONDA FOLLEY 

Nº 10 – 02 (DUAS) 
VIAS BALÃO DE 
3CC – ESTÉRIL, 

CONFECCIONADA EM 
BORRACHA NATURAL, 

SILICONIZADA, EM 
DUAS VIAS, SENDO 
UMA EM FUNIL E A 

OUTRA COM VALVULA 
PRA ENCHIMENTO 
DO BALÃO, PONTA 
CILÍNDRICA MACIA, 
DE FUNDO CEGO E 

COM DOIS ORIFÍCIOS 
LATERAIS EM LADOS 

OPOSTOS APÓS O 
BALÃO, CALIBRE Nº 
10 - EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM 

PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 

PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO 

E PROCEDÊNCIA, 
DATA E TIPO DA 
ESTERILIZAÇÃO, 

DATAM DE 
FABRICAÇÃO, LOTE E 
PRAZO DE VALIDADE.

17685-0 1 UND 500 R$ 3,0000 R$ 
1.500,0000

239

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
SONDA FOLLEY 

Nº 12 - 02 (DUAS) 
VIAS BALÃO DE 
3CC - ESTÉRIL, 

CONFECCIONADA EM 
BORRACHA NATURAL, 

SILICONIZADA, EM 
DUAS VIAS, SENDO 
UMA EM FUNIL E A 

OUTRA COM VALVULA 
PRA ENCHIMENTO 
DO BALÃO, PONTA 
CILÍNDRICA MACIA, 
DE FUNDO CEGO E 

COM DOIS ORIFÍCIOS 
LATERAIS EM LADOS 

OPOSTOS APÓS O 
BALÃO, CALIBRE Nº 
12 - EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM 

PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 

PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO 

E PROCEDÊNCIA, 
DATA E TIPO DA 

ESTERILIZAÇÃO, DATA 
DE FABRICAÇÃO, 

LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

17687-7 1 UND 500 R$ 2,3900 R$ 
1.195,0000

240

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
SONDA FOLLEY 

Nº 14 - 02 (DUAS) 
VIAS - BALÃO DE 
30CC - ESTÉRIL, 

CONFECCIONADA EM 
BORRACHA NATURAL, 

SILICONIZADA, EM 
DUAS VIAS, SENDO 
UMA EM FUNIL E A 

OUTRA COM ALVULA 
PRA ENCHIMENTO 
DO BALÃO, PONTA 
CILÍNDRICA MACIA, 
DE FUNDO CEGO E 

COM DOIS ORIFÍCIOS 
LATERAIS EM LADOS 

OPOSTOS APÓS O 
BALÃO, CALIBRE Nº 
14 - EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM 

PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 

PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO 

E PROCEDÊNCIA, 
DATA E TIPO DA 

ESTERILIZAÇÃO, DATA 
DE FABRICAÇÃO, 

LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

17688-5 1 UND 1000 R$ 2,3900 R$ 
2.390,0000

241

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
SONDA FOLLEY 

Nº 20 – 02 (DUAS) 
VIAS - BALÃO DE 

5CC - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 
BORRACHA NATURAL, 

SILICONIZADA, EM 
DUAS VIAS, SENDO 
UMA EM FUNIL E A 

OUTRA COM VALVULA 
PRA ENCHIMENTO 
DO BALÃO, PONTA 
CILÍNDRICA MACIA, 
DE FUNDO CEGO E 

COM DOIS ORIFÍCIOS 
LATERAIS EM LADOS 

OPOSTOS APÓS O 
BALÃO, CALIBRE Nº 
20 - EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM 

PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 

PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO 

E PROCEDÊNCIA, 
DATA E TIPO DA 

ESTERILIZAÇÃO, DATA 
DE FABRICAÇÃO, 

LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

17693-1 1 UND 1500 R$ 2,3900 R$ 
3.585,0000

Perfazendo o valor total de R$ 52.893,40 (Cinquenta e Dois Mil, Oitocentos e Noventa 
e três Reais e Quarenta Centavos

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
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orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.
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CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 

edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
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nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Medicamentos de AZ LTDA

CNPJ 09.676.256/0001-98

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 198 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Missner e Missner 
LTDA denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 03.225.411/0001-73, 
sito na ROD. BR 470 KM 54,6 Nº 2870, Bairro Salto do Norte, Município de Blumenau-
SC, CEP: 89.065-800, FONE: (47) 3285-7161, E-MAIL verafaccin@vilelafaccin.com.
br , vencedora do Item 130 e 163 com o valor total de R$ 348.800,00 (Trezentos 
e Quarenta e Oito Mil e Oitocentos Reais), atendendo as condições previstas 
no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais 
legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

130

AMPLA 
CONCORRENCIA 
- ESPARADRAPO 

100MM X 4,50 
M - IMPERMEÁVEL 

1 FACE, MASSA 
ADESIVA ZINCO, 

RESISTENTE, 
BRANCA, TECIDO 

DE ALGODÃO, 
EMBALADO 

INDIVIDUALMENTE, 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 

LOTE E VALIDADE. 
UNIDADE.

347546-
8 1 UND 40000 R$ 6,8800 R$ 

275.200,0000
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163

AMPLA 
CONCORRENCIA - 
FITA INDICADORA 

- EM PAPEL 
CREPADO, 

ADESIVA, PARA 
AUTOCLAVE, 

NA MEDIDA DE 
19 MM X 30M, 

ACONDICIONADO 
EM ROLO COM 

30 METROS, 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 

LOTE E VALIDADE. 
ROLO.

25408-8 1 UND 20000 R$ 3,6800 R$ 
73.600,0000

Perfazendo o valor total de R$ 348.800,00 (Trezentos e Quarenta e Oito Mil e 
Oitocentos Reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 

transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
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resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
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ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 

como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

 

Missner e Missner LTDA

CNPJ 03.225.411/0001-73

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 199 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-
53 denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Nevalli 
Artigos Médicos LTDA denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 
20.344.116/0001-55, sito na Rua Melchiades Crispim, N° 900, Bairro Vila Santa Maria 
de Nazareth, Município deAnápolis-GO, CEP: 75.113-500, FONE: (62) 3098-3508, 
E-MAIL: nevalli@outlook.com / nevalli@nevalli.com.br , vencedora dos itens 150 e 
157, com o valor total de R$ 51.626,40 ( Cinquenta e Um Mil, Seiscentos e Vinte e 
Seis Reais e Quarenta Centavos) , atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
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contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

150

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - FIO 

CIRÚRGICO SINTÉTICO 
TRANÇADO COLORIDO 

Nº 1 C/ AG 4 - COM 
COBERTURA DE 
POLIGLACTINA, 

ESTÉRIL, ABSORVÍVEL, 
DIÂMETRO 1, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 
70 CM DE 

COMPRIMENTO, 
COM AGULHA DE 1/2 
CÍRCULO, TAMANHO 

4 CM, COM BOM 
CORTE, QUE NÃO 

QUEBRE OU ENTORTE 
COM FACILIDADE, EM 

ENVELOPE INDIVIDUAL. 
EMBALAGEM 
APROPRIADA 

AO MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO QUE 
PERMITA ABERTURA 
E TRANSFERÊNCIA 

ASSÉPTICA, 
MANTENDO A 

INTEGRIDADE DO 
PRODUTO E SUA 

ESTERILIZAÇÃO ATÉ 
O MOMENTO DO 

USO. A EMBALAGEM 
EXTERNA DEVE 

TRAZER OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, 
NUMERO DE LOTE, 

DATA DE VALIDADE E 
NÚMERO DO REGISTRO 

DO MS. O PRODUTO 
DEVE SEGUIR A NORMA 

TÉCNICA DA ABNT 
(REFERÊNCIA: VICRYL). 
NECESSÁRIO AMOSTRA 

DO PRODUTO.

55259 1 UND 5712 R$ 8,4500 R$ 
48.266,4000

157

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
FIO DE SUTURA 

NYLON Nº 5 C/ AG 
2 - MONOFILAMENTO 

PRETO, NAO 
ABSORVIVEL, FIO DE 75 
CM DE COMPRIMENTO, 

NUMERO 5-0, 1 
AGULHA, 3/8 CIRC.
TRIANGULAR DE 2,0 

CM, COM BOM CORTE, 
QUE NÃO QUEBRE 
OU ENTORTE COM 

FACILIDADE, EM 
ENVELOPE INDIVIDUAL. 

EMBALAGEM 
APROPRIADA 

AO MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO QUE 
PERMITA ABERTURA 
E TRANSFERÊNCIA 

ASSÉPTICA, 
MANTENDO A 

INTEGRIDADE DO 
PRODUTO E SUA 

ESTERILIZAÇÃO ATÉ O 
MOMENTO DO USO.

93411-
9 1 UND 1200 R$ 2,8000 R$ 

3.360,0000

Perfazendo o valor total de R$ 51.626,40 (Cinquenta e Um Mil, Seiscentos e Vinte e 
Seis Reais e Quarenta Centavos).

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
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obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 

inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

 Várzea Grande/MT, 29 de Agostos de 2024. 

 

REGISTRANTE: 

 Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Nevalli Artigos Médicos LTDA

CNPJ 20.344.116/0001-55

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 200 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024
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Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Pérola Importadora e 
Distribuidora Hospitalar LTDA. denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 
30.888.187/0001-72, sito na Rua Pedra Vermelha nº 112, Bairro Tabuleiro, Município 
de Camboriú-SC, CEP: 88.348-012, FONE: (47) 3311-7391 E-MAIL: sv.licitacao@
hotmail.com , vencedora dos itens 02, 03, 26, 27, 28, 39, 131 e 185,  com o valor total 
de R$ 176.160,00  ( Cento e Setenta e Seis Mil, Cento e Sessenta Reais ) atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

2

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/

EPP ABOCATH 
16G - CATETER 

INTRAVENOSO EM 
POLIURETANO, 

PERIFÉRICO, 
SISTEMA DE 
SEGURANÇA, 

AGULHA, ESTERIL, 
DESCARTAVEL, 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, LOTE, 
VALIDADE. UNIDADE

45603-9 1 UND 3000 R$ 1,7100 R$ 
5.130,0000

3

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/

EPP ABOCATH 
18G - CATETER 
INTRAVENOSO 

PERIFÉRICO - EM 
POLIURETANO, 

RADIOPACO, MÉDIA 
PERMANENCIA, COM 

DISPOSITIVO DE 
SEGURANCA, COM 
AGULHA DE AÇO 

INOXIDÁVEL, COM 
BISEL, CÂMARA DE 
REFLUXO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE, 
CALIBRE Nº 18G, 
DESCARTÁVEL, 
ESTÉRIL, COM 

DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 

LOTE E VALIDADE. 
UNIDADE 

NECESSÁRIO A DO 
PRODUTO.

284237-
8 1 UND 10000 R$ 1,7100 R$ 

17.100,0000

26

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/

EPP ATADURA 
DE ALGODAO 

ORTOPEDICO - 
EM ALGODAO, 

EMBALADO 
EM PLASTICO 
ATOXICO E/OU 

PAPEL INDIVIDUAL, 
MEDINDO 

10CM X 1,0M 
APROXIMADAMENTE 

- PCT C/ 12

14145-3 209 PCT 3000 R$ 5,1600 R$ 
15.480,0000

27

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/

EPP ATADURA 
DE ALGODAO 

ORTOPEDICO - 
EM ALGODAO, 

EMBALADO 
EM PLASTICO 
ATOXICO E/OU 

PAPEL INDIVIDUAL, 
MEDINDO 

15CM X 1,0M 
APROXIMADAMENTE 

- PCT C/ 12

50330-4 209 PCT 3000 R$ 7,5500 R$ 
22.650,0000

28

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/

EPP ATADURA 
DE ALGODAO 

ORTOPEDICO - 
EM ALGODAO, 

EMBALADO 
EM PLASTICO 
ATOXICO E/OU 

PAPEL INDIVIDUAL, 
MEDINDO 

20CM X 1,0M 
APROXIMADAMENTE 

- PCT C/ 12

64661-0 209 PCT 3000 R$ 
10,1800

R$ 
30.540,0000

39

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

BOLSA COLETORA 
SISTEMA FECHADO 
- EM POLIETILENO, 

COM VÁLVULA 
INTEGRADA, 2000 

ML, DESCARTÁVEL, 
COM TAMPA, 
TUBO EM PVC 
PARA VÁCUO E 

COPO SUPORTE, 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDENCIA, 

FABRICAÇÃO, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE

341310 
-1 1 UND 12000 R$ 3,8600 R$ 

46.320,0000

131

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/

EPP - ESPECULO 
VAGINAL TAM 

G - DESCARTÁVEL 
ESTÉRIL 

TRANSPARENTE, 
DESCARTÁVEL EM 

PLÁSTICO, ATÓXICO, 
COM ABERTURA EM 
FORMA DE ROSCA 
TIPO BORBOLETA, 

USO ÚNICO, 
ESTÉRIL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE 
CONFORME PRAXE 

DO FABRICANTE, 
CONSTANDO 

EXTERNAMENTE 
DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 

LOTE E VALIDADE. 
UNIDADE.

18045-9 1 UND 12000 R$ 1,5800 R$ 
18.960,0000
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ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 

- MACACAO DE 
PROTECAO - 100% 
EM POLIETILENO 

TM G, COM CAPUZ E 
FECHAMENTO COM 
ZIPER, PROTECAO 
QUIMICA TIPO 3 E 

4 DE ACORDO COM 
ISO 16602, NIVEL 

B E C (NFPA EPA) E 
NIVEL 3 (ISO 27065), 

OFERECENDO 
BARREIRA DE 
PERMEACAO 

CONTRA AGENTES 
QUIMICOS E 

BIOLOGICOS NO 
ESTADO LIQUIDO, 

COSTURAS 
TERMOSSELADAS, 

ELASTICO NOS 
PUNHOS E 

TORNOZELOS.
TAMANHO GRANDE.

404490-
8 UND UND 1000 R$ 

19,9800
R$ 

19.980,0000

Perfazendo o valor total de R$ 176.160,00 ( Cento e Setenta e Seis Mil, Cento e 
Sessenta Reais )

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
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Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 

inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
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de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Pérola Importadora e Distribuidora Hospitalar LTDA

CNPJ 30.888.187/0001-72

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 201 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-
53 denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Quattri Med 
Representações LTDA denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 
33.127.318/0001-97, sito na Av. do Contorno, 2090, sala 501 - Floresta,  Município 
de Belo Horizonte MG, CEP: 30.110-012, FONE: (31)99387-8780 (31) 99102-2749 / 
(31)3244 -1444, E-MAIL: junia.coura@quattrimed.com , vencedora dos itens 159, 160,  
com o valor total de R$ 50.738,40 ( Cinquenta Mil, Setecentos e Trinta e Oito Reais e 
Quarenta Centavos), atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
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do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

159

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - FIO DE 

SUTURA SINTETICO 
ABSORVIVEL Nº 0 C/ 
AG 3,5 - TRANCADO 

COLORIDO, DE 
POLIGLACTINA, 

ESTERIL, DIAMETRO 
0, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 
70 CM DE 

COMPRIMENTO, 
COM AGULHA DE 1/2 
CIRCULO, CILINDRICA, 

TAMANHO 3,5 CM, 
EM ENVELOPE 

INDIVIDUAL, DEVE 
SEGUIR A NORMA 

TECNICA DA ABNT. 
(REFERENCIA: 

VICRYL).

52339 1 UND 3240 R$ 7,9000 R$ 
25.596,0000

160

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - FIO DE 

SUTURA SINTETICO 
ABSORVIVEL Nº 

3 C/ AG 3,5 A 3,7 - 
TRANCADO COLORIDO, 

DE POLIGLACTINA, 
ESTERIL, DIAMETRO 

3, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 

70 CM DE 
COMPRIMENTO, 

COM AGULHA DE 1/2 
CIRCULO, CILINDRICA, 
TAMANHO VARIANDO 

DE 3,5 A 3,7 CM, 
EM ENVELOPE 

INDIVIDUAL, DEVE 
SEGUIR A NORMA 
TECNICA DA ABNT 

(REFERENCIA: 
VICRYL).

10376 UND UND 3240 R$ 7,7600 R$ 
25.142,4000

Perfazendo o  valor total de R$ 50.738,40 ( Cinquenta Mil, Setecentos e Trinta e Oito 
Reais e Quarenta Centavos)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;
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8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 

do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
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passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Quattri Med Representações LTDA

33.127.318/0001-97

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 202 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Royal Med Hospitalar 
LTDA denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ 25.106.470/0001-65 sito 
na Rua Bezerra de Menezes 774, Bairro Setor Pauzanes , Quadra 32 Lote 01 Município 
de Rio Verde GO, CEP: 75.903-070, FONE: [64] 2142-6862, E-MAIL: royalhospitalar@
gmail.com vencedora dos itens 17, 35, 48, 49, 50, 51, 55, 56, 57, 195, 196, 197, 198, 
199, 202 e 252, com o valor total de R$ 76.101,50 ( Setenta e Seis Mil, Cento e Um 
Reais e Cinquenta Centavos ), atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
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MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD TCE CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL

17

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP AGULHA PARA 

RAQUIANESTESIA - 
MEDINDO 27G X 3 1/2. 

COM BICEL DO TIPO 
QUINCKEMANDRIL DE 
ENCAIXE ANATOMICO, 

EMPUNHADURA, 
ANATOMICA COM 

DEPRESSOES DIGITAIS, 
ESTERIL, EM EMBALAGEM 

INDIVIDUAL, EM PAPEL 
GRAU CIRURGICO E OU COM 

FILMETERMOPLASTICO, 
COM ABERTURA EM 

PETALA, COM DADOS 
DE IDENTIFICACAO E 

PROCEDENCIADATA DA 
ESTERILIZACAO, TEMPO DE 
VALIDADE E REGISTRO NO 

MS. UNIDADE.

191529-
0 1 UND 2000 R$ 3,8500 R$ 7.700,0000

35

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - ATADURA GESSADA 

20 CM. ATADURA GESSADA 
CONFECCIONADA EM 

GAZE ESPECIAL, EM 13 
FIOS, HIDROFILIZADA, 

QUIMICAMENTE 
PURA, 100% ALGODÃO, 

GESSO ALFA, TIPO 
ORTOPÉDICO, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 
20CM DE LARGURA X 

4,0M DE COMPRIMENTO. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL, 

COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 
UNIDADE

20963-5 1 UND 7000 R$ 5,7600 R$ 
40.320,0000

48

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - CÂNULA DE GUEDEL 
Nº 01 - CONFECCIONADA 
EM PVC, TRANSPARENTE, 

SEM REBARBAS, COM 
FENESTRA PERMITINDO 
PASSAGEM DE SONDA 
DE ASPIRAÇÃO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, DATA E 

TIPO DE ESTERILIZAÇÃO 
E TEMPO DE VALIDADE. 

APRESENTAR REGISTRO DO 
ANVISA. UNIDADE.

262052-
9 1 UND 100 R$ 2,0600 R$ 206,0000

49

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - CÂNULA DE GUEDEL 
Nº 02 - CONFECCIONADA 
EM PVC, TRANSPARENTE, 

SEM REBARBAS, COM 
FENESTRA PERMITINDO 

PASSAGEM DE SONDA DE 
ASPIRAÇÃO, COM DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 

TIPO DE ESTERILIZAÇÃO 
E TEMPO DE VALIDADE. 

APRESENTAR REGISTRO DO 
ANVISA. UNIDADE

244517-
4 1 UND 200 R$ 1,6900 R$ 338,0000

50

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - CÂNULA DE GUEDEL 
Nº 04 - CONFECCIONADA 
EM PVC, TRANSPARENTE, 

SEM REBARBAS, COM 
FENESTRA PERMITINDO 

PASSAGEM DE SONDA DE 
ASPIRAÇÃO, COM DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 

TIPO DE ESTERILIZAÇÃO 
E TEMPO DE VALIDADE. 

APRESENTAR REGISTRO DA 
ANVISA. UNIDADE.

262055-
3 1 UND 100 R$ 2,0600 R$ 206,0000

51

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - CÂNULA DE GUEDEL 
Nº 05 - CONFECCIONADA 
EM PVC, TRANSPARENTE, 

SEM REBARBAS, COM 
FENESTRA PERMITINDO 

PASSAGEM DE SONDA DE 
ASPIRAÇÃO, COM DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 

TIPO DE ASPIRAÇÃO, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DE ESTERILIZAÇÃO 
E TEMPO DE VALIDADE. 

UNIDADE

262056-
1 1 UND 200 R$ 1,7000 R$ 340,0000

55

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA DE 

TRAQUEOSTOMIA COM 
CUFF Nº 5,5 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

128560-
2 1 UND 100 R$ 

12,6900 R$ 1.269,0000

56

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA DE 

TRAQUEOSTOMIA COM 
CUFF Nº 6,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 

VALIDADE. UNIDADE

198612-
0 1 UND 100 R$ 

12,5900 R$ 1.259,0000

57

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA DE 

TRAQUEOSTOMIA COM 
CUFF Nº 6,5 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 

PVC ATÓXICO. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
E POLIPROPILENO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 

VALIDADE. UNIDADE

191917-
2 1 UND 100 R$ 

12,6900 R$ 1.269,0000

195

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - MASCARA 

LARINGEA Nº 1,5 (L M 
A -SUPREME) - EM PVC, 
LIVRE DE LATEX, TUBO 

PRE CURVADO, ELIPTICO, 
POSSUI BARRA DE FIXACAO 

DO TUBO E PROTETOR DE 
MORDEDURA INTEGRADO, 

ANGULACAO DE 90 
GRAUS, PERMITE PASSAR 
SONDA NASOGASTRICA 6 
FR, CONECTOR DE 15,00 
MM FIXO AO TUBO, CUFF 
ANATOMICO, ALARGADO, 

PONTA REFORCADA, 
TAMANHO 1,5, USO 

UNICO, DESCARTAVEL, 
ESTERIL, EMBALADO EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO, 

ESTERELIZADO EM OXIDO 
DE ETILENO, ROTULO 
COM N. LOTE, DATA 

FABRICACAO/VALIDADE E 
PROCEDENCIAM.SAUDE. 

UNIDADE

388252-
7 1 UND 50 R$ 

17,7600 R$ 888,0000
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196

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - MASCARA 

LARINGEA Nº 2,0 (L M 
A -SUPREME) - EM PVC, 
LIVRE DE LATEX, TUBO 

PRE CURVADO, ELIPTICO, 
POSSUI BARRA DE FIXACAO 

DO TUBO E PROTETOR DE 
MORDEDURA INTEGRADO, 

ANGULACAO DE 90 GRAUS, 
PERMITE PASSAR SONDA 

NASOGASTRICA 10 FR, 
CONECTOR DE 15,00 

MM FIXO AO TUBO, CUFF 
ANATOMICO, ALARGADO, 

PONTA REFORCADA, 
TAMANHO 2,0, USO 

UNICO, DESCARTAVEL, 
ESTERIL, EMBALADO EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO, 

ESTERELIZADO EM OXIDO 
DE ETILENO, ROTULO 
COM N. LOTE, DATA 

FABRICACAO / VALIDADE 
E PROCEDENCIAM.SAUDE. 

UNIDADE.

380692-
8 1 UND 50 R$ 

17,7000 R$ 885,0000

197

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - MASCARA 

LARINGEA Nº 2,5 (L M 
A -SUPREME) - EMPVC, 
LIVRE DE LATEX, TUBO 

PRE CURVADO, ELIPTICO, 
POSSUI BARRA DE FIXACAO 

DO TUBO E PROTETOR DE 
MORDEDURA INTEGRADO, 

ANGULACAO DE 90 GRAUS, 
PERMITE PASSAR SONDA 

NASOGASTRICA 10 FR, 
CONECTOR DE 15,00 

MM FIXO AO TUBO, CUFF 
ANATOMICO, ALARGADO, 

PONTA REFORCADA, 
TAMANHO 2,5, USO 

UNICO, DESCARTAVEL, 
ESTERIL, EMBALADO EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO, 

ESTERELIZADO EM OXIDO 
DE ETILENO, ROTULO 
COM N. LOTE, DATA 

FABRICACAO / VALIDADE E 
PROCEDENCIA - M. SAUDE. 

UNIDADE.

388253-
5 1 UND 50 R$ 

17,7800 R$ 889,0000

198

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - MASCARA 

LARINGEA Nº 5,0 (L M 
A -SUPREME) - EM PVC, 
LIVRE DE LATEX, TUBO 

PRE CURVADO, ELIPTICO, 
POSSUI BARRA DE FIXACAO 

DO TUBO E PROTETOR DE 
MORDEDURA INTEGRADO, 

ANGULACAO DE 90 GRAUS, 
PERMITE PASSAR SONDA 

NASOGASTRICA 14 FR, 
CONECTOR DE 15,00 

MM FIXO AO TUBO, CUFF 
ANATOMICO, ALARGADO, 

PONTA REFORCADA, 
TAMANHO 5,0 USO 

UNICO, DESCARTAVEL, 
ESTERIL, EMBALADO EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO, 

ESTERELIZADO EM OXIDO 
DE ETILENO, ROTULO 
COM N. LOTE, DATA 

FABRICACAO / VALIDADE E 
PROCEDENCIA M. SAUDE. 

UNIDADE.

380696-
0 1 UND 50 R$ 

17,7800 R$ 889,0000

199

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - MASCARA 

LARINGEA Nº3,0 (L M A 
-SUPREME) - EM PVC, 
LIVRE DE LATEX, TUBO 

PRE CURVADO, ELIPTICO, 
POSSUI BARRA DE FIXACAO 

DO TUBO E PROTETOR DE 
MORDEDURA INTEGRADO, 

ANGULACAO DE 90 GRAUS, 
PERMITE PASSAR SONDA 

NASOGASTRICA 14 FR, 
CONECTOR DE 15,00 

MM FIXO AO TUBO, CUFF 
ANATOMICO, ALARGADO, 

PONTA REFORCADA, 
TAMANHO 3,0 USO 

UNICO, DESCARTAVEL, 
ESTERIL, EMBALADO EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO, 

ESTERELIZADO EM OXIDO 
DE ETILENO, ROTULO 
COM N. LOTE, DATA 

FABRICACAO/VALIDADE E 
PROCEDENCIAM.SAUDE. 

UNIDADE.

380694-
4 1 UND 50 R$ 

17,7300 R$ 886,5000

202

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - MICRONEBULIZADOR 

INFANTIL, PARA 
AR COMPRIMIDO - 
ICRONEBULIZADOR 

- PARA NEBULIZACAO 
CONTINUA, VOLUME 

VARIAVEL DE 0A 3CC/
MINUTOS, PARTICULAS 

DE 0,1 A 5 MICROS 
APROXIMADAMENTE, 

RESERVATORIO 
COM CAPACIDADE 
DE 10 ML, CAMARA 

NEBULIZADORA E TUBOS 
DE CONECXAO REMOVIVEIS 

FUNCIONAMENTO 
SILENCIOSO, KITS 
COMPLETO PARA 

NEBULIZACAO INFANTIL 
E ADULTO, CONECTADO A 
REDE DE OXIGENIO OU AR 
COMPRIMIDO, GARANTIA 

DE ACORDO COM A 
LEGISLACAO. PADRÃO 
QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A UNITEC E 

MORIYA.

222214-
0 1 UND 2000 R$ 7,9100 R$ 

15.820,0000

252

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA PARA 

ALIMENTAÇÃO ENTERAL 
INFANTIL Nº 08 – SONDA 

PARA NUTRIÇÃO 
ENTERAL, COM 60CM 

DE COMPRIMENTO, 
CONFECCIONADA EM 
POLIURETANO PURO, 
FLEXIVEL, COM FAIXA 

RADIOPACA EM TODA SUA 
EXTENSÃO E MARCAÇÃO 

DE CONTROLE PARA 
INTRODUÇÃO, PONTA COM 
TUNGSTÊNIO E ORIFÍCIOS 

CIRCULARES LATERAIS; 
O CONECTOR DEVER 

SER DE USO UNIVERSAL; 
MANDRIL DE AÇO 

FLEXÍVEL (TIPO CORDA 
DE VIOLÃO). EMBALAGEM 

INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO COM 

FACE EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 

PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 
DATAM DE FABRICAÇÃO, 

LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

156611-
3 1 UND 300 R$ 9,7900 R$ 2.937,0000

Perfazendo com o valor total de R$ 76.101,50 ( Setenta e Seis Mil, Cento e Um Reais 
e Cinquenta Centavos )

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
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reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.
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11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 

no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
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avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Royal Med Hospitalar LTDA

CNPJ 25.106.470/0001-65

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 203 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária 
Interina Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 
346.176.711-53 denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa 
SANTA TEREZINHA MEDICAMENTOS LTDA denominada EMPRESA REGISTRADA, 
inscrita no CNPJ: 18.679.814/0001-60, sito no Endereço: AV BARÃO DE MELGAÇO, 
1425 PORTO CUIABÁ -MT CEP: 78.025-300, FONE: (65) 99927-2174, E-MAIL: 
santaterezinhacotacao@gmail.com, santaterezinhamedicamentos@gmail.com, 
vencedora dos itens 06, 22, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 75, 76, 79, 80, 81, 83, 84, 85, 86, 
87, 88, 89, 90, 93, 94,  104, 119, 120, 122, 123, 124, 129, 132, 133, 141, 168, 178, 
186, 187, 188, 189, 190, 225, 226, 227, 228, 229, 230, 231, 232, 233, 243, 244, 245, 
246, 247, 248, 249, 255, 256, 257, 258, 267, 272, 273 e 274 com o valor total de R$ 
463.396,50 (quatrocentos e sessenta e três mil trezentos e noventa e seis reais e 
cinquenta centavos), atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD TCE CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL

6

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP AGULHA DE 
ACUPUNTURA SISTÊMICA, 
TAMANHO 0,25X40MM. 
TODAS SÃO EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE 
EM CADA BLISTER. 
PRODUTO REGISTRADO 
NA ANVISA COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

192602-
0 1 UND 2000 R$ 0,3300 R$ 660,0000

22

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP ALGODÃO 
ORTOPÉDICO, EM 
MANTAS, EM FIBRA DE 
ALGODÃO CRÚ, MEDINDO 
20CMX1,0M, ENROLADO 
EM PAPELAPROPRIADO, 
NÃO ESTÉRIL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. PACOTE C/12.

10731 PCTE PCTE 2000 R$ 8,1500 R$ 
16.300,0000

64

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 
DE TRAQUEOSTOMIA 
DE METAL Nº 1 - 
TOTALMENTE INOXIDÁVEL, 
DIÂMETRO INTERNO 04, 
COMPOSTO DE 3 PARTES: 
CANULA INTERNA DE INOX 
COM CONEXÃO GIRATORIA 
FE-NESTRADA PARA 
TRAVA, CANULA EXTERNA 
INOXIDAVEL COM TRAVA 
E ABA COM ABERTURAS 
LATERAIS PARA FIXACAO 
DA CÂNULA, OBRITURADOR 
EM INOX, NAO DEVE 
PROVOCAR INOXIDACAO, 
NUMERAÇÃO IMPRESSA 
NA CÂNULA.

256542-
0 1 UND 20 R$ 66,0000 R$ 1.320,0000

65

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 
DE TRAQUEOSTOMIA 
DE METAL Nº 2,0 - 
TOTALMENTE INOXIDÁVEL, 
COMPOSTO DE 3 PARTES: 
CÂNULA INTERNA DE INOX 
COM CONEXÃO GIRATÓRIA 
FENESTRADA PARA 
TRAVA, CÂNULA EXTERNA 
INOXIDÁVEL COM TRAVA 
E ABA COM ABERTURAS 
LATERAIS PARAFIXAÇÃO 
DA CÂNULA, OBTURADOR 
EM INOX, NÃO DEVE 
PROVOCAR INOXIDAÇÃO, 
NUMERAÇÃO IMPRESSA 
NA CÂNULA, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, VALIDADE 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO. 
PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PADRÃO 
DE QUALIDADE TAYLOR, 
FRADEL MED OU SIMILAR.

100008-
0 1 UND 20 R$ 66,0000 R$ 1.320,0000
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66

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 
DE TRAQUEOSTOMIA 
DE METAL Nº 3,0 - 
TOTALMENTE INOXIDÁVEL, 
COMPOSTO DE 3 PARTES: 
CÂNULA INTERNA DE INOX 
COM CONEXÃO GIRATÓRIA 
FENESTRADA PARA 
TRAVA, CÂNULA EXTERNA 
INOXIDÁVEL COM TRAVA 
E ABA COM ABERTURAS 
LATERAIS PARA FIXAÇÃO 
DA CÂNULA, OBTURADOR 
EM INOX, NÃO DEVE 
PROVOCAR INOXIDAÇÃO, 
NUMERAÇÃO IMPRESSA 
NA CÂNULA, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, VALIDADE 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO. 
PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PADRÃO 
DE QUALIDADE TAYLOR, 
FRADEL MED OU SIMILAR.

46768-5 1 UND 20 R$ 66,0000 R$ 1.320,0000

67

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 
DE TRAQUEOSTOMIA 
DE METAL Nº 4,0 - 
TOTALMENTE INOXIDÁVEL, 
COMPOSTO DE 3 PARTES: 
CÂNULA INTERNA DE INOX 
COM CONEXÃO GIRATÓRIA 
FENESTRADA PARA 
TRAVA, CÂNULA EXTERNA 
INOXIDÁVEL COM TRAVA 
E ABA COM ABERTURAS 
LATERAIS PARA FIXAÇÃO 
DA CÂNULA, OBTURADOR 
EM INOX, NÃO DEVE 
PROVOCAR INOXIDAÇÃO, 
NUMERAÇÃO IMPRESSA 
NA CÂNULA, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, VALIDADE 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO. 
PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PADRÃO 
DE QUALIDADE TAYLOR, 
FRADEL MED OU SIMILAR.

199836-
6 1 UND 80 R$ 66,0000 R$ 5.280,0000

68

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA DE 
TRAQUEOSTOMIA DE 
METAL Nº 5,0. CÂNULA 
DE TRAQUEOSTOMIA, 
TOTALMENTE INOXIDÁVEL, 
COMPOSTO DE 3 PARTES: 
CÂNULA INTERNA DE INOX 
COM CONEXÃO GIRATÓRIA 
FENESTRADA PARA 
TRAVA, CÂNULA EXTERNA 
INOXIDÁVEL COM TRAVA 
E ABA COM ABERTURAS 
LATERAIS PARA FIXAÇÃO 
DA CÂNULA, OBTURADOR 
EM INOX, NÃO DEVE 
PROVOCAR INOXIDAÇÃO, 
NUMERAÇÃO IMPRESSA 
NA CÂNULA, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, VALIDADE 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO. 
PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PADRÃO 
DE QUALIDADE TAYLOR, 
FRADEL MED OU SIMILAR.

200669-
3 1 UND 100 R$ 66,0000 R$ 6.600,0000

69

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 
DE TRAQUEOSTOMIA 
DE METAL Nº 6,0 - 
TOTALMENTE INOXIDÁVEL, 
COMPOSTO DE 3 PARTES: 
CÂNULA INTERNA DE INOX 
COM CONEXÃO GIRATÓRIA 
FENESTRADA PARA 
TRAVA, CÂNULA EXTERNA 
INOXIDÁVEL COM TRAVA 
E ABA COM ABERTURAS 
LATERAIS PARA FIXAÇÃO 
DA CÂNULA, OBTURADOR 
EM INOX, NÃO DEVE 
PROVOCAR INOXIDAÇÃO, 
NUMERAÇÃO IMPRESSA 
NA CÂNULA, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, VALIDADE 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO. 
PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PADRÃO 
DE QUALIDADE TAYLOR, 
FRADEL MED OU SIMILAR.

199837-
4 1 UND 100 R$ 66,0000 R$ 6.600,0000

75

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 
ENDOTRAQUEAL COM 
CUFF Nº. 5,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 
EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 
ATRAUMÁTICA, CONTENDO 
CUFF INSUFLÁVEL DE 
ALTO VOLUME E BAIXA 
PRESSÃO, LIGADO AO 
BALÃO DE CONTROLE QUE 
DEVE POSSUIR VÁLVULA 
PARA GUARNIÇÃO DE 
SERINGA LUER E LUER 
LOCK, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
GRADUAÇÃO, 
NUMERAÇÃO (DI E CH) 
E A MARCA. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, COM 
ABERTURA EM PÉTALA. 
DIÂMETRO 5,0 MM, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

57491-0 1 UND 200 R$ 3,2200 R$ 644,0000

76

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 
ENDOTRAQUEAL COM 
CUFF Nº. 5,5 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 
EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 
ATRAUMÁTICA, CONTENDO 
CUFF INSUFLÁVEL DE 
ALTO VOLUME E BAIXA 
PRESSÃO, LIGADO AO 
BALÃO DE CONTROLE QUE 
DEVE POSSUIR VÁLVULA 
PARA GUARNIÇÃO DE 
SERINGA LUER E LUER 
LOCK, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
GRADUAÇÃO, 
NUMERAÇÃO (DI E CH) 
E A MARCA. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, COM 
ABERTURA EM PÉTALA. 
DIÂMETRO 5,5 MM, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

17813-6 1 UND 150 R$ 3,1800 R$ 477,0000

79

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 
ENDOTRAQUEAL COM 
CUFF Nº. 7,5 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 
EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 
ATRAUMÁTICA, CONTENDO 
CUFF INSUFLÁVEL DE 
ALTO VOLUME E BAIXA 
PRESSÃO, LIGADO AO 
BALÃO DE CONTROLE QUE 
DEVE POSSUIR VÁLVULA 
PARA GUARNIÇÃO DE 
SERINGA LUER E LUER 
LOCK, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
GRADUAÇÃO, 
NUMERAÇÃO (DI E CH) 
E A MARCA. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, COM 
ABERTURA EM PÉTALA. 
DIÂMETRO 7,5 MM, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

57498-8 1 UND 1000 R$ 3,0500 R$ 3.050,0000

80

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 
ENDOTRAQUEAL COM 
CUFF Nº. 8,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 
PVC TÓXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 
EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 
ATRAUMÁTICA, CONTENDO 
CUFF INSUFLÁVEL DE 
ALTO VOLUME E BAIXA 
PRESSÃO, LIGADO AO 
BALÃO DE CONTROLE QUE 
DEVE POSSUIR VÁLVULA 
PARA GUARNIÇÃO DE 
SERINGA LUER E LUER 
LOCK, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
GRADUAÇÃO, 
NUMERADA (DI E CH) E 
A MARCA, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, COM 
ABERTURA EM PÉTALA. 
DIÂMETRO 8,0 MM, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE 
EVALIDADE. UNIDADE

130934-
0 1 UND 2000 R$ 3,0500 R$ 6.100,0000



91Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Terça-feira, 10 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 89

81

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 
ENDOTRAQUEAL COM 
CUFF Nº. 8,5 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 
PVC TÓXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 
EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 
ATRAUMÁTICA, CONTENDO 
CUFF INSUFLÁVEL DE 
ALTO VOLUME E BAIXA 
PRESSÃO, LIGADO AO 
BALÃO DE CONTROLE QUE 
DEVE POSSUIR VÁLVULA 
PARA GUARNIÇÃO DE 
SERINGA LUER E LUER 
LOCK, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
GRADUAÇÃO, 
NUMERADA (DI E CH) E 
A MARCA, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, COM 
ABERTURA EM PÉTALA. 
DIÂMETRO 8,5 MM, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE 
EVALIDADE. UNIDADE

17808-0 1 UND 1500 R$ 3,0500 R$ 4.575,0000

83

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 
ENDOTRAQUEAL SEM 
CUFF Nº. 5,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 
EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 
ATRAUMÁTICA, 
CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
GRADUAÇÃO, 
NUMERAÇÃO (DI E CH) 
E A MARCA. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, COM 
ABERTURA EM PÉTALA. 
DIÂMETRO 5,0 MM, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE 
EVALIDADE. UNIDADE

31507-9 1 UND 500 R$ 2,6000 R$ 1.300,0000

84

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CÂNULA 
ENDOTRAQUEAL SEM 
CUFF Nº. 5,5 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 
EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 
ATRAUMÁTICA, 
CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
GRADUAÇÃO, 
NUMERAÇÃO (DI E CH) 
E A MARCA. EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, COM 
ABERTURA EM PÉTALA. 
DIÂMETRO 5,5 MM, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE

36723-0 1 UND 300 R$ 2,6000 R$ 780,0000

85

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER 
ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 
Nº 12 - PVC ATOXICO 
FLEXIVEL, DESCARTAVEL, 
PONTA ATRAUMATICA, 
ORIFICIOS DISTAIS 
LATERALIZADOS, ESTÉRIL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL, 
Nº 12, SILICONIZADA, COM 
VALVULA INTERMITENTE.

192542-
3 1 UND 15000 R$ 0,5400 R$ 8.100,0000

86

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER 
ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 
Nº 16 - PVC ATOXICO 
FLEXIVEL, DESCARTAVEL, 
PONTA ATRAUMATICA, 
ORIFICIOS DISTAIS 
LATERALIZADOS, ESTÉRIL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL, 
Nº 16, SILICONIZADA, COM 
VÁLVULA INTERMITENTE.

433468-
0 1 UND 500 R$ 0,5800 R$ 290,0000

87

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER 
ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 
Nº 18 - PVC ATÓXICO 
FLEXÍVEL, DESCARTÁVEL, 
PONTA ATRAUMÁTICA, 
ORIFÍCIOS DISTAIS 
LATERALIZADOS, ESTÉRIL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL, 
Nº 18, SILICONIZADA, COM 
VÁLVULA INTERMITENTE, 
COM DADOS DE 
PROCEDENCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE

17710-5 1 UND 500 R$ 0,6000 R$ 300,0000

88

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER 
ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 
4 - PVC ATÓXICO FLEXÍVEL, 
DESCARTÁVEL, PONTA 
ATRAUMÁTICA, ORIFÍCIOS 
DISTAIS LATERALIZADOS, 
ESTÉRIL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, SILICONIZADA, 
COM VÁLVULA 
INTERMITENTE, COM 
DADOS DE PROCEDENCIA, 
LOTE E VALIDADE. 
UNIDADE

192536-
9 1 UND 2000 R$ 0,7000 R$ 1.400,0000

89

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER 
ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 
6 - PVC ATÓXICO FLEXÍVEL, 
DESCARTÁVEL, PONTA 
ATRAUMÁTICA, ORIFÍCIOS 
DISTAIS LATERALIZADOS, 
ESTÉRIL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, SILICONIZADA, 
COM VÁLVULA 
INTERMITENTE, COM 
DADOS DE PROCEDENCIA, 
LOTE E VALIDADE. 
UNIDADE

195430-
0 1 UND 6000 R$ 0,5000 R$ 3.000,0000

90

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER 
ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 
8 - PVC ATÓXICO FLEXÍVEL, 
DESCARTÁVEL, PONTA 
ATRAUMÁTICA, ORIFÍCIOS 
DISTAIS LATERALIZADOS, 
ESTÉRIL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, SILICONIZADA, 
COM VÁLVULA 
INTERMITENTE, COM 
DADOS DE PROCEDENCIA, 
LOTE E VALIDADE. 
UNIDADE

195440-
7 1 UND 10000 R$ 0,5200 R$ 5.200,0000

93

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER 
INTRAVENOSO 19G - PARA 
ACESSO VENOSO CENTRAL 
(TIPO INTRACATH OU 
SIMILAR), 19 G X 12”, 
DESCARTÁVEL, EM VIALON 
ESTÉRIL, RADIOPACO, 
PROTEGIDO POR BAINHA 
PLÁSTICA, COM MANDRIL 
GUIA FLEXÍVEL, CALIBRE 
DO CATETER 19 G, AGULHA 
LONGA DE PAREDES FINAS, 
COM BÍSEL TRIFACETADO, 
INDICADOR DE BÍSEL. COR 
VERDE.

1018 1 UND 200 R$ 60,2200 R$ 
12.044,0000

94

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CATETER 
INTRAVENOSO 22G - PARA 
ACESSO VENOSO CENTRAL 
(TIPO INTRACATH OU 
SIMILAR),22 G X 8", 
DESCARTAVEL, EM VIALON 
ESTERIL, RADIOPACO, 
PROTEGIDO POR BAINHA 
PLASTICA, COM MANDRIL 
GUIA FLEXIVEL, CALIBRE 
DO CATETER 22 G, AGULHA 
LONGA DE PAREDES FINAS 
COM BISEL TRIFACETADO, 
INDICADOR DE BISEL, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE, 
VALIDADE. UNIDADE

1020 1 UND 200 R$ 60,2200 R$ 
12.044,0000

104

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CLAMP PARA 
CORDAO UMBILICAL - 
DESCARTAVEL ESTERIL, 
EMBALADO EM PAPEL 
GRAU CIRURGICO, 
CARACTERISTICAS: 
FABRICADO EM 
POLIPROPILENO. MEDIDAS 
APROXIMADAS: LARGURA: 
9,5MM COMPRIMENTO: 
54,0MM. INDICADO PARA 
PRENDER O CORDAO 
UMBILICAL DO RECEN 
NASCIDO, LOGO APOS O 
PARTO.

64355 1 UND 5000 R$ 0,4000 R$ 2.000,0000

119

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CURATIVO EM 
FILME TRANSPARENTE 
E ADESIVO 7 X 9CM - 
CURATIVO EM FILME 
TRANSPARENTE 
E ADESIVO, PARA 
CURATIVOS DE CATETERES 
CENTRAL E PERIFERICOS, 
COMPOSTO POR 
PELICULA DE REATIC DE 
POLIURETANO, COM ALTA 
PERMEABILIDADE. IMPER, 
LIQUIDOS E BACTERIAS. 
APRESENTANDO 7 X 9CM 
(FENESTRADO), COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. CAIXA C/ 50 
UNIDADE.

192070-
7 61 CX 300 R$ 55,0000 R$ 

16.500,0000

120

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CURATIVO, 
HIDROCOLOIDE 20 X 
20CM - POLIURETANO, 
PARTE CENTRAL COM 
CARMELOSE, GELATINA E 
PECTINA, CERCA DE 20 X 
20 CM, TRANSPARENTE, 
ADERENTE COM BORDA, 
INDICADOR DE TROCA, 
ESTÉRIL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

198581-
7 1 UND 1500 R$ 32,0000 R$ 

48.000,0000
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122

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - DRENO PENROSE 
Nº 1 - LÁTEX SEM GAZE, 
ESTÉRIL. DRENO DE 
LÁTEX NATURAL DO TIPO 
PENROSE Nº. 01, FLEXÍVEL 
E DOBRÁVEL, FORMATO 
TUBULAR, UNIFORME EM 
TODA SUA EXTENSÃO, 
COM PAREDES FINAS 
E MALEÁVEIS, COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 
0,15 MM E COMPRIMENTO 
MÍNIMO DE 300 MM. 
UTILIZADO USO PARA 
DRENAGEM DE CAVIDADE, 
ABSCESSO. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL ESTÉRIL 
EM PACOTE CONTENDO 
12 (DOZE)UNIDADES, 
COM IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. A EMBALAGEM 
E ESTERILIZAÇÃO DEVEM 
SEGUIR A NBR 14990-
7/2004 PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE ÓXIDO DE ETILENO 
E NBR 14990-8/2013 
PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE RADIAÇÃO IONIZANTE. 
PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PACOTE COM 
12 UNIDADES. PADRÃO DE 
QUALIDADE MADEITEX, 
WALTEX OU SIMILAR.

192680-
2 209 PCT 100 R$ 3,0500 R$ 305,0000

123

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - DRENO PENROSE 
Nº 2 - LÁTEX SEM GAZE, 
ESTÉRIL. FLEXÍVEL E 
DOBRÁVEL, FORMATO 
TUBULAR, UNIFORME EM 
TODA SUA EXTENSÃO, 
COM PAREDES FINAS 
E MALEÁVEIS, COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 
0,15 MM E COMPRIMENTO 
MÍNIMO DE 300MM. 
UTILIZADO USO PARA 
DRENAGEM DE CAVIDADE, 
ABSCESSO. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL ESTÉRIL 
EM PACOTE CONTENDO 
12 (DOZE) UNIDADES, 
COM IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. A EMBALAGEM 
E ESTERILIZAÇÃO DEVEM 
SEGUIR A NBR 14990-
7/2004 PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE ÓXIDO DE ETILENO 
E NBR 14990-8/2013 
PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE RADIAÇÃO IONIZANTE. 
PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PACOTE COM 
12 UNIDADES. PADRÃO DE 
QUALIDADE MADEITEX, 
WALTEX OU SIMILAR.

192681-
0 209 PCT 300 R$ 3,0500 R$ 915,0000

124

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - DRENO PENROSE 
Nº 3 - LÁTEX SEM GAZE, 
ESTÉRIL, FLEXÍVEL E 
DOBRÁVEL, FORMATO 
TUBULAR, UNIFORME EM 
TODA SUA EXTENSÃO, 
COM PAREDES FINAS 
E MALEÁVEIS, COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 
0,15 MM E COMPRIMENTO 
MÍNIMO DE 300MM. 
UTILIZADO USO PARA 
DRENAGEM DE CAVIDADE, 
ABSCESSO. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL ESTÉRIL 
EM PACOTE CONTENDO 
12 (DOZE) UNIDADES, 
COM IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. A EMBALAGEM 
E ESTERILIZAÇÃO DEVEM 
SEGUIR A NBR 14990-
7/2004 PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE ÓXIDO DE ETILENO 
E NBR 14990-8/2013 
PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE RADIAÇÃO IONIZANTE. 
PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PACOTE COM 
12 UNIDADES. PADRÃO DE 
QUALIDADE MADEITEX, 
WALTEX OU SIMILAR.

192682-
9 209 PCT 400 R$ 3,0500 R$ 1.220,0000

129

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP –
ESFIGMOMANÔMETRO 
ADULTO/BRAÇO - 
APARELHO PRESSÃO 
- DO TIPO DIGITAL, 
TENDO COMO FUNÇÕES 
INDICAÇÃO DE ARRITMIA 
CARDÍACA, MEDIA 
AUTOMÁTICA DAS TRÊS 
ÚLTIMAS MEDIÇÕES, 
GRÁFICO INDICADOR DE 
NÍVEL DE HIPERTENSÃO 
E 120 POSIÇÕES DE 
MEMÓRIA PARA ATÉ 3 
USUÁRIOS, ELE PERMITE 
SEPARAR AS MEDIÇÕES E 
FACILITA A RELEITURA DOS 
DADOS ARMAZENADOS. 
DEVE POSSUIR REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 
E NO INMETRO.

1504 1 UND 300 R$ 84,0000 R$ 
25.200,0000

132

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
ESTETOSCÓPIO DUPLO 
ADULTO: APARELHO 
PARA AUSCUTAÇÃO 
DE SONS CARDÍACOS 
E PULMONARES, TUBO 
DUPLO PARA MAIOR 
SONORIDADE, OLIVAS 
MACIAS E SUBSTITUÍVEIS, 
AUSCULTADOR DUPLO, 
ANEL DE ZINCO COLORIDO, 
CÂMARA DE SOM DE 
LIGA DE ALUMÍNIO, IDEAL 
PARA USO PROFISSIONAL, 
TESTADO CLINICAMENTE. 
ANEL ROSQUEÁVEL PARA 
TROCA DO DIAFRAGMA. 
REVESTIMENTO DA 
BORDA ANTIFRIO PARA 
MAIOR CONFORTO DO 
PACIENTE. COR AZUL OU 
PRETA. REGISTRO DOS 
EQUIPAMENTOS JUNTO 
A ANVISA/MINISTÉRIO 
DA SAÚDE OU CADASTRO 
DE ISENÇÃO DO MESMO.
PADRÃO QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR A 
WELCH ALLYN, BIOLAND E 
PREMIUM.

147978-
4 1 UND 500 R$ 14,9000 R$ 7.450,0000

133

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 
ESTETOSCÓPIO DUPLO 
INFANTIL - APARELHO 
PARA AUSCUTAÇÃO 
DE SONS CARDÍACOS 
E PULMONARES, TUBO 
DUPLO PARA MAIOR 
SONORIDADE, OLIVAS 
MACIAS E SUBSTITUÍVEIS, 
AUSCULTADOR DUPLO, 
ANEL DE ZINCO COLORIDO, 
CÂMARA DE SOM DE 
LIGA DE ALUMÍNIO, IDEAL 
PARA USO PROFISSIONAL, 
TESTADO CLINICAMENTE. 
ANEL ROSQUEÁVEL PARA 
TROCA DO DIAFRAGMA. 
REVESTIMENTO DA 
BORDA ANTIFRIO PARA 
MAIOR CONFORTO DO 
PACIENTE. COR AZUL OU 
PRETA. REGISTRO DOS 
EQUIPAMENTOS JUNTO 
A ANVISA/MINISTÉRIO 
DA SAÚDE OU CADASTRO 
DE ISENÇÃO DO MESMO. 
PADRÃO QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR A 
WELCH ALLYN, BIOLAND E 
PREMIUM

185027-
0 1 UND 300 R$ 14,9000 R$ 4.470,0000

141

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - FILTRO 
BACTERIANO COM 
TRAQUEIA - VIRAL 
HIDROSCOPICO, 
BIDIRECIONAL, 
CAPACIDADE DE 
FILTRAÇÃO DE 99,99%, 
COM CONECTORES 
22-15MM, RESISTENCIA 
DE 0,7 CM H2O A 0,5 
LITROS POR SEGUNDO, 
ESPAÇO MORTO DE 66ML, 
PARA EQUIPAMENTOS 
RESPIRATÓRIOS 
MECÂNICOS E APARELHOS 
DE ANESTESIA, 
ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM 
INDIVIUAL, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDENCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

4398 1 UND 5000 R$ 5,5900 R$ 
27.950,0000

168

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - FRASCO 
DESCARTÁVEL PARA 
NUTRIÇÃO ENTERAL 300 
ML. FRASCO DESCARTÁVEL 
PARA NUTRIÇÃO ENTERAL, 
CAPACIDADE 300ML, 
ESTÉRIL, TRANSPARENTE, 
TAMPA COM ROSCA, 
MEDIDOR NAS LATERAIS 
COM ETIQUETA DE 
IDENTIFICAÇÃO. 
EMBALAGEM CONSTANDO 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. A EMBALAGEM 
E ESTERILIZAÇÃO DEVEM 
SEGUIR A NBR 14990- 
7/2004 PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE ÓXIDO DE ETILENO 
E NBR 14990-8/2013 
PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE RADIAÇÃO IONIZANTE. 
PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA.

10943 1 UND 50000 R$ 0,8500 R$ 
42.500,0000

178

AMPLA CONCORRENCIA 
- LANCETA - AÇO 
INOXIDÁVEL, PONTA 
AFIADA, TRIFACETADA, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL, 
COM SISTEMA RETRÁTIL, 
AGULHA 28G A 30G, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE 
E VALIDADE. CAIXA C/ 
100UNIDADES.

156863-
9 38 CX 9000 R$ 4,2000 R$ 

37.800,0000

186

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - MALHA 
TUBULAR ORTOPÉDICA, 
ALGODÃO, 10CM, 15M, 
PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO, LOTE E 
PRAZO DE VALIDADE. 

61702-4 1 UND 250 R$ 8,2000 R$ 2.050,0000
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ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - MALHA 
TUBULAR ORTOPÉDICA, 
ALGODÃO, 12CM, 15M, 
PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO, LOTE E 
PRAZO DE VALIDADE. 

155461-
1 1 UND 200 R$ 9,1000 R$ 1.820,0000

188

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - MALHA 
TUBULAR ORTOPÉDICA, 
ALGODÃO, 20CM, 15M, 
PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO, LOTE E 
PRAZO DE VALIDADE. 

13186 1 UND 150 R$ 17,1000 R$ 2.565,0000

189

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP – MALHA 
TUBULAR ORTOPÉDICA, 
ALGODÃO, 6CM, 15M, 
PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO, LOTE E 
PRAZO DE VALIDADE. 

32422-1 1 UND 150 R$ 6,3500 R$ 952,5000

190

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - MALHA 
TUBULAR ORTOPÉDICA, 
ALGODÃO, 8CM, 15M, 
PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO, LOTE E 
PRAZO DE VALIDADE. 

68889-4 1 UND 200 R$ 7,6000 R$ 1.520,0000

225

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SISTEMA DE 
DRENAGEM DE TÓRAX 
Nº 18 – KIT PARA 
DRENAGEM MEDIASTINAL 
- FRASCOS COM 
2000ML E DRENO Nº 18. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL 
QUE CONTENHA 
EXTERNAMENTE 
DADOS DE ROTULAGEM 
CONFORME PORTARIA 
MS-SVS, N° 1 DE 23/01/96. 
EMBALADO EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO E FILME 
PET - PE, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INSTRUÇÕES DE USO, 
DATA DE FABRICAÇÃO E 
ESTERILIZAÇÃO (VALIDA 
POR 03 ANOS) , NR. DO 
LOTE E REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
ESTÉRIL. PADRÃO DE 
QUALIDADE BIOSERVICE 
OU SIMILAR

6807 1 KIT 250 R$ 33,0000 R$ 8.250,0000

226

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SISTEMA DE 
DRENAGEM DE TÓRAX 
Nº 26 - COMPOSTO DE 
FRASCO COLETOR RIGIDO 
EM PVC CRISTAL, NA 
CAPACIDADE DE 2000ML, 
TAMPA COM ROSDA 
RAPIDA, TAMPA PARA 
TERCEIRA VIA, TUBO 
INTERNO COM TERMINAL 
BISELADO, ESPIRAL 
PLASTICO PARA EVITAR 
O ACOTOVELAMENTO 
DA EXTENSAO, CLAMP 
PARA INTERRUPCAO DO 
FLUXO, TUBO EXTENSOR, 
ADAPTADOR UNIVERSAL 
DE DRENOS E ALCA 
DE SUSTENTACAO E 
TRANSPORTE COM DRENO 
DE SILICONE, GRAU 
FARMA CONTEM LINHA DE 
CONTRASTE RADIOPACO 
E FURO INDICADOR 
DE POSICIONAMENTO, 
ACOMPANHA CONECTOR 
UNIVERSAL, AJUSTAVEL 
COM DIAMETRO 26 
FR ESTERILIZADO EM 
ETO, COM GRADUAÇÃO 
EM RELEVO A CADA 
50ML, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
DATA DE FABRICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E PRAZO DE 
VALIDADE. PRODUTO COM 
REGISTRO NA ANVISA. 
PADRÃO DE QUALIDADE 
BIOSERVICE.

279143-
9 1 KIT 250 R$ 27,0000 R$ 6.750,0000

227

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SISTEMA DE 
DRENAGEM DE TORAX 
Nº 30 - COMPOSTO DE 
FRASCO COLETOR RIGIDO 
EM PVC CRISTAL, NA 
CAPACIDADE DE 1000ML, 
TAMPA COM ROSDA 
RAPIDA, TAMPAPARA 
TERCEIRA VIA, TUBO 
INTERNO COM TERMINAL 
BISELADO, ESPIRAL 
PLASTICO PARA EVITAR 
O ACOTOVELAMENTO 
DA EXTENSAO, CLAMP 
PARA INTERRUPCAO DO 
FLUXO, TUBO EXTENSOR, 
ADAPTADOR UNIVERSAL 
DE DRENOS E ALCA 
DE SUSTENTACAO E 
TRANSPORTE COM DRENO 
DE SILICONE, GRAU 
FARMA CONTEM LINHA DE 
CONTRASTE RADIOPACO 
E FURO INDICADOR 
DE POSICIONAMENTO, 
ACOMPANHA CONECTOR 
UNIVERSAL, AJUSTAVEL 
COM DIAMETRO30 
FRESTERILIZADO EM 
ETO, COM GRADUAÇÃO 
EM RELEVO A CADA 
50ML, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EMPOLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
DATA DE FABRICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E PRAZO DE 
VALIDADE. PRODUTO COM 
REGISTRO NA ANVISA. 
PADRÃO DE QUALIDADE 
BIOSERVICE OU SIMILAR.

279170-
6 1 KIT 300 R$ 27,0000 R$ 8.100,0000

228

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SISTEMA DE 
DRENAGEM DE TORAX 
Nº 32 - COMPOSTO DE 
FRASCO COLETOR RIGIDO 
EM PVC CRISTAL, NA 
CAPACIDADE DE 2000ML, 
TAMPA COM ROSDA 
RAPIDA, TAMPA PARA 
TERCEIRA VIA, TUBO 
INTERNO COM TERMINAL 
BISELADO, ESPIRAL 
PLASTICO PARA EVITAR 
O ACOTOVELAMENTO 
DA EXTENSAO, CLAMP 
PARA INTERRUPCAO DO 
FLUXO, TUBO EXTENSOR, 
ADAPTADOR UNIVERSAL 
DE DRENOS E ALCA 
DE SUSTENTACAO E 
TRANSPORTE COM DRENO 
DE SILICONE, GRAU 
FARMA CONTEM LINHA DE 
CONTRASTE RADIOPACO 
E FURO INDICADOR 
DE POSICIONAMENTO, 
ACOMPANHA CONECTOR 
UNIVERSAL, AJUSTAVEL 
COM DIAMETRO 32 
FRESTERILIZADO EM 
ETO, COM GRADUAÇÃO 
EM RELEVO A CADA 
50M, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
DATA DE FABRICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E PRAZO DE 
VALIDADE. PRODUTO COM 
REGISTRO NA ANVISA. 
PADRÃO DE QUALIDADE 
BIOSERVICE OU SIMILAR.

279151-
0 1 KIT 300 R$ 27,0000 R$ 8.100,0000
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ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SISTEMA DE 
DRENAGEM DE TORAX 
Nº 34 - COMPOSTO DE 
FRASCO COLETOR RIGIDO 
EM PVC CRISTAL, NA 
CAPACIDADE DE 2000ML, 
TAMPA COM ROSDA 
RAPIDA, TAMPA PARA 
TERCEIRA VIA, TUBO 
INTERNO COM TERMINAL 
BISELADO, ESPIRAL 
PLASTICO PARA EVITAR 
O ACOTOVELAMENTO 
DA EXTENSAO, CLAMP 
PARA INTERRUPCAO DO 
FLUXO, TUBO EXTENSOR, 
ADAPTADOR UNIVERSAL 
DE DRENOS E ALCA 
DE SUSTENTACAO E 
TRANSPORTE COM DRENO 
DE SILICONE, GRAU 
FARMA CONTEM LINHA DE 
CONTRASTE RADIOPACO 
E FURO INDICADOR 
DE POSICIONAMENTO, 
ACOMPANHA CONECTOR 
UNIVERSAL, AJUSTAVEL 
COM DIAMETRO 34 
FR ESTERILIZADO EM 
ETO, COM GRADUAÇÃO 
EM RELEVO A CADA 
50ML, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
DATA DE FABRICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E PRAZO DE 
VALIDADE. PRODUTO COM 
REGISTRO NA ANVISA. 
PADRÃO DE QUALIDADE 
BIOSERVICE OU SIMILAR.

279152-
8 KIT KIT 300 R$ 27,0000 R$ 8.100,0000

230

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SISTEMA DE 
DRENAGEM DE TORAX 
Nº 36 - COMPOSTO DE 
FRASCO COLETOR RIGIDO 
EM PVC CRISTAL, NA 
CAPACIDADE DE 2000ML, 
TAMPA COM ROSDA 
RAPIDA, TAMPA PARA 
TERCEIRA VIA, TUBO 
INTERNO COM TERMINAL 
BISELADO, ESPIRAL 
PLASTICO PARA EVITAR 
O ACOTOVELAMENTO 
DA EXTENSAO, CLAMP 
PARA INTERRUPCAO 
DO FLUXO, TUBO 
EXTENSOR,ADAPTADOR 
UNIVERSAL DE DRENOS E 
ALCA DE SUSTENTACAO 
E TRANSPORTE COM 
DRENO DE SILICONE, GRAU 
FARMA CONTEM LINHA DE 
CONTRASTE RADIOPACO 
E FURO INDICADOR 
DE POSICIONAMENTO, 
ACOMPANHA CONECTOR 
UNIVERSAL, AJUSTAVEL 
COM DIAMETRO 36 
FRESTERILIZADO EM 
ETO, COM GRADUAÇÃO 
EM RELEVO A CADA 
50ML, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
DATA DE FABRICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E PRAZO DE 
VALIDADE. PRODUTO COM 
REGISTRO NA ANVISA. 
PADRÃO DE QUALIDADE 
BIOSERVICE OU SIMILAR.

279153-
6 1 KIT 300 R$ 27,0000 R$ 8.100,0000

231

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SISTEMA DE 
DRENAGEM DE TORAX 
Nº 38 - COMPOSTO DE 
FRASCO COLETOR RIGIDO 
EM PVC CRISTAL, NA 
CAPACIDADE DE 2000ML, 
TAMPA COM ROSDA 
RAPIDA, TAMPA PARA 
TERCEIRA VIA, TUBO 
INTERNO COM TERMINAL 
BISELADO, ESPIRAL 
PLASTICO PARA EVITAR 
O ACOTOVELAMENTO 
DA EXTENSAO, CLAMP 
PARA INTERRUPCAO DO 
FLUXO, TUBO EXTENSOR, 
ADAPTADOR UNIVERSAL 
DE DRENOS E ALCA 
DE SUSTENTACAO E 
TRANSPORTE COM DRENO 
DE SILICONE, GRAU 
FARMA CONTEM LINHA DE 
CONTRASTE RADIOPACO 
E FURO INDICADOR 
DE POSICIONAMENTO, 
ACOMPANHA CONECTOR 
UNIVERSAL,AJUSTAVEL 
COM DIAMETRO 38 
FRESTERILIZADO EM 
ETO, COM GRADUAÇÃO 
EM RELEVO A CADA 
50ML, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
DATA DE FABRICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E PRAZO DE 
VALIDADE. PRODUTO COM 
REGISTRO NA ANVISA. 
PADRÃO DE QUALIDADE 
BIOSERVICE OU SIMILAR.

279154-
4 1 KIT 300 R$ 30,0000 R$ 9.000,0000

232

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SISTEMA DE 
DRENAGEM DE TÓRAX 
Nº24 - COMPOSTO DE 
FRASCO COLETOR RIGIDO 
EM PVC CRISTAL, NA 
CAPACIDADE DE 2000ML, 
TAMPA COM ROSCA 
RAPIDA, TAMPA PARA 
TERCEIRA VIA, TUBO 
INTERNO COM TERMINAL 
BISELADO, ESPIRAL 
PLASTICO PARA EVITAR 
O ACOTOVELAMENTO 
DA EXTENSAO, CLAMP 
PARA INTERRUPCAO DO 
FLUXO, TUBO EXTENSOR, 
ADAPTADOR UNIVERSAL 
DE DRENOS E ALCA 
DE SUSTENTACAO E 
TRANSPORTE COM DRENO 
DE SILICONE, GRAU 
FARMA CONTEM LINHA DE 
CONTRASTE RADIOPACO 
E FURO INDICADOR 
DE POSICIONAMENTO, 
ACOMPANHA CONECTOR 
UNIVERSAL, AJUSTAVEL 
COM DIAMETRO 24 
FRESTERILIZADO EM ETO. 
PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. PADRÃO DE 
QUALIDADE BIOSERVICE 
OU SIMILAR.

279142-
0 1 KIT 300 R$ 29,0000 R$ 8.700,0000

233

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SISTEMA DE 
DRENAGEM DE TORAX 
Nº28 - COMPOSTO DE 
FRASCO COLETOR RIGIDO 
EM PVC CRISTAL, NA 
CAPACIDADE DE 2000ML, 
TAMPA COM ROSDA 
RAPIDA, TAMPA PARA 
TERCEIRA VIA, TUBO 
INTERNO COM TERMINAL 
BISELADO, ESPIRAL 
PLASTICO PARA EVITAR 
O ACOTOVELAMENTO 
DA EXTENSAO, CLAMP 
PARA INTERRUPCAO DO 
FLUXO, TUBO EXTENSOR, 
ADAPTADOR UNIVERSAL 
DE DRENOS E ALCA 
DE SUSTENTACAO E 
TRANSPORTE COM DRENO 
DE SILICONE, GRAU 
FARMA CONTEM LINHA DE 
CONTRASTE RADIOPACO 
E FURO INDICADOR 
DE POSICIONAMENTO, 
ACOMPANHA CONECTOR 
UNIVERSAL, AJUSTAVEL 
COM DIAMETRO 28 
FR ESTERILIZADO EM 
ETO, COM GRADUAÇÃO 
EM RELEVO A CADA 
50ML, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
DATA DE FABRICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E PRAZO DE 
VALIDADE. PRODUTO COM 
REGISTRO NA ANVISA. 
PADRÃO DE QUALIDADE 
BIOSERVICE OU SIMILAR.

279144-
7 1 KIT 300 R$ 29,0000 R$ 8.700,0000
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ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA 
NASOGASTRICA LONGA 
Nº 12 - DESCARTAVEL 
ESTERILIZADA, EM PVC, 
FLEXIVEL, TRANSPARENTE, 
ATRAUMATICA, COM 
BATOQUE, TAMANHO 
MINIMO DE 100CM, 
EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM 
ORIFICIO LATERAL ATE 
1/3 MEDIO, EM PAPEL 
GRAU CIRURGICO OU 
FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS 
AS INFORMACOES 
NECESSARIAS, COM 
ABERTURA EM PÉTALA.

156624-
5 1 UND 1000 R$ 0,6800 R$ 680,0000

244

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA 
NASOGASTRICA Nº 04 
LONGAS – ESTÉRIL, 
DESCARTAVEL, 
CONFECCIONADA EM 
POLIVINIL ATOXICO 
E TRANSPARENTE, 
SILICONIZADA, FLEXIVEL, 
COM ORIFICIOS LATERAIS 
NA EXTREMIDADE DISTAL; 
CONTENTO CONECTOR 
COM TAMPA E ADAPTÁVEL 
AO INTERMEDIÁRIO 
NA EXTREMIDADE 
PROXIMAL. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO COM 
FACE EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 
DATAM DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

157009-
9 1 UND 300 R$ 0,6500 R$ 195,0000

245

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA 
NASOGASTRICA Nº 14 
LONGAS – ESTÉRIL, 
DESCARTAVEL, 
CONFECCIONADA EM 
POLIVINIL ATOXICO 
E TRANSPARENTE, 
SILICONIZADA, FLEXIVEL, 
COM ORIFICIOS LATERAIS 
NA EXTREMIDADE DISTAL; 
CONTENTO CONECTOR 
COMTAMPA E ADAPTÁVEL 
AO INTERMEDIÁRIO 
NA EXTREMIDADE 
PROXIMAL. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO COM 
FACE EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 
DATAM DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

157007-
2 1 UND 1000 R$ 0,8500 R$ 850,0000

246

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA 
NASOGASTRICA Nº 16 
LONGAS – ESTÉRIL, 
DESCARTAVEL, 
CONFECCIONADA EM 
POLIVINIL ATOXICO 
E TRANSPARENTE, 
SILICONIZADA, FLEXIVEL, 
COM ORIFICIOS LATERAIS 
NA EXTREMIDADE DISTAL; 
CONTENTO CONECTOR 
COM TAMPA E ADAPTÁVEL 
AO INTERMEDIÁRIO 
NA EXTREMIDADE 
PROXIMAL. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO COM 
FACE EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 
DATAM DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

149393-
0 1 UND 1000 R$ 0,8600 R$ 860,0000

247

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA 
NASOGASTRICA Nº 
20 LONGA – ESTÉRIL, 
DESCARTAVEL, 
CONFECCIONADA EM 
POLIVINIL ATOXICO 
E TRANSPARENTE, 
SILICONIZADA, FLEXIVEL, 
COM ORIFICIOS LATERAIS 
NA EXTREMIDADE DISTAL; 
CONTENTO CONECTOR 
COM TAMPA E ADAPTÁVEL 
AO INTERMEDIÁRIO 
NA EXTREMIDADE 
PROXIMAL. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO COM 
FACE EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 
DATAM DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

156628-
8 1 UND 1600 R$ 0,9800 R$ 1.568,0000

248

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA 
NASOGASTRICA Nº06 
LONGA – ESTÉRIL, 
DESCARTAVEL, 
CONFECCIONADA EM 
POLIVINIL ATOXICO 
E TRANSPARENTE, 
SILICONIZADA, FLEXIVEL, 
COM ORIFICIOS LATERAIS 
NA EXTREMIDADE DISTAL; 
CONTENTO CONECTOR 
COM TAMPA E ADAPTÁVEL 
AO INTERMEDIÁRIO 
NA EXTREMIDADE 
PROXIMAL. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO COM 
FACE EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 
DATAM DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

157008-
0 1 UND 1000 R$ 0,6500 R$ 650,0000

249

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA 
NASOGASTRICA Nº10 
LONGA – ESTÉRIL, 
DESCARTAVEL, 
CONFECCIONADA EM 
POLIVINIL ATOXICO 
E TRANSPARENTE, 
SILICONIZADA, FLEXIVEL, 
COM ORIFICIOS LATERAIS 
NA EXTREMIDADE DISTAL; 
CONTENTO CONECTOR 
COM TAMPA E ADAPTÁVEL 
AO INTERMEDIÁRIO 
NA EXTREMIDADE 
PROXIMAL. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO COM 
FACE EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 
DATA DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

156622-
9 1 UND 1000 R$ 0,6800 R$ 680,0000

255

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA 
URETRAL Nº 10 – 
ESTÉRIL, DESCARTAVEL, 
CONFECCIONADA EM 
POLIVINIL ATOXICO 
E TRANSPARENTE, 
SILICONIZADA, 
FLEXIVEL, CONTENTO 
CONECTOR UNIVERSAL, 
ADAPTÁVEL AO 
INTERMEDIÁRIO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
40CM DE COMPRIMENTO. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 
DATAM DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

17497-1 1 UND 2400 R$ 0,5500 R$ 1.320,0000

256

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA URETRAL 
Nº 12 - COM NO MÍNIMO 
25CM DE COMPRIMENTO, 
EM PVC MALEAVEL, 
TRANSPARENTE, 
ATRAUMATICA COM 
ORIFICIO UNICO DISTAL, 
EMBALAGEM EM PAPEL 
GRAU CIRURGICO OU 
FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO AS 
INFORMACOES 
NECESSARIAS. 
CONFECCIONADA EM 
TUBO DE PVC, ATÓXICO, 
APIROGÊNICO, CRISTAL, 
TRANSPARENTE DE 
PAREDES FINAS E 
MALEÁVEIS COM PONTA 
ARREDONDADA E 
FECHADA, COM 1 FURO 
LATERAL E PROVIDA NA 
OUTRA EXTREMIDADE DE 
UM CONECTOR PADRÃO. 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
MARK MED OU SIMILAR).

156664-
4 1 UND 35000 R$ 0,5500 R$ 

19.250,0000
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257

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA 
URETRAL Nº 14 - COM 
25CM DE COMPRIMENTO, 
EM PVC MALEAVEL, 
TRANSPARENTE, 
ATRAUMATICA, 
SILICONIZADO, COM 
ORIFICIO UNICO DISTAL, 
EMBALAGEM EM PAPEL 
GRAU CIRURGICO OU 
FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO AS 
INFORMACOES 
NECESSARIAS. UNIDADE. 
SONDA CONFECCIONADA 
EM TUBO DE PVC, 
ATÓXICO, APIROGÊNICO, 
CRISTAL, TRANSPARENTE 
DE PAREDES FINAS 
E MALEÁVEIS COM 
PONTA ARREDONDADA E 
FECHADA, COM 1 FURO 
LATERAL E PROVIDA NA 
OUTRA EXTREMIDADE DE 
UM CONECTOR PADRÃO. 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
MARK MED OU SIMILAR)

156665-
2 1 UND 25000 R$ 0,5400 R$ 

13.500,0000

258

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SONDA 
URETRAL Nº 16 – 
ESTÉRIL, DESCARTAVEL, 
CONFECCIONADA EM 
POLIVINIL ATOXICO 
E TRANSPARENTE, 
SILICONIZADA, 
FLEXIVEL, CONTENTO 
CONECTOR UNIVERSAL, 
ADAPTÁVEL AO 
INTERMEDIÁRIO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 40 
CM DE COMPRIMENTO. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO COM FACE 
EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 
DATAM DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

77521-5 1 UND 2400 R$ 0,5800 R$ 1.392,0000

267

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - TOUCA 
DESCARTÁVEL BRANCA 
COM ELÁSTICA 
GRAMATURA 30 - 
CONFECCIONADA A 
BASE DE FALS TECIDO 
100% POLIPROPILENO 
DESCARTAVEL, FORMATO 
ANATOMICO, GRAMATURA 
30G/M2, HIPOALERGENICO, 
COM TOTAL CAPACIDADE 
DE VENTILACAO POR SER 
MICRO-PERFURADO COM 
ELASTICO EM TODA SUA 
EXTENSAO, TAMANHO 
GRANDE, APRESENTACAO 
CONFORME DECRETO LEI 
79094/77 COMBINADO 
COM O ART.31 DA LEI 
8078/90. PACOTE C/100.

281773-
0 201 PCT 4000 R$ 6,0000 R$ 

24.000,0000

272

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - TUBO 
ENDOTRAQUEAL SEM 
CUFF Nº. 3,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADO EM 
PVC ATOXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 
EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 
ATRAUMATICA 
CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
GRADUAÇÃO, 
NUMERAÇÃO (DI E CH) E 
A MARCA. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA, 
TIPO DE ESTERILIZAÇÃO 
E TEMPO DE VALIDADE. 
A EMBALAGEM E 
ESTERILIZAÇÃO DEVEM 
SEGUIR A NBR 14990-
7/2004 PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE ÓXIDO DE ETILENO 
E NBR 14990-8/2013 
PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE RADIAÇÃO IONIZANTE. 
COM REGISTRO NA 
ANVISA. PADRÃO DE 
QUALIDADE SOLIDOR, 
VITALGOLD OU SIMILAR.

32404-3 1 UND 300 R$ 2,6000 R$ 780,0000

273

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - TUBO 
ENDOTRAQUEAL SEM 
CUFF Nº. 3,5 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADO EM 
PVC ATOXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 
EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 
ATRAUMATICA, 
CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
GRADUAÇÃO, 
NUMERAÇÃO (DI ECH) E 
A MARCA. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA, 
TIPO DE ESTERILIZAÇÃO 
E TEMPO DE VALIDADE. 
A EMBALAGEM E 
ESTERILIZAÇÃO DEVEM 
SEGUIR A NBR 14990-
7/2004 PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE ÓXIDO DE ETILENO 
E NBR 14990-8/2013 
PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE RADIAÇÃO IONIZANTE. 
COM REGISTRO NA 
ANVISA. PADRÃO DE 
QUALIDADE SOLIDOR, 
VITALGOLD OU SIMILAR.

78461-3 1 UND 600 R$ 2,6000 R$ 1.560,0000

274

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - TUBO 
ENDOTRAQUEAL SEM 
CUFF Nº. 4,0 - ESTÉRIL, 
CONFECCIONADO EM 
PVC ATOXICO, COM 
FAIXA RADIOPACA 
EM SUA EXTENSÃO, 
COM EXTREMIDADE 
ATRAUMATICA 
CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
GRADUAÇÃO, 
NUMERAÇÃO (DI ECH) E 
A MARCA. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA, 
TIPO DE ESTERILIZAÇÃO 
E TEMPO DE VALIDADE. 
A EMBALAGEM E 
ESTERILIZAÇÃO DEVEM 
SEGUIR A NBR 14990-
7/2004 PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE ÓXIDO DE ETILENO 
E NBR 14990-8/2013 
PARA PRODUTOS 
ESTERILIZADOS À BASE 
DE RADIAÇÃO IONIZANTE. 
COM REGISTRO NA 
ANVISA. PADRÃO DE 
QUALIDADE SOLIDOR, 
VITALGOLD OU SIMILAR.

36718-4 1 UND 150 R$ 2,6000 R$ 390,0000

Perfazendo o valor total de R$ 463.396,50 (quatrocentos e sessenta e três mil 
trezentos e noventa e seis reais e cinquenta centavos).

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
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Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-

profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
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ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE
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2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

SANTA TEREZINHA MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 18.679.814/0001-60

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 204 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa SELENIUM MEDICAL 
LTDA, denominada EMPRESA REGISTRADA, inscrita no CNPJ Nº 46.762.527/0001-
54, sito na Rua Augusta,1118 sala 02 – Consolação – SP, CEP. 01.304-900, FONE: (11) 
9953-6384, E-MAIL: negociospublicos@selenium-medical.com.br , vencedora dos itens 
9, 10 e 11 com o valor total de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 

constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRITIVO CÓD 
TCE

CÓD 
UNID APRESENTAÇÃO QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

9

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/
EPP AGULHA 
HIPODÉRMICA 13 
X 0,45 26G 1/2. 
AGULHA INDICADA 
PARA ACESSO 
INTRAMUSCULAR, 
INTRAVASCULAR, 
INFUSÃO DE 
MEDICAMENTOS 
E EXTRAÇÃO 
DE SANGUE. 
CONSTITUÍDA DE 
AÇO INOX AISI 
304 (NBR 5601), 
COM PROTETOR 
DE PVC, ATÓXICA, 
APIROGÊNICA E 
DESCARTÁVEL. 
CÂNULA COM 
PAREDES 
FINAS E BISEL 
TRIFACETADO, 
CANHÃO EM 
POLIPROPILENO 
COM CORES 
PADRONIZADAS, 
ADAPTADOR TIPO 
LUER, FABRICADAS 
CONFORME 
NBR 7864/2010. 
EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE 
EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO E 
LAMINADO DE 
POLIPROPILENO 
COM ABERTURA 
EM PÉTALA. 
ESTERILIZADA 
EM OXIDO DE 
ETILENO. COM 
REGISTRO NA 
ANVISA. TIPO 
EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 
PADRÃO DE 
QUALIDADE BD OU 
SIMILAR. CX C/ 
100 UNIDADES

147789-
7 38 CX 2000 R$ 5,5000 R$ 

11.000,0000
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10

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/
EPP AGULHA 
HIPODÉRMICA 
25 X 7MM - AÇO 
INOXIDÁVEL 
SILICONIZADO, 
22 G X 1" (25 X 
7), BISEL CURTO 
TRIFACETADO, 
CONECTOR 
LUER LOCK 
EM PLÁSTICO, 
PROTETOR 
PLÁSTICO, 
EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
LOTE E VALIDADE. 
CAIXA C/ 100 
UNDIDADES

335909-
3 38 CX 3000 R$ 5,5000 R$ 

16.500,0000

11

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/
EPP AGULHA 
HIPODERMICA 
DESCART. 
25X8,0MM 
OU 21GX1 - 
CANULA DE ACO 
INOXIDAVEL, 
PAREDE FINA, 
SILICONIZADO, 
BICEL 
TRIFACETADO, 
COM PROTETOR 
DE ENCAIXE, 
FIRME E ESTERIL. 
MEDINDO 
25X8,0MM 
OU 21GX1. 
EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, EM 
PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, 
E OU FILME 
TERMOPLASTICO 
COM ABERTURA 
EM PETALA 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, 
DATA E TIPO DA 
ESTERILIZAÇÃO, 
TEMPO DE 
VALIDADE 
REGISTRO NO MS. 
CAIXA COM 100 
UNIDADES.

319403-
5 38 CX 5000 R$ 5,5000 R$ 

27.500,0000

Perfazendo o valor total de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais).

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
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estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 

rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

SELENIUM MEDICAL LTDA

CNPJ Nº 46.762.527/0001-54

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 205 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 15/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.115-904, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo , inscrito no CPF nº 346.176.711-
53 denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa VERDE 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, denominada EMPRESA REGISTRADA, 
inscrita no CNPJ 37.882.886/0001-54, sito na Rua Rua: Prefeito Neuri Baú, 928, 
Centro, Salto do Lontra - PR CEP: 85670-000, Telefone: (46) 99138-0251/(46) 99101-
3651, E-MAIL: atendimento@verdedistribuidora.com, vencedora dos itens 95, 142 
,143 ,144 ,145 e 153 com o valor total de R$ 70.004,736 (setenta mil e quatro reais 
e setenta e quatro centavos), atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1-1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
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ao Pregão Eletrônico nº 15 /2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº 968311/2024/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

95

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - CATETER INTRAVENOSO 
PERIFÉRICO 14 G - EM 
POLIURETANO, RADIOPACO, 
MEDIA PERMANENCIA, COM 
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, 
COM AGULHA DE AÇO 
INOXIDÁVEL, COM BISEL, 
CÂMARA DE REFLUXO PLÁSTICO, 
CALIBRE 14G, DESCARTÁVEL, 
ESTÉRIL, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
LOTE E VALIDADE. UNIDADE.

284230-0 1 UND 10000 R$ 
1,8090

R$ 
18.090,0000

142

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - FIO CIRÚRGICO DE 
CATGUT CROMADO Nº 0 C/ 
AG 4 -ESTÉRIL, ABSORVÍVEL, 
DIÂMETRO 0, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 75 CM DE 
COMPRIMENTO, COM AGULHA 
DE ½ CÍRCULO, CILÍNDRICA, 
MEDINDO 4.0 CM, COM BOM 
CORTE, QUE NÃO QUEBRE OU 
ENTORTE COM FACILIDADE, 
EM ENVELOPE INDIVIDUAL. 
EMBALAGEM APROPRIADA AO 
MÉTODO DE ESTERILIZAÇÃO 
QUE PERMITA ABERTURA E 
TRANSFERÊNCIA ASSÉPTICA, 
MANTENDO A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO E SUA ESTERILIZAÇÃO 
ATÉ O MOMENTO DO USO. 
A EMBALAGEM EXTERNA 
DEVE TRAZER OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
NÚMERO DE LOTE, DATA DA 
VALIDADE E NÚMERO DO 
REGISTRO DO MS.

408998-7 1 UND 2544 R$ 
3,7590

R$ 
9.562,8960
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ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - FIO CIRÚRGICO DE 
CATGUT CROMADO Nº 1 C/ 
AG 4 - ESTÉRIL, ABSORVÍVEL, 
DIÂMETRO 1, COM AGULHA 
DE 1/2 CÍRCULO, CILÍNDRICA, 
MEDINDO 4 CM, COM BOM 
CORTE, QUE NÃO QUEBRE OU 
ENTORTE COM FACILIDADE, 
EM ENVELOPE INDIVIDUAL. 
EMBALAGEM APROPRIADA AO 
MÉTODO DE ESTERILIZAÇÃO 
QUE PERMITA ABERTURA 
E TRANSFERÊNCIA E SUA 
ESTERILIZAÇÃO ATÉ O 
MOMENTO DO USO.

189226-6 1 UND 2400 R$ 
3,9990

R$ 
9.597,6000
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ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
- FIO CIRÚRGICO DE CATGUT 
Nº 0 C/ AG 3,5 - ESTÉRIL, 
ABSORVÍVEL, DIÂMETRO 0, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 
75 CM DE COMPRIMENTO, 
COM AGULHA DE ½ CÍRCULO, 
CILÍNDRICA, MEDINDO 3.5 CM, 
COM BOM CORTE, QUE NÃO 
QUEBRE OU ENTORTE COM 
FACILIDADE, EM ENVELOPE 
INDIVIDUAL. EMBALAGEM 
APROPRIADA AO MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO QUE PERMITA 
ABERTURA E TRANSFERÊNCIA 
ASSÉPTICA, MANTENDO A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO 
E SUA ESTERILIZAÇÃO ATÉ 
O MOMENTO DO USO. A 
EMBALAGEM EXTERNA 
DEVE TRAZER OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
NÚMERO DE LOTE, DATA DA 
VALIDADE E NÚMERO DO 
REGISTRO DO MS.

186505-6 1 UND 1200 R$ 
4,0190

R$ 
4.822,8000

145

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - FIO CIRÚRGICO DE 
CATGUT SIMPLES Nº 2 C/ AG 
3,5 - ESTÉRIL, ABSORVÍVEL, 
DIÂMETRO 2-0 MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 70 CM DE 
COMPRIMENTO, COM AGULHA 
DE ½ CÍRCULO, CILÍNDRICA, 
MEDINDO 3,5 CM, COM BOM 
CORTE, QUE NÃO QUEBRE OU 
ENTORTE COM FACILIDADE, 
EM ENVELOPE INDIVIDUAL. 
EMBALAGEM APROPRIADA AO 
MÉTODO DE ESTERILIZAÇÃO 
QUE PERMITA ABERTURA E 
TRANSFERÊNCIA ASSÉPTICA, 
MANTENDO A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO E SUA ESTERILIZAÇÃO 
ATÉ O MOMENTO DO USO.

23801-5 1 UND 6240 R$ 
4,0090

R$ 
25.016,1600

153

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - FIO DE SUTURA CATGUT 
- CROMADO Nº 4-0 COM 
AG 2 - ESTÉRIL, CALIBRE Nº 
4-0, FIO ABSORVIVEL COM 
APROXIMADAMENTE 75CM DE 
COMPRIMENTO, AGULHA DE 
2CM, CILINDRICA, 1/2 CIRCULO. 
EMBALAGEM APROPRIADA AO 
MÉTODO DE ESTERILIZAÇÃO 
QUE PERMITA ABERTURA E 
TRANSFERÊNCIA ASSÉPTICA, 
MANTENDO A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO E SUA ESTERILIZAÇÃO 
ATÉ O MOMENTO DO USO.

35810 1 UND 720 R$ 
4,0490

R$ 
2.915,2800

Perfazendo o valor total de R$ 70.004,736 (setenta mil e quatro reais e setenta e quatro 
centavos)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6 .1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
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determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9 DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deveram ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1 . Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.
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10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3 O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5 Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do da no causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE
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2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Deorelia Simone Pimentel de Oliveira, agente Administrativo, matrícula: 98155. 

Fiscal substituto: Jose Ferreira da Silva, Agente de apoio dos serviços do SUS, 
matrícula: 154545.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 29 de Agosto de 2024. 

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

VERDE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ 37.882.886/0001-54.

Administração Indireta

Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Várzea Grande

Portaria

 PORTARIA N.º 204/2024

Dispõe sobre os procedimentos referentes ao pagamento de valores retroativos a título 
de pensão por morte reconhecidos em processo administrativo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 
DE VÁRZEA GRANDE – PREVIVAG, no uso das atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer os procedimentos a serem realizados 
para a quitação de valores retroativos de benefícios de Pensão por Morte reconhecido 
em processo administrativo;

RESOLVE: 

Art. 1º - Aos pagamentos dos valores referentes às verbas retroativas a título de Pensão 
por Morte, que sejam objeto de processos administrativos deferido pelo Instituto de 
Seguridade Social dos Servidores Municipais de Várzea Grande-PREVIVAG, aplica-se a 
tabela do Anexo único desta Portaria.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Várzea Grande/MT, 05 de setembro de 2024

Juarez Toledo Pizza

PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO

DE (R$) Até (R$) Nº de Parcelas

1,00 49.999,99 1

50.000,00 99.999,99 2

100.000,00 149.999,99 3

150.000,00 199.999,99 4

200.000,00 249.999,99 5

250.000,00 299.999,99 6

300.000,00 349.999,99 7

350.000,00 399.999,99 8

400.000,00 449.999,99 9

Acima de 450.000,00 10
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Secretaria Municipal de Comunicação
Secretaria Municipal de Governo

Av. Castelo Branco, 2500 - Centro Sul, Várzea Grande - MT, 78125-700

Acesse o Portal do Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande
https://diario.varzeagrande.mt.gov.br/

ORIENTAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

Os órgãos da Administração Direta e Indireta 
do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande 
encaminharão suas respectivas matérias direta-
mente pelo Portal do Diário Oficial Eletrônico,  
até as 18h.

HINO NACIONAL
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,

E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,

E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,

Brasil!

Salve tu Várzea Grande garrida,
Berço heróico de um povo tenaz

Dessa gente apegada na lida
Na qual forja o progresso e a paz.

Salve o preso, o viril Brigadeiro
E o soldado – oriundo do passado

Forte gente que aqui veio primeiro
E fundou este cantinho abençoado...

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Como a flor que na várzea crescia,
Uma igreja pequena surgiu
A de Nossa Senhora da Guia

Tradição que o PODER garantiu.

Lá no TREVO DO ZERO, dois braços
Escreveram o V da vitória:

É o asfalto invadindo outros espaços
Rico evento inserido em nossa história.

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Salve TERRA QUERIDA e bendita,
Onde o céu quase sempre é um anil

Salve minha cidade bonita
VÁRZEA GRANDE favorita

Pedacinho do BRASIL.

HINO DE VÁRZEA GRANDE 
Letra: Ubaldo Monteiro

Música: Capitão de Polícia Militar do Estado de Mato Grosso - PMMT Arcelino Alves Ferreira

HINO DE MATO GROSSO
Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983

Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine
Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor,
 Mato Grosso,Nosso berço glorioso 

e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais
 bandeirantes

Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!
Chova o céu dos seus dons o

 tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre 

brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!


